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O Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Se

cundário e Primário de Pernambuco, representando os estabelecimentos

de ensino do prá-escolar ao 29 Grau localizados no Estado de Pernambu-

co, com sede à rua Oswaldo Cruz, 341, Boa Vista, Recife, por seu presi

dente e advogado infra-assinado, vem requerer a V. Exa., nos termos

dos artigos 856 e 857 da CLT, instauração de Dissídio Coletivo de natu

reza jurídica, tendo como Suscitado o Sindicato dos Professores no Es

tado de Pernambuco, com sede a rua Tabira, 72, Boa Vista, nesta cidade,

pedindo a citação do Suscitado na pessoa do seu representante legal pá

rã os termos da ação, pelos motivos que expe:

1. Tornou-se público desde a quarta-feira,dia

12 do corrente, que a categoria profissional dos professores do ensino

privado de Pernambuco deflagrou uma greve geral por tempo indetermina-

do, conforme noticiário da imprensa local, que se junta (docs.

2. E de ser salientado, que o movimento gre -

vista que se denuncia foi deflagrado por insatisfação da categoria	o

breira em relação	política económico-financeira do Governo Federal

com os seus reflexos na legislação que trata das questes salariais,ho

je disciplinadas pela Medida Provisúria n2 211/90.

3. É oportuno ressaltar que esta parada	nas

atividades escolares encontrou a rede de ensino privado deste Estado

com os preços das suas mensalidades congelados nos termos da Lei	n2

8039/90, em situaç6es bem mais difíceis do que as que enfrentam as esco
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Ias do resto do País, com mensalidades de valores mais reduzidos do que

as que são fixadas pelas escolas de toda a Regido Nordestina.

4. Salente-se, ainda, que o movimento paredis

ta foi decidido pelo Sindicato Suscitado por sua determinação de cobrar

de todo e qualquer estabelecimento de ensino a reposição salarial	que

entende ser devida, num quantitativo correspondente	variação do	IPC

desde março do corrente ano, independentemente do que j foi decidido

por este Egrgio Tribunal, nos dissídios 17/90, 40/90 e 43/90,	todos

tendo como partes as categorias representativas dos professores e	dos

estabelecimentos particulares de ensino deste Estado.

5. Acresce a toda esta dificuldade, o fato da

categoria Suscitada ter reivindicado outras vantagens de impossível	a

tendimento, tais como: a indexaço salarial pela aplicação IPC mensal

a incorporação do abono salarial decorrente do que disp6e o art. 92 da

Medida Provisria 211/90, a criação da delegacia sindical em cada esta-

belecimento de ensino e a garantia da estabilidade no emprego, pleitos

estes que devem ser apreciados na data-base, quando se discute a adoção

de novas condiçes de trabalho.

6. É por demais importante que se atente para

o fato de ter a categoria econômica, ora Suscitante, mantido encontro

com os professores, ocasião em que foram expostas as dificuldades en -

frentadas pela categoria patronal e a necessidade de um trabalho conjun

to para melhor avaliação do grave problema financeiro das escolas.	Po

rúm, os professores mostraram-se determinados na exigncia de uma repo-

siço salarial nos termos apresentados e partiram para a paralisação.

7. É notoriamente sabido que apesar das inúme-

ras dificuldades na prâtica da "livre negociação", entabolada pelo Mi

nistário da Educação, algumas escolas, enfrentando atá humilhaçes, vem

tentando corrigir a enorme defasagem ocasionada pelo congelamento de

suas mensalidades de acordo com a MP 207/90. Ora, quando era de se espe

rar que o Sindicato obreiro colaborasse nesse trabalho, admitindo	os

entendimentos programados por essas escolas com os seus professores	e

pais de alunos, o que se tem visto áuma ação contrária dos dirigentes



oLj

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE . PERNAMBUCO

Rua Osvaldo Cruz, 341 - Boa Vista - Fones: 221-3099 e 221-3551

-3-

do Sinpro, no sentido de impedir o entendimento daqueles mestres com

os seus empregadores, como fica comprovado com os recortes de jornais a

nexos (doc. n

Isto posto, requer a instauração de dissídio

oletivo em consonância com o permitido nos artigos 856 e 857 da Conso-

lidação das Leis do Trabalho, para que o Egrágio Tribunal Regional do

Trabalho julgue:

a - o abuso de direito, com a consequente ile-

gitimidade da greve, nos termos da Lei 7.783, de 28.07.89.

b - os descontos dos salários durante os dias

da paralisação.

c - o retorno dos professores às suas ativida-

des docentes.

Requer a notificação do Sindicato Suscitado no

endereço já mencionado e protesta por todos os meios de provas em direi

to admitidos.

Pede Deferimento

Recife, 17 de setembr de 1 90.

/

A .AB 2. 4/PE
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Cápia autântica da 'Ata da Assembláia Geral Extraordinária do Sindicato

dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Primário de Pernambuco, reá

lizada no dia 17 de setembro de 1990. "Aos dezessete dias do más de se-

tembro de 1990, no auditúrio do Colágio São Josá, a Av. Conde da Boa Vis

ta, 921, Boa Vista, Recife, s 15:00 horas, reuniu-se o Sindicato dos

Estabelecimentos de Ensino Secundário e Primário de Pernambuco, em As -

sembleia Geral Extraordinária, em segunda convocação, para deliberar so

bre as reivindicaçes do Sindicato dos Professores no Estado de Pernambu

co e Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino de Pernam

buco. O Senhor Presidente, dando por aberta a sessão, leu o Edital de

Convocação publicado no Jornal do Comercio, edição do dia 12 de setembro

de 1990. Em seguida determinou a sua Secretária que encerrasse o regis -

tro no livro de presença onde foi constatado os associados estavam pre -

sentes. O Sr. Presidente, declarou legalmente instalada a Assembláia Ge

ral Extraordinária, que teve como finalidade discutir o pleito dos pro -

fessores e do pessoal da administração escolar. A partir da leitura	da

peça que continha os pedidos das duas categorias profissionais, desenvol

veu-se uma intensa discussão entre os presentes. Foi salientada	pelos

presentes diretores a total inviabilidade de atendimento às cláusulas a

presentadas, tendo em vista a situação financeira dos estabelecimentos

ensino particualr. Encerrados os debates foi formalizada uma única pro -

posta estabelecendo que em virtude da incoerância das representaçães pra

fissionais indentificada na pauta de reivindicaçães apresentada e nas

discussães durante a reunião de negociação com a representação patronal,

constata-se a inviabilidade de qualquer entendimento razão porque deve a

diretoria deste Sindicato, esgotado todos os meios	conciliatários,con

testar em Juízo o pleito das duas categorias ou mesmo requerer, com	a

brevidade possível, a instauração de dissídio coletivo.Colocada em vota-

ção,em escrutínio secreto, foi a proposta aprovada por unanimidade	de

votos, sem abstenção dos presentes. Encerrada a Assembléia, lavrei a pre

sente ata, que vai por mim assinada e pelo Presidente. Recife, 17 de se-

tembro de 1990. Ass.: Ir. Lúcia Xavier da Silva e José Gemes San iago

,
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Pelo presente instrumento particular de procuração,

SINEPE - Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Primá

rio de Pernambuco,	rua Oswaldo Cruz, 341, Boa Vista, nesta cidade,

por seu representante legal abaixo firmado, constitui e nomeia o seu

bastante procurador o Dr. Jos Gomes Santiago, brasileiro, casado

residente nesta cidade, advogado OAB sob o n2 2.014/PE, com escritá-

rio rua Oswaldo Cruz, 341, 1 andar, Boa Vista, ao concede os pode

res da cláusula "ad judicia" para o foro em geral e especialmente pá

ra funcionar como advogado no processo de dissídio coletivo, instau-

rado perante o Tribunal Regional do Trabalho da 6 Região tendo como

Suscitado o Sindicato dos Professores no Estado de Pernambuco, poden

do praticar todos os atos necessários para o fiel cumprimento do pre

sente mandato.

Recife, 17 de setembro de 1990.
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contra o servidor público (cujos sa-
lários achata e cuja possibilidade de
resistir esvazia pela ameaça de demis-
sões indiscriminadas) e contra o ho-
nesto pequeno poupador (cujas econo-
mias de to vida confiscou arbitrária
e ilegalmente), este Governo é tam-
bém contra a escola particular, cuja
supressão procura ou, ao menos, o

deixa indiferente. Não será, enfim,
contra todo opovo?

A origem dos problemas está sim-
plesmente no fato de que o Governo
não faz sua parte. Não dá aos seus
funcionários os aumentos devidos,
nem autoriza os devidos aumentos
alheios - tudo para simular uma "in-
flação zero" que é, obviamente, a

NIÃ0
	

Recife, quarta-feira, 12 de setembro de 1990

Compensação
.Jaiiii&' \t('ne,es

reza, a norma supra permite o pa-
gamento, com cruzados novos,
desde que a dívida, comprovada-
mente, haja sido contraída antes
de15.03.90.

Assim, à primeira vista, ha-
veria pouco prejuízo porque, quem
tivesse lisponibilidades financei-
ras ecc.tas a pagar, continuaria a
saldar seus compromissos, utili-
zandc* o cruzados retidos. Mas,
na prática, tudo vem sendo dife-
rente. O Banco não aceita os cru-
zaçios retidos e tem o apoio do
Banco Central. Melhor dizendo,
obedece-lhe iu'.rdens.

O prazo de 6 (seis) meses vai
terminar hoje, 12 de setembro de
1990. O remédio é procurar a Jus-
tiça para uma ação 1 com vistas à
compensação da dívida com o
saldo de depósitos que o devedor
tiver no proprio estabelecimento
onde deve.

Diz o art. 1009 do Código Ci-
vil Brasileiro: "Se duas pessoas fo-
rem, ao mesmo tempo, credor e
devedor uma da outra, as duas
obrigações extinguem-se até
onde se compensarem".

Comentando o instituto, en-
sina Carvalho Santos, em sua ma-

!
riisralobra Código Civil Brasileiro

terpretado, vo.XIII, 215, Livra-
ia Freitas Bastos, 7 q edição, 1958,

citando e transcrevendo autores
não menos autorizados:

"Coloca-se em cada prato da
balança um peso representativo de
cada débito: se os pesos são iguais,
os débitos eliminam-se reciproca-
mente, se não, o débito mais pe-

sado se extingue até a concorrên-
cia do menos pesado (Soriano de
Souza Neto, da Compensação, n9
1, Cfr. Giorgi, obr. cit., vol. 8, a9
2). "A compensação, portanto, ex-
tingue as duas obrigações recípro-
cas, que se consideram pagas, to-
talmente, se forem iguais, ou até a
concorrência da menor, se forem
desiguais. Vale a compensação,
em última análise, como um paga-
mento forçado, porquanto o credor
não a pode recusar quando o deve-
dor lhe oponha (Cfr. Cunha Gon-
çalves obr, cit., número 615)".

"a compensação observa o
seguinte: cada credor se paga re-
tendo em seu poder o seu próprio
débito, o que empresta ao insti-
tuto, ao mesmo tempo, um caráter
de garantia, de preferência e de
dois pagamentos simultâneos, sem
que qualquer dos devedores tenha
de fazer qualquer desembolso
(Cfr. Cunha Gonçalves, obr. e loc.
cits.).

"Funda-se na eqüidade, sem
dúvida, porquanto não seria justo
que uma pessoa tivesse de pagar
o seu débito aquem não lhe paga
o seu crédito, de igual ou superior
importância. Dolo faclt qul petit
quod redditurus est, diziam os
romanos. Funda-se, igualmente,
na utilidade, por isso que evita de-
mandas sucessivas, despesas inú-
teis, retardamentos prejudiciais,
facilitando, grandemente, os pa-
gamentos (Cfr. Cunha Gonçalves,
obr. cit., n° 615; Soriano de Souza
Neto, obr. e loc. cits.; Giorgi, obr.
e loc. cits.).

"Todos são acordes em reco-

nhecer que a compensação é uma
aplicação, no campo do direito, do
princípio da economia que exige,
para a facilidade das trocas, que
elas se efetuem com a menor cir-
culaçãopossível de moedas (Cfr.
Soriano de Souza Neto, obr, e loc.
cits.).

"J. X. Carvalho de Mendonça
ensina mesmo que a compensação
é, na ordem jurídica, uma das ma-
nifestações da suprema lei econô-
mica do mínimo esforço".

Todos estao convencidos de
que essa ação será vitoriosa, não é
mesmo? Pois, quem a propuser,
vai perdê-la, em virtude do dis-
posto no art. 1010 do Cod. Civil,
que estabelece: "A compensa5ao
efetua-se entre dívidas líquidas,
vencidas e fungíveis".

Dirá o Banco, em contesta-
ção, que as prestações que o deve-
dor quer compensar com seus
depósitos 1 não estão ainda venci-
das. Arguirá também que o saldo
credor, proveniente-,.da poupança
acumulada, não é também uma
dívida vencida, desde que, es-
tando os depósitos congelados, o
Banco só terá de pagá-los depois
de 18 meses, em 12 parcelas. Ve-
jam, pois, o direito como é.

Toda a sadia e lógica argumen-
tação inicial rui por terra como um
castelo de areia, diante de um
simples dispositivo que está mais
adiante.

A ação a ser proposta será, in-
dubitavelmente, a de consigna-
ção em pagamento. A esta o
Banco não tem como responder.

particularés .J*." Luiz Delgado
maior mentira nacional. Nem destaco
o fato de que essa pressão sobre o tra-
balho, fazendo mais uma vez com que
ele (e não o capital) suporte todo o
peso da luta contra a inflação, des-
mente as reiteradas juras da campa-
nha - afinal, a contradição entre as
promessas eleitorais e as ações admi-
nistrativas é a marca registrada deste
Governo. Fiquemos apenas na evidên-
cia de que o fim das escolas particula-
res é ruim menos para elas do que
para as famílias e para o País inteiro,
inclusive para o regime das liberdades,
o pluripartidarismo e a democracia. Às
pmprias escolas é que pouco custará
(salvo o abandono da vocação) fecha-
rem as portas e empreenderem outras
atividades bem mais lucrativas. Mas
os pais, onde vão matricular os filhos
se o Governo não assegura às escolas
públicas a qualidade que seria neces-
sária? E mesmo se assegurasse, a liber-
dade geral ficaria terrivelmente com-
prometida: a liberdade de dar aos fi-
lhos, por exemplo, este ou aquele en-
sino religioso (neste ponto o que tenho
a lamentar é que as escolas católicas,
de modo geral, venham sendo cada
vez mais deficientes nessa formação).
Comprometida uma liberdade, todas
as outras perigam - o que é sempre fu-
nesto, tanto mais quando temos um

vr.,,,q m pntp ,i iftíri

Contra as escolas
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o a c"ensacaoç  do
Servidores
federais já
se mobilizam

Servidores de mais de dez re-
partições públicas federais se reú-
nem hoje, às 19h, em assembléia, no
auditório do Centro Social da Sole-
dade, para avaliar a possibilidade
de deflagração de uma greve geral
do funcionalismo público contra o
Plano Coilor. Na pauta de reivindi-
cação, os principais pontos são a re-
posição de 318,93 7o de perdas sala-
riais e a reintegração imediata dos
funcionários demitidos e colocados
em disponibilidade.

O presidente do Sindsep - Sin-
'''	Servidores Públicos Fe-
.,rndir Liberal, disse que

da assembléia funcio-
udene, Ibama, IAA,

Sundaj, Dnos, Dnocs, Sucam, Fun-
dação Educar, Departamento Na-
cional de Produção Mineral, Dele-
gacia Federal do Ministério da Agri-
cultura, do Ministério da Fazenda
e, também, do TRT, que, ontem,
aderiram ao Dia Nacional de Luta
dos Servidores Públicos Federais,
deflagrando uma greve inédita na
história do Tribunal Regional do
Trabalho, da 6 Região.

.Jurandjr Liberal se mostra oti-
mista com o movimento, apesar de
reconhecer as dificuldades de mobi-
lização dos funcionários de algumas
instituições, que estariam amedron-
tados com as ameaças de demissão
do Governo federal.

Tecelão vai

-, i

descluçiiô
indo bem em Caruaru e Garà-
nhuns", avisou Mário Medeirps.
O sindicalista disse ainda ue
comissões visitariam os locais
para convencer as classes a con-
tinuarem resistindo, uma vez
que "o segmento não pode conti-
nuar sendo extorquido desta ma-
neira".

O presidente do Sindicato
dos Estabelecimentos de Ensino, -
José Santiago, não tinha, até o
final da tarde, o percentual das
escolas atingidas pela paralisa-
ção. Ele avisou que a "totalidade
dos colégios não suportaria a
idéia do repasse integral", p0-

dendo até mesmo falir. Ele con-
cordou que os professores e fun-
cionários estão insatisfeitos mas
culpou as mensalidades defasa-
das desde março como causas da
situação. "Todos nós queremos
sustentar a qualidade do en-
sino", justifica, alegando ,, que,
mesmo com a situação salarial
ainda não resolvida, as catego-
rias tiveram 21,55 1 i de reajuste.
José Santiago convocou uma re-
união do conselho diretor dá en-
tidade, composto por 31 mem-
bros, que desde ontem passou a
ficar de prontidão, à espera de
alguma novidade.

Prevendo não haver ne-
nhuma possibilidade imediata
de acordo entre as partes, já con-
vocou, para a próxima segunda-
feira, às 15 horas, uma assem-
bléia geral com todos os associa-
dos, no Colégio São José, na Boa
Vista. "O edital já foi publicado,
assim como eu também fiz uma -.
visita ao delegado regional do
Trabalho, para contar que a ca- - -
'tegoria está em greve",',narrou'
Santiago.

Se na maioria dos colégios
do Recife, ontem foi um dia de
folga para os estudantes, no Vera
Cruz as aulas transcorreram nor-
malmente. De acordo com Aliete
Almeida, da secretaria da escola,
os professores decidiram transfe-
rir a assembléia para hoje, já que
tinham feito um acordo anterior-
mente com a direção e os pais
dos alunos. Segundo ela, dos
186 1 i de reajuste das mensalida-
des, os professores aceitaram um
rapasse de 80. Cerca de dois
mil alunos estudam no Vera
Cruz.

No Colégio Nóbrega, a divi-
são da assembléia de ontem dos
professores e funcionários obri-
gou o diretor, padre Fred Torres,
a fechar o estabelecimento até a
próxima segunda-feira. "O pes-
soal vai fazer uma nova reunião
na sexta-feira e não tivemos ou-
4...,,..,.	 '.,, nr,n,nr,nfl,4fl

pler fazer
s't eleição

Em clima tenso, devido à possi-
bilidade de confronto, inclusive ar-
mado, começa amanhã a eleição para
renovação da diretoria do Sindicato
dos Tecelões, para o triênio 90/93. O
pleito será em segunda convocação,
porque na primeira os militantes do
MR/8 bloquearam a sede do Sindi-
cato, impedindo a saída das urnas iti-
nerantes.

Ontem, o secretário do Tra 'alho
e Ação Social do Estado, Gentil 'Ien-
dohça Filho divulgou cópia do acordo
assinado entre os componentes das
chapas 1 (da CGT) e 2 (do MRi8),
com nove itens. Pelo documento, as
partes comprometem-se a cumprir as
claúsulas e, com isso, torna-se mais
difícil o surgimento de problemas que
venham a impedir a eleição.

Também, haverá garantia poli-
('ial para a eleição e apuração. A vota-
çã,o começ,a às 5h nos locais pré-
determinados pelo edital de convoca-
ção. O encerramento do pleito está
marcado para a meia-noite.

O acordo, para tentar evitar no-
vos incidentes, tem o seguinte teor:

. '1eirn sç,rá rilizda no dia 14 de

PW~
A greve dos professores e

funcionários da rede particular
de ensino, iniciada ontem no
Grande Recife, deixou a maioria
das escolas vazias e cerca de 500
mil alunos sem aulas. As duas
categorias reivindicam reposição
salarial de 211, mas os direto-
res dos colégios alegam que as
mensalidades estão defasadas e
não podem repassar um reajuste
integral para a classe. O presi-
dente do sindicato dos donos de
estabelecimentos, José Santiago,
acredita que, em virtude do im-
passe criado, a situação venha a
ser resolvida no TRT, com a ins-
talação do quarto dissídio traba-
lhista, somente neste ano. Já o
diretor do comando de greve,
Mário Medeiros, considerou "in-
decorosas" as propostas feitas
pelos patrões e calculou em 80%
o índice de adesão no primeiro
dia. Algumas escolas, como o
Vera Cruz, deixaram para discu-
tir hoje, em assembléia conjunta,
se também aderem à paralisa-
ção.

Além da reposição salarial,
os professores e funcionários em
greve estão exigindo estabilidade
no emprego por seis meses, paga-
mento dos dias parados e direito
de eleger delegados sindicais.
Mário Medeiros, do sindicato
dos professores particulares - ca-
tegoria que reúne 30 mil profis-
sionais - informou que só as esco-
las que funcionam em coopera-
tiva, "onde os próprios mestres
são os donos", e as que mantêm
cursinhos e intensivos tiveram
atividades ontem. Como em
muitos colégios o calendário
marca a realização de provas, os
diretores utilizaram o artíficio,
disse Mário, de contratar fiscais.
"E uma forma da enganar a po-
pulação e o próprio alunado", a-
firmou.

Para o diretor do Sindicato
dos Funcionários em Estabeleci-
mentos de Ensino, Alan Kardec,
o principal motivo da revolta dos
grevistas é a alegação dos donos
de escolas de que não podem re-
passar o mesmo índice do rea-
juste das mensalidades para os
salários dos servidores e profes-
sores. "Existem lugares, como o
Vera Cruz, o São Luís, entre ou-
tros, que conseguiram aumentar
as mensalidades dos alunos em
mais de 160% e só querem nos
oferecer índices bem abaixo
desse valor", acusou. Mário Me-
deiros, representante dos profes-
sores, acredita que o repasse in-
tegral não acarretaria danos para

,.,'l6n'ir.O — nQ birrnQ de!s SSO



umultos
Depois de um dia de muita ten-

são, brigas, socos, pontapés, denún-
cias e queixas, a eleição_para presi-
dente do Sindicato dos 1 ecelões foi
adiada mais uma vez. Agora ficou
decidido que o pleito, mesmo "sub-
judice", acontecerá na próxima
sexta-feira, a partir das 5 horas, de-
vendo encerrar-se à meia noite.

Ontem, após o bloqueio dos
acessos ao prédio e pelo menos duas
tentativas de invasoes feitas por mi-
litantes do MR-8 e da chapa de opo-
sião, liderada pelo funcionário da
Fabrica lolanda, José Laurentino, o
atual presidente do sindicato e can-
didato à reeleição, Pedro Silva, re-
solveu convocar os representantes
da Secretaria do Trabalho para so-
lucionar o impasse, o que só ocorreu
depois das 18 horas. Pela manha,
tentou-se negociar, mas o pessoal da
chapa dois nao quis ceder em alguns
itens.
ACORDOf sO acordo entre os in-
tegrantes das duas facções foi feito
apenas para selar a garantia de que
não haverá tumulto no próximo
pleito, o quarto que se tentou reali-
zar desde o inicio do ano. Pelo me-
nos em três ocasiões a cha pa dois

rar seis urnas itinerantes e
encaminhá-las para algumas fábri-
cas, Pedro Silva achou por bem ce-
der às pressões, inclusive para evi-
tar um confronto entre os opositores
e a Polícia Militar, chamadapara
proteger as instalações o reddio,
diante da ameaça de invasão.
TENSÃO

O clima esteve tenso durante
toda a manhã, entre as duas chapas
concorrentes à eleição da nova dire-
toria do Sindicato dos Tecelões de
Pernambuco, na Avenida Manoel
Borba. Os confrontos começaram de
madrugada, quando os candidat
da Chapa 2, de oposição ao atu,.
presidente da entidade - Pena
Silva, barraram a saída das 15 t..
nas que seriam levadas às fábrica
os locais de votação. Alegando na
existir paridade no processo eleito
ral, eles queriam o adiamento d,
pleito para a próxima sexta-feira
enquanto tentavam, na Justiça-
uma ação liminar que permitisse
presença de seus fiscais até a apura]-
ção. O presidente do sindicato, coo
didato a reeleição pela segunda ve
pela Chapa 1, disseque seus opoc
tores ficaram impedidos de ter
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Escola parué
Professores das 1.300 escolas da

rede privada de Pernambuco . en-
tram, a-partir de hoje, em greve por
tempo indeterminado. A paralisa-
ção foi decretada, ontem, em as-
sembléia que reuniu cerca de mil
professores e funcionários dos esta-
belecimentos de ensino, no Centro
Social e Urbano da Soledade. De-
pois de 5 horas de discussão, às
13h20, a Intersindical decidiu pelo
10 vi (fiei] 1 pareclist a. que reivin-
dica 211 1'(' de reposição salarial, re-
ferente ao IPC de março a agosto.

Com a greve, mais de 500 mil
alunos das escolas particulares fica-
rão sem aulas. Os professores e fun-
cionários exigem ainda a estabili-
dade de emprego por seis meses, pa-
tamento dos dias parados e o re-

do abono de Cr$ 3 mil, deter-

•
dpelo Governo federal. As

giciaçoes deverão ser encaminha-
inicialineote, com o sindicato

patronal e, numa segunda fase, com
cada estabelecimento de ensino.

O reajuste mínimo que poderá
ser aceito pela categoria deverá ser
igual ao repassado às mensalidade
escolares. "Se a direção do estabele-
cimento reajustou sua mensalidade
em 100%, terá que conceder o
mesmo aos professores e funcio-
nários", exemplificou Vera Gomes,
diretora do Sindicato dos Professo-
res da Rede Particular. A sindica-
lista, i'onl udo adianta que não de-
sstir dos 21 P,, que poderão ser re-
passados integral ou parcelada-
mente.
PROFESSORES
- Está é a terceira greve decre-
lada pelos professores de Pernam-
buco, durante este ano. A categoria
é composta por 30 mil trabalhado-
res, que têm o piso salarial de Cr$
4.940,12. Os professores reclamam

S
bem, da imunidade sindical,
não vem sendo respeitada nos

ii It i rnos meses. "Queremos delega-
dos sindicais em cada escola", desa-
fia Vera Gomes. Para decidir os ru-
mos do movimento paredista e tra-
çar as estratégias de piquetes, a ca-
tegoria estará concentrada, em as-
sembléia permanente, na sede do
sindicato, na Rua Tabira, 78.

1 1 t10 vai parar
por 24 horas

Não haverá expediente,
arnanhã, na Prefeitura de
Olinda, porque os servidores
decidiram realizar uma greve
de advertência de 24 horas,
para exigir o pagamento de
reposição de 181,72%. O per-
centual da reposição é refe-
rente ás perdas de março a se-
tembro, conforme divulgação
feita pela diretoria do Sindi-
cat(r dos Servidores Munici-
pais de Olinda.

O prefeito Luiz Freire re-
conhece que há perdas sala-
riais, fias ofereceu apenas re-
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ESCLARECIMENTO
COLÉGIO VERA CRUZ

O Colégio Vera Cruz foi surpreendido, no domingo
passado, com a convocação anônima, em seu nome,
como se partira do Colégio a iniciativa, de uma Assem-
bléia de Pais de Alunos, que seria realizada em seu audi-
tório, às 20:00 horas de segunda-feira.

O Educandário vinha com suas mensalidades alta-
mente defasadas, e utilizara o caminho aberto pela Me-
dida Provisória n. 207, de 13 de agosto pretérito. Apre-
sentou sua proposta à Diretoria da Associação, nos exatos
termos da Medida Provisória n. 207, de 13.08.90, art. 2,
inciso II, letra "a", combinado com o art 3, inciso 1.

De posse da proposta, a Associação houve por bem
'-.cte convocar uma Assembléia de Pais, abdicando de sua

autonomia. Assim, os pais tiveram oportunidade de exa-
minar livros, despesas e custos. Não compareceram os
que não quiseram, concordando, tacitamente, com o re-
sultado. Os novos preços foram, portanto, aprovados pre-
viamente pela Assembléia de Pais e, em, seguida, pela As-
sociação.

Portanto, a pretendida assembléia, objeto da inusi-
tada convocação, já se realizou regularmente, desde o
mês de agosto, mediante convocação do Presidente da
Associação de Pais.

Adianta a nota que a Associação é conhecida de pou-
cos. Esclarece o Colégio que ela tem existência legal

.?sde 
julho de 1988, com registro no Cartório de Títulos e

°Dcurnentos, no Livro "E-2", fis. 7 a 9, sob n. de ordem
,ibo. A Sunab já o comprovou porque, mal saiu o acordo,

requisitou toda a documentação, que lhe foi entregue em
menos de 48 horas.

Entende a Diretoria do Colégio Vera Cruz que há, por
'trás da anônima convocação, o dedo subversivo de ai-
g 'uém, interessado em desestabiiizar a educação e, nota-
damente, o Colégio Vera Cruz, de tantas tradições.

=	 Recife, 11 de setembro de 1990
Bel Jaime Menezes

Dep. Jurídico

mBu
A Agro-industrial Tabu Ltda torr
10:00 horas da manhã, no pátic
venda de diversos veículos de
05 Cavalos-mecânicos OODGE,
21, 1981:01 Caminhão Ford, F
observar ás seguintes condiçôe
1) Poderão participar do leilão

não apresentação desses d
2) Será efetuado, no ato da sri

lor da arrematação incidirão
matante, na forma da lei;

3) Os veículos serão vendidos
das, cujos trabalhos dever&
os direitos sobre o bem e

4) O Comitente se responsabili
Público. O arrematante devi
(trinta) dias a contar de au

Si Os vfculos poderão ser vis
sede da Destilaria Tabu lot

6) O Comitente se reserva o di
independente de prévio av

7) Informações complementar
Gerváaio Pires n' 724, Boa
fe/PE, ou através dos fonet
sexta-feira.



Greve dos professores 1
escolas particulares D
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O Estatuto da Criança e do
Adolescente, sancionado há dois
meses, á tema do Seminário Es-
tadual que começa hoje, às 9h,
no Centro de Convenções. O en-
contro, com encerramento ama-
nhã, será realizado durante todo
o dia, e contará com a participa-
ção de juízes, promotores e
agentes sociais pernambucanos.

O Estatuto, que substitui o
C go de Menores, inaugura no
Brasil, segundo especialistas,
uma nova ideologia em relação à
criança e ao adolescente, ba-
seando-se na idéia de proteção
integral da ONU, de 1989. Com
o novo diploma, o adolescente
infrator passa a ter os mesmos
direitos de qualquer cidadão que
comete um crime, ou seja, só
poderá ser preso em flagrante ou
por ordem judicial escrita e fun-
damentada.

Deverá, ainda, ser informa-
do dos seus direitos e poderá ter
um advogado para defendê-lo -
nada disse era garantido pelo
Código de Menores. Com rela-
çio às proibições, o Estatuto não

muito do Código: estabe-
lece que as revistas pornográfi-
cas deverão vir sempre em em-
balagens lacradas e que só pode-
rão conter mensagens pornográ-
ficas na capa se vierem com uma
proteção opaca.

MÁ NOTÍCIA

Pessoal da
ECT decide
hoje se pára
Foi adiada para hoje, às

19h, na Câmara Municipal do
Recife, a assembléia geral dos
trabalhadores dos Correios, com
um indicativo para a greve, que
deverá ter início a partir de zero

A greve dos professores e
funcionários das escolas da rede
privada conseguiu paralisar as
atividades na maioria dos colé-
gios do Recife e Olinda. Sem
aulas, os alunos ficaram concen-
trados em frente aos estabeleci-
mentos de ensino, enquanto ou-
tros preferiram passar o tempo
em lanchonetes e bares. A di-
reção do Sindicato dos Professo-
res informou que ontem, pela
manhã, foram mantidos contatos
com algumas escolas visando es-
tabelecer um piso salarial que
pudesse ser negociado com toda
a rede particular.

Entretanto, até o final da
manhã não se tinha uma defi-
nição de quando os donos de es-
colas e as diretorias dos sindica-
tos dos professores e dos traba-

lhadores dos estabelecimentos
(área administrativa) sentarâc• à
mesa de negociação. A principal
reivindicação dos empregados á
o pagamento da reposição sala-
rial de 211%, mas até o momen-
to os patrões dizem que estão
impossibilitados de atender ao
pedido, em virtude de dificulda-
des financeiras.

Salas vazias

No segundo dia. de greve -
iniciada na terça-feira -, as salas
de aulas de quase todos os colé-
gios estiveram vazias. No bairro
da Boa Vista, onde se concentra
um grande número de escolas
privadas, o cenário era pratica-
mente o mesmo em todas. Colé-
gios como o Americano Batista,
Radier e Especial tiveram as ati-

Estatuto da
Criança tem
Seminário
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Diante da paralisação do trabalho

e na forma do artigo 860, parágrafo

único da CLT, designo audiência de con

ciliaçp e instrução para o dia 19 de

setembro de 1990, às 17:00 horas. No-

tifiquem-se as partes e o Ministério'

Público.

Recife, 18 de setembro de 1990

L	L.

MARIÍFHEREZA LAFAYEFTE DE,4D4DE BITU /	)

Juíza do Tribunal, no exercício da

Presidência

Ciente do despaco

supra.	,	1

ft
10E 0MES1S(NTIA0

/3 di,. Jio Susctante

Ciente do despacho

supra.

Em, 18.09.90

PAULO AZEVEDO

Adv. do Suscitado
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ATA DE CONCILIAÇÃO E INSTRUÇÃO DO DI

	

SÍDIO COLETIVO N9 TRT-DC--100/90,	EI

QUE SÃO PARTES INTERESSADAS: SINDICA-

TO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SE-

CUNDÁRIO E PRIMÁRIO DE PERNAMBUCO (Sus

citante) e SINDICATO DOS PROFESSORES

NO ESTADO DE PERNAMBUCO(Suscitado).

os dezenove(19)dias do más de setembro do ano de mil novecentos'

a noventa, às 17:00 horas, na Sala de Sess6es do Tribunal Regio -

rial do Trabalho da Sexta Região, presente a EXM- SR- JUÍZA DO TR'J

DR MARIA THEREZA LAFAYETTE DE ANDRADE BITU, presidindo os traba-

lhos e a Procuradoria Regional, representada pelo Dr. EVERALDO

GASPAR LOPES DE ANDRADE, compareceram: Dr. Paulo Azevedo, Sr. Má-

rio Medeiros e Sr. Severino Oliveira, respectivamente Advogado

a representantes do Sindicato suscitado. Dr. Josá Gomes Santiago,

Sr. Josá Ferreira de Castro, respectivamente advogado e diretor

o sindicato suscitante. Abertos os trabalhos, com a palavra pa-

ra contestar, disse o advogado do Sindicato suscitado que juntava

contestação em duas(02)laudas datilografadas, acompanhadas de

J8(oito)documentos). Dado vista ao Dr. Josá Gomes Santiago disse

ue nada tem a opor quanto a apresentação da documentação e apre-

senta em relação ao pedido formulado pela categoria profissional

ima sua defesa acompanhada de 13(treze)documentos, referente ao

	

ed±do formulado que transforma, data venia,este dissídio em	de

atureza econôirca , razão porque vem o suscitante demonstar e'

rovar a total inviabilidade de atendimento ao pedido ora apresen

:ado pela representação dos professores. Com  a palavra o Dr. Pau

Lo Azevedo, sobre os documentos disse que inexiste a pretendida

Litispendáncia. Aliás, pleito semelhante da categoria patronal

oi rejeitado por este Tribunal. Destaque-se que as condiç5es a -

:uais sofreram alteraçães de toda sorte a exemplo da negociação

lireta entre os empresários de ensino e os pais dos alunos, o que

:em possibilitado sistematicamente o aumento das mensalidades es-

olares. Isto á público e notório! O próprio Sindicato patronal

juntou documento nesse sentido. Foi proposta conciliação pela

Tice-Presidáncia do TRT, em exercício. O Sindicato dos Estabele -

imentos de Ensino, presentado pelo seu advegado Dr. Santiago de-

dara que inexiste qualquer possibilidade de conciliação. O pro-

essor Mário Medeiros, Diretor do Sindicato dos Professores pede

pai	é concedida e afirma que o seu sindicato está dis-

- -

il
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-posto a uma conciliação, conciliação esta que seria apenas a

concessão de percentual que cada empregador está recebendo dos

alunos, através de negociação direta entre os empregadores e os

pais dos alunos. Renovada a proposta de conciliação, disse o Dr.

José Santiago que na realidade não há possibilidade de acordo

Como razões finais disse o Dr. José Santiago que a categoria eco

nomica veio a este Tribunal solicitando instauração do presente'

dissídio diante de uma greve deflagrada pela categoria profissio

nal, pela terceira vez no corrente ano litivo, buscando uma repo-

sição salarial e a mesma reclama do Governo Federal esquecida E

categoria profissional que as amarguras trazidas pelo Plano Col -

lor, se assim pode ser dito, falando-se apenas a linguagem finan

ceira, dificuldades essas que são vividas também pelo empresa -

nado brasileiro. A respeito disto tem sido a escola oarticular

v+itima de um controle na sua única fonte de receita, as mensa-

lidades, que tem causado surpresa até mesmo ao usuário do serviç

educacional. Verifica-se na documentação acostada pela categoria

profissional que alguns poucos estabelecimentos de ensino têm

buscado junto à família, em negociação, uma solução imediata pa-

ra este grave problema. É que a quase totalidade das escolas já

se encontram inviabilizadas com este inusitado congelamento de

suas mensalidades mantido pelo Governo Federal desde março do co]

rente ano. Desse modo, lamentando a dificuldade financeira vivi-

da também pelos seus professores e funcionários a escola na sua

quase totalidade não tem nem terá condiçõesde ne gociar com os

pais nos termos da Medida Provisória 207, agora transformada com

ligeiras alterações em Medida Provisória 223, cujos textos encon

tam-se nos autos trazidos pela categoria econômica. Assim o Sin-

dicato patronal encontra-se neste Tribunal requerendo que a gre

ve na sua ilegitimidade pelo abuso do direito coletivo não seja'

reconhecida por este Egrégio, decorrendo disto os descontos nos'

salários durante os dias da paralização, retorno dos professores

às aulas com a necessária reposição delas, na conformidade da

legislação de diretrizes básicas, Lei 5.692/81. Porém, tendo o

suscitado trazido aos autos uma pauta de reivindicações onde con5

tam 05 itens, a categoria econômica fez por bem trazer aos au -

tos um seu memorial onde com documntos que o acompanham demons-

tra claramente a total inviabilidade de aceitação do pedido dos

professores. Desse modo, esperando a Justiça deste E. Tribunal'

TRT- Mod. 11



03

<S,nftG'
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

neste julgamento como sempre acontece quando aos cuidados desse

Colegiado as categorias aqui chegam após tornar-se infrutífera

toda uma fase de negociação, espera que este julgamento seja

realizado o meis breve possível para que as escolas reativem as

suas atividades docentes, já suspensas há vários dias, com sé -

rios e irreversíveis prejuízos para o alunado, principlamente

por se tratar de um mês de avaliação do rendimento escolar, quan

do os trabalhos quando interrompidos não têm como ser reativados

sem prejuízo para todas as partes, professores, diretores e alu-

nos. Proferindo razões finais diz o Dr. Paulo Azevedo: mantendo'

os termos da sua defesa, diz ainda que este Tribunal bem que po

derá neste dissídio rever todo o quadro de dificuldades porque

passa a categoria profissional sem qualquer reajuste salarial ou

qualquer reposição, desde o mês de fevereiro do ano em curso. As

condições hoje são absolutamente daquelas de março/90, diferen-

tes daquelas de março/90. Os empresários da educação buscam ávi-

damente e têm conseguida grandes reajustes de mensalidades em'

negociação direta com os pais dos alunos. A direção do Sindicato

dos Professores indicou, sinalisou mesmo com a possibilidade des

sa Corte conceder ou a reposição por inteiro de março a julho /

90, ou então a reposição no mesmo percentual que for concedido

pelos pais dos alunos aos estabelecimentos de ensino através da

negociação direta. Agindo assim a Corte estará aplicando	não'

as abusivas, estravagantes e curiosas medidas provisórias edita-

das por uma única pessoa que julga-se o próprio imperador. Agin-

do assim estará o Trobunal aplicando parágrafo 29 do art. 114 ,

da Carta Coraituicional em vigor, Carta esta tão violentada pelo

imperador que dirige a Nação. É o que pede. É O que espera. En-

cerrada a instrução. A Sr Presidente dos trabalhos marcou julga

mento para o dia 25 de setembro de 1990, às 17:00 horas. Cientes

as partes e o Ministério Público. Os autos deverão ser remetidos

à Procuradoria Regional para emitir o seu competente parecer. E,

para constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pela'

Presidente, pela Procuradoria, pelas partes e por mim secretária

que a lavrei.

Presidente/ Â

Procuradoria
TRT- Mod. 11
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SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESIDO DE PERNAM
DEPARTAMENTO JURÍDICO

E<MO DR. JUIZ PRESIDENTE DO TRP DA 6 REGIÃO - PE.

DC-1 00/90

O SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO, oxn sede

nesta Capital, vem, por seu advogado infra-assinado, nos autos de um dissídio -
coletivo de natureza jurídica intentado pelo Sindicato dos Estabelecimentos de
Ensino Secundário e Primário de Pernambuco, oferecer contestação, e, ao mesmo -
tempo o seu elenco de reinvidicações, transformando-se este dissídio em dissi-

dio de natureza econtLca, tudo, pelos motivos, razões e os fundamentos que me-

lhor exp5e, para finalmente requerer
As alegações do Sindicato Suscitante não são procedentes. Por

imposição da Lei 7783/89, o Sindicato dos Professores, ora Suscitado, fez publi
car edital de convocação, para realização de assbléia geral extraordinária, a

fim de deliberar sobre a seguinte ordi do dia:

a) REPOSIÇÃO SALARIAL;

b) DEFINIÇÃO DE UMA POLITICA SALARIAL;

c) ESTABILIDADE NO EIPREOD;

d) DEFLAGRAÇÃO DE GREVE;

e) RUMOS DO MOVIMENTO.

Esse edital vai anexo ain a contestação e foi publicado no

Jornal do Canercio.

Antes da realização do movimento paraiista, e, cumprindo, ri

gorosamente o texto da Lei 7783/89, o Sindicato dos Professores NOTIFICOU o Pa

tronal, para atendimento das reinvidicações, enfatisando que:
"ESTAMOS DISPOSTOS À REABERTURA DAS REGJCIAÇ)ES PARA PODER-

MOS ENCONTRAR UMA SOLUÇÃO QUE ATENDA AOS INTERESSES DAS DU-

AS CATE(X)RIAS." (documento anexo).

Não tendo havido qualquer manifestação de parte do Sindicato

Patronal, teve inicio o movimento paralista, olxlecendo o principio legal exis-

tente no País, a Lei 7783/89.
Destaque-se que, a greve tem sido por reposição salarial f a-

RtI. GENERAL JOAtJM INÁCIO,495	ILHA DO LEI TE, REC1FE	F 2220572
F. 2222804 ( ^`



SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUO
nFPARTÂMFNTfl ii1Ríflhtfl

-2-

cc os constantes aixnentos de mensalidades, anunciados ruidosamente pelas Escolaslas

Particulares, através de LItvIINARES DA JUSTIÇA FEDERAL, enquanto o salário dos e-

ducadores vem se arrastando, desde o mês de janeiro/90, SEM QUALQUER REAJUSTE OU
REPOSIÇÃO. Não há pois congelamento de mensalidades.

Veja-se que, a prêpria petição inicial denuncia a existência

de vários encontros entre as duas categorias, na tentativa de una solução, nuna

evidente prova de que não se trata de greve surpresa, abusiva, ilegal, o que, na

turalmente, leva a improcedência o podido Patronal de declaração de abuso de di-

reito de greve, oxn o consequente desconto dos dias parados.

Por opoxtu3o, e, nuna prova evidente de que buscam os educado-

res a melhoria do salário e a garantia no Emprego, podan a transformação deste -

DC para de natureza econEinica, passando a indicar o seu elenco de reivindicaçao:

CLAUSULA 1 - REPOSIçÃO SALARIAL DE 211% resultante da varia-

ção do IPC DE MARÇO A JULHO de 1990;

CLAUSULA 2 - A PARTIR DE 1.08.90 OS SALÁRIOS DA CATEGORIA PRO

FISSIONAL SERÃO REAJUSTADOS, MENSALMENTE, DE A-

CORDO COM O IPC;

CLAUSULA 3 - SERÁ INCORPORADO AOS SALRIOS DOS DOCENTES O ABO

NO DE CR$ 3.000,00 concedido pelo GF;

CLAUSULA 4 - NAS ESCOLAS SERÃO ELEITOS DOIS DELEGADOS SINDICA

IS, DE LIVRE ESCOLHA DA CATEGJRIA;

CLAUSULA 5- - FICA ASSEGURADA ESTABILIDADE NO EMPREGO PAPA TO-

DA A CATEGORIA PROFISSIONAL

CLAUSULA 6 - OS DIAS DE GREVE SERÃO PAGCE, INTEGRAIMENTE,CCM-

P4ETENDO-SE OS MESTRES A PECaVIPÔR A CARGA HORÁ

RIA, COM PAGPIVIENTO DA JORNADA EXTRA.

Desse modo, espera a decretação da improcedência do DC intenta

do pelo Patronato, inclusive seu aditamento, julgando-se procedente o podido da

Categoria Profissional, transformando-se este dissídio para de natureza jurídica

e concedendo-se, integralmente, as seis clausulas solicitadas.

Protesta por todos os meios de provas, pena de confissão, reve

lia, ouvida de testemunhas, juntada de documentos odnais provas.

P.Deferimento

Recife, 19.9.90

a) PAULO AZEVEDO

RU GENERAL JOAIIJM INÁCIO 495 • ILHA DO LEITE Ç RECIFE	F. 2220572
F 2222804
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• P—Gostariade ver publica-
das as palavras com as quais,
durante anos, o saudoso Fun-
dador da Legião da Boa Vonta-
de, Alziro Zarur, abriu o seu fa-
moso programa "Hora da Boa
Vontade. É possível?

R - Sim, com muito prazer,
pois muito bem têm feito aos lei-
tores das Diretrizes Espirdualis-
las da Legião da Boa Vontade
Mundial, onde se encontram

transcritas:

"Glória a Deus nas Alturas,

Paz na Terra aos Homens e às
Mulheres da Boa Vontade de

Deus.

"Esta é a Mensagem do

AmoE Universal, a grande Men-
sagem que Jesus veio trazer à
Humanidade. Deus, nosso Pai,
sempre teve Boa Vontade para

com os homens; mas agora é
preciso, é urgente, é inadiável,
que os homens também tenham
Boa Vontade para corri Deus!

"Veja quem tem olhos de

ver, ouça quem tem ouvidos de
ouvir: Deus quer que todos os
homens tenham Paz na Terra.
Mas o Criador não pode revogar
a Sua própria Lei, que dá a cada
um homem, povo ou nação -

exatamente de acordo com o
seu merecimento. Como escre-
veu o Apóstolo Paulo, 'ninguém
se iluda, pois Deus não se dei-
xa escarnecer: aquilo que o
Homem semear, isso mesmo
terá de colher'. Só as pessoas
de Boa Vontade conhecem a
verdadeira Paz - a eterna Paz
Divina - dentro do coração.

"E só agora, quase dois mil
anos depois, a pobre Humani-
dade começa a compreender a
Boa Vontade do Cristo: Boa

L SI.k._t-. fl

CUkCdO ü

=

MENSAGEM DO AMOR
UNIVERSAL PELA

PAZ MUNDIAL

José de Paiva Netto

DB ficasse agora no pala
uitos, e as lideranças dïo

do PFL.
caçóés

1
1

Osvaldo actisit

fr

NÁRIO -

JA DE MEDICI-
gestão, congra-
vantes serviços
os, à saúde pú-
, desejando-lhe

1

SUPRANOR -

SINDICATO DOS PROFESSORES NO
ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSEMBLÉIA C.
(Com base na Lei 7783189)

0 Sindicato dos Protessotos no Estado de Pernambuco o,nvoca todos
os professores da Rede Particular de Ensino, para a Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizará no próximo dia 11 de setembro de 1990 ãa
08:00hs em 1' (primeira) convoosço e se no houver quorum em 2' (se-
gunda) convocaçO às 09:00ha, no Centro Social da Soledade, na Rua
Oliveira Uma. bairro da Boa Vista, para discutir e deliberar sobre
a) Reposição Salarial,
b)Definlçáo de uma Polftica Selarlai.
c) Estabilidade no Emprego,
d 0eftagraço de Greve.
e) Rumos do Movimento.

Recife, 07 de setembro cio 1990
A DIRETORIA

e
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SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO

SINDICATO DOS TRABALHADORES NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE

Recife, 12 de setembro de 1990.

Ilmo. Sr.

Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos
de Ensino Secundário e Primário de Pernambuco

Senhor Presidente,

Com o presente estamos comunicando a V.Sa. que, em As
seinbléia Geral realizada na maná de ontem, dia 11/09/90, os profes-

sares e funcionârios dos Estabelecimentos de Ensino particulares, a-
provaram a deflagraço de greve geral por tempo indeterminado.

Adiantamos a V.Sa., que estamos dispostos à reabertu.
ra das negociações para podermos encontrar uma soluço que	atenda

aos interesses das duas categorias,

No aguardo da resposta de V.Sa., e sem mais para

momento, subscrevemo-nos

atenciosamente,

Çk-

tÁ,&

MARIA SULEN. OLIVEIRA JULIXO
Presidente do SINTEEPE

	

MÁRIO MEDE
	

DA SILV

	

Diretor
	

RQ,.PE
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SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO

SINDICATO DOS TRABALHADORES NS	DE ENSINO DE

Recife, 30 de- agos

Ilmo. Si'.
Dr. josé Gomes Santiago

Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de
Ensino Primário e Secundário de Pernambuco

Os professores e auxiliares de administraço escolar da

rede privada de ensino estão em Campanha Salarial Unificada. Em Asem-

blia Geral extraordinária realizada no dia 29 de agosto de 1990,	as

duas categorias aprovaram a Pauta de Reivindicaçes, que ora estamos eu

caminhando a V.Sa. (em anexo), e estabeleceram a data06/09, /1990	coíro

prazo máximo para abertura e conci.usao das negociaç6es.

Acrescentamos que esta assembléia decretou estado cie gre

ve das categorias, cuja defiagraço do movimento paredista será delibe-

rada em assembl(ia geral a ser realizada no próximo dia ii de setrihro,

às 08:00 horas, caso as negociaçoes no tenham resultados sati sfatórios.

No sentido de viabilizar as nossas conversaç6es sobre a

pauta apresentada, foi eleita a Comisso de Negociaço formada pelas du

as representaç3es profissionais, estando a mesma apta para discutir	a

contra-proposta a ser encaminhada pela categori.a que V.Sa. representa

ficando determinado que nenhuma convocação para negociaço em separado

será atendida e considerada desrespeitosa para as duas categorias

Atenciosamente,

iL(J/
SrxLcto dos Prfcssores do Estõdo de Pernambu

nd1c	Di 1Trb	no- 
Fstabe1ecim[tt0Sde Ensim de Pernambuco

'.de i'r.vi6ria: tina da ÇeiceiçiO, 54 - 19 &uhr
Boa Vi*a

oE5o

i LÀII



Estado de PernaSindicato dos Professores no
FILIADO A CUI

SiA	íís Frf scs o [stíio e Pcrímhuco
hut '1 aUlia, 7 - lloa Vista - Hecile -

9CE!' 50.050 - Fone: 222-114

Recife, 06 de setembro de 1990

Ilmo. Sr.

Dr. José Gomes Santiago

Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos

de Ensino no Estado de PE!rnaiflbUCo

De acordo com que estabelece o nosso Dissídio

Coletivo estamos comunicando a V. S. da nossa Assembléia Ge-

ral Estraordinária, que se realizará no próximo dia 11 de setem

bro às 08:00 h no Audit6rio do Centro Social da Soledade.

Sem mais para o momento.

,/Ánciof1te,

Uardo Henriques F. O. Branco

- Diretor -

CQ	cQ..............................................:.
:0 E:rçjai.

Rua do Progresso, 387 - Boa Vista - Recife - PernambucoFone: 222-5114

(	•3J



SINDICATO DOS PROPESSORES.NO ESTADO DE PERNAMBUCO

SINDICATO DOS	NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE

PAUTA DE REIVIND1CAÇES APROVADA

EM AS SEMBL IA GERAI, EXTRAORDIN Á-
RIA REA]J LADA NO DIA 29/08/1990.

CLÁUSULA 1 - Será concedido a todos os professores e funcionários

adniin istrativos, da rede privada, a reposíçio salari

ai de 211% (duzentos e onze por cento) , resultante

da variação do I.P.C. de março a julho cio 1990.

CLÁUSULA 2 - Os sa1rios de Lodos os professores e funcionirios o._L

mmi strativos, sero reajustados mensalmente a parLir,

de 19 de agosto de 1990, d.e acordo com o 1.1.0.	do
iii e s e

CLÁUSULA 3 - Será incorporado aos sairios de todos os funcionrios
administrativos e professores, o abono salarial	de
cr5 3.000,00 (três mil cruzeiros), concedidos pelo go-

verno federal.

CLÁUSULA 4 - Nas escolas priTadas do Estado de Pernambuco sero e -

leites 02 (dois) delegados sindicais, sendo um auxi Li-

ar de adrninistraç ' o escolar e um professor.

CLÁUSULA 5 - Será garantido a tcdos os auxiliares de adrniriistraço

escolar e professores estabilidade no emprego.

Recife, 30 de agosto de 1990.

SINPRO-PE	 SINTEEE

/
/_	--

SINPRO-PE	 sINTEE;pL:



COLÉGIO E CURSO SANTA MARIA LTDA.
RUA PADRE SERNARDN0 PESSOA, 512 BOA VIAGEM

qz	

CGC. 08080281'0001-02 Cadastro Escolar W , 	292
Fone (081) 326-4133	(Busca Autonátca)	 <'

Recife . Pernambuco	Brasil

Aos: Senhores PAiS ou &0IT5/VEI5 por Alunos.

Prezado(a) SJicr(a,

Pc acordo com a Iledida Provisória n2 207, de 13 de agosto de

1990 1 que disciplina a livre negociaço de reajuste de mensalidades esco

lares, convidamos V.Sa para uma Asseib1ia Geral a ser realizada no

dia 25 de setembro, do corrente, is 19 horas, na quadra coberta do Cola

gio, na Rua Pe. Bernardino Pessoa, n 512 - Boa Viagem - Recife, confor-

me edital publicado no dia 13/ 09/90 no Dirio de Pernambuco.

Essa Assanblia terá por finalidade deliberar, em votaçao se

ereta, sobre os reajustes das mensalidade-- escolares. necessrio lem-

brar que o quorum para a sua realização dever  contar com a maioria abso

luta dos pais ou responsáveis e que o no comparecimento iniplicará na

aceitaço e cumprimto do que for decidido em votaço.

Considerando a urgicia e importncia do assunto para a boa

forrnaço de seu(s) filho(s), contamos com a compreenso e presença de

7.S.

Cordialmente,

A Direçio

•.*.*.m ..... . •4 ........... ............ .............

Solicitamos destacar e devolver devidamonte assinad a	esta

parte.

Estou ciente da convocaço para a Assembl&ia Geral (2519/90)

:ssinatur. do PAI iu R'SP0IISiV



grama nacional, O projeto tecerei
de alfabetizêcão prevê um orça-
mento da ornem de li) bilhçe.a. para
este ano, enquanto q ue a etetivaçao
da ampliacao do plano estadual re-
quer uma verba em tomo de Cr$ 863
milhões, para os quatro anos do
plano.

A proposta da Andes é de que se rie-
fina uma data unificada de parali-
sação.

Os professores das Universida-
des Federal e Federal Rural de Per-
nambuco realizam assembléias, o(-
adamente. sexta-feira de manhã.

mantenha-se aiheto a campanha sa-
larial. Ã ,,data sera reterendda em
aasr'nililelas locais. Os Professores
relvl nflicam 93,,54'r de rea

j
uste, 1)

IC\'-Dietrse de abril a agosto e o te-
passe de recursos corrigidos para as
Ifer.

COLÉGIO E CURSO SANTA
MARIA

CONVOCAÇÃO
Consrdaiarioo trio a nova Medida Provisória 223, de

3.9.90, eni5e a rniinirnro ee 10 dias útere. entro a data da pribE-
caçdo do edital e a da realização da Assembléia, e, para evitara
nusciiaçda de dúvida sobre ser ou rrha ser o sábado dia Útil, a
Direção do Caléqo está adiends a Asaen,bléla ocre o dia 28
deste más. nos mesmos local e horário, ou seja ás 19 horas, na
quadra coberta da Colégio, no rua Pc. Bernardino Pessoa. 512 -
Soa Viagem. Recrio, pais deliberar, em votado gemera sobre os
rnustes das mensslidad escolares. E necessário lembrar que
o quorum para a sua realizado deverá contar core a melena ab-
sOluta dos pais ou responsáveis e que o do comparecimentO
implicará a aceitação a cumpnm.nto do que for decidido arn vo-
tecia.

A Olreçia.

COLÉGIO DAS DAMAS
DA INSTRÇÃ	SO CRISTAU

ASSEM8LÉA GERAL
Convocamos os pais de alunos

do Colégio das Damas para uma As-
sembléia Geral a ser realizada no dia
05 de outubro de 1990. às 19:00
hS.r no auditório do Colégio, à Av. Rui
Barbosa n° 1264, com a presença
da maioria absoluta dos pais de alu-
nos, ficando, desde já, cientes de
que, não comparecendo, estará acei-
tando todas a q conclusões.

Recife, 18 do setembro de 1990
A Direção

COLÉGIO SANTA MARIA
CONVOCAÇÃO

Considerando tue o nove Medida 'ronisórla 223. de
13.9.90 auge o rnlnimo de 10 aias dose, arenas dera da pabli-
noçfo do edital e a da realização da Assembléia, e, para evitar a
soscitaçáo de dúvida sobre ser os ata ser o sábado dl. Útil, a
Olreçón do Colégio anta cdiando a Assembléia para o dia 27
duo'r mês, nos mesmo local a horário ou saia ás 19 Cores, na
qusara coberto ao Colégo, nulas Po. Bernardino Pessoa, 512-
Oco Viagem. Recrie para delibere,, em' ossada secreta. sobre os
reajustes das mensalidades escalaras. É necessário lembrsr que
o qoarum pata o sue radicado deverá contar com a maioria eb-
nolute dos pais ou røapotlsá vela e flue o náo comperscímeoia
implicará a acertado e comprlmnei: no que lar decidide are, vo-
ta civ.

A Dirco-so.

trtii't,r'R'IiA iYG2}'.L*. h 'P55 1Ff.

CONVOCAÇÃO

Crio ,reSvnrn tir.lfl" Cvnui,cstvn 05 'rOeSOS ou-iUvClonariOr
LEUMIN OLIVEIRA DO NASCIMENTO E MAURICIO MI-
RANDA DA SILVA aura sarvoorrcvrrr" ao Departamnreo de
5ev-ovos H-- desta URO RECIFE, a t:m de tratar de as-
q uniO rr'eciOnuclo aos soas roouenrneriros de rereteoracão, nem
base no artiGo 24 da Ato lias Dissosi&aes Trarrsniórlas da Coes'
iilui,:àO Ectuduil

Recite. IR 70 ser-entro de 1990..

VIROINIA CORREIA UMA

Che'e 'a flevurrurnento Reçu'as HorrOres

RESPOSTA À NOTA DO
COLÉGIO VERA CRUZ

A propósito da Nota de Esclarecimento' divulgada pelo Colégio Vera Cruz a
COMISSÃO Dos PAIS DE ALUNOS daquele estabelecimento tem a esclarecer o

que serrue:

1) A convocação para a reunião na 2' feira p0. (dia 10.09.90), foi acertada ver-

balmente entre a Comissão dos Pais de Alunos que eatevé na 4* feira da semana

anterior dia 05.09.90, pela manhã, no Colégio, e a diretoria do Vera Cruz. Presen-
tes à reunião a Irmã Maria das Neves - diretora. a Irmã Querubins - Provincial,
Irmã Izarira além da tesoureira Alieta Almeida, diversas coordenadoras e profes-

soras, sendo portanto uma inverdade o desconhecimento da dIreço de

escola, pois a referida reunião foi marcada pela direção do educandério;

21 O Colégio Vera Cruz vem se utilizando da Associação de Pais, por ela criada e
composta por professores. funcionÉrrioa e pais bolsi

stas em sua maioria absoluta

além de parentes da própria Irmã Mana das Neves, para de forma irregular fsze
encaminhamento de pseudo propostas sem qualquer embasamento técnico legal
e de forma transparentes com isso impor aos pais valores previamente definidos;

31 A Associação dos Pais de Alunos do Colégio 'fera Cruz da forma como vem
agindo inclusive se escondendo, se omitindo de assumir a responsabilidade, vem
procedendo à revelia da quase totalidade dos pais, somente clenota publicamente
tua cubccrviêrciz e ft)te de sonçãn ners r,rcceder a qualquer tipo de neqociscão.

Formada por pouco mais da duas dúzias da pais de um universo de aproximada-

mente mil pais, estando oospoada de legitimid gøs e representatividade;

41 Para que se tenha i dé ia e que ponta chegou a tal negociação. o Colégio Vera
Cruz convocou a sua Associação dos Pais de Alunos para discutir a MP-207/90
tendo aquela Associação deliberado no dia 13 de agosto. portanto, um dia entes

da vigência da referida Medida Provisória;

5) Na verdade. as convocacóes para reunião da Associação, sempre foram feitas a
um restrito grupo de apaniguados, não sendo do conhecimento da totalidade dos

pais. Além disso< pasmem. pelos estatutos a provados pele Irmã Maria das Neves

o fato de os pais terem filhos matriculados no Colégio não lhes dá direito de te as-
sociar. Somente são admitidos como sócios e, portanto, com direito a votar e ser
votado, aqueles que a diretora Irmã Maria das Neves aceita como sócio. E pensar

•	que existem pais que até se prestam a tais expedientes, fazendo de Conta que din-

gera urna Assembléia séria, tudo isso não se sabendo com que fim;

6) A maior das ",ubveraõea" que se tem noticia é aquela cia ética e da moraL a
:nsensibilidade de religiosas, aos reclamos de pais aflitos com decesso rios seus

sa)àrios:

7) O que se nota ainda, é a ausência do Ministério Público no apoio a tais seg-
mentos da sociedade. que-outra coisa não deseja senão o cumprimento de l.e+.

Mwtó oportuno é uma auditoria na contabi l idade do Vera Cruz;

Si A Comissão dcc Pais de Alunos convoca todos os pais pare outra reunião, dia

20.09.90, ias 19 horas, no auditório da Qelepecia do MEC - fone 221.09913. Par-
que 13 de Maio, para avaliação do ingresso de ACÀO JUDICIAL, após ter exaurido

todas as tentativas de neyocie.cão com a direcão da escola;

91 Solicitamos aos pais de alunos que lt.o efetuem o osgamento da niensaiidade

ate a decisão ,udicial. O advogado cio Colépio garantiu que no haver* muita
atá a solu"o do problema, na r.unlAo do PROCON.

101 Com esses informes a Comissão encerra e polêmica Suscitada pela intempee-

Inca "NQts chia Esclarecimento'' publlCtdt iiioetiaa. pelo Colégio Vara Cruz.
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dáa'io religioso.
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TERMO
	

DE	ACORDO

Em assembleia realizada no dia 18/09/90 no centro de raba1ho

e cultura (C.T.C.) convocada pelos Sindicatos dos Professores	no

estado de Pernambuco (SINPRO) e Sindicatos dos Trabalhadores em

estabelecimento de ensino no Estado de Pernam . uco (SINTEEPE), deli

liberose que a partir daquele dia professores e funcionrios reali-

zasein em suas suas escolas /\sseíubiia 1 para a forrna1izaço dc

acordo dentro dos c yJtri.os peeestabelecidos por esta mesma asser.-

/
bleia -

No dia 19/09/90 no auditorio do Colgio Conceição 5ito a rua

Itatiaia, 318 Apipucos, realizou-se a negociação com a presença da

direção da esco1Professores e funcionrios contando tamhm com a

presença do (SINPRO) e do (SINTEEPE) e ficou acordado o seuinte:

1- O percentual de reajuste salarial ser de 100/., sobre os sala-

rios atuais.

2- Formação de urna comisso que ir junto com a direço e os sindi

dicatos, no prazo de 30 dias, estudar e propor forma de viabilizar

posteriomente a recuperação do restante da perdas salariaLS para a-

tingir os 2ll,

3- A eleição posteriomente de dois delegados sindicais, um reire-t

sentante dos professores e outro dos funcionários.

'- A estabilidade no emprego fica asseguradat o dia 31/12/90.

E por assim estarem acordados assinam o presente acordo.

Recife, 19/C19/90

j
DIRETOR/CONCEIÇÃO	ui a Bezerra cilva

SINTEEPE

Helia NO- Pereira/SINPRO



Termo de Convenção Cpletiva de Trabalho celebrada entre a Dir1

da UNBEC - COLGIO MARISTA, com endereço àAv. Conde da Boa Vi

385, nesta cidade do Recife e o Sindicato dos 2rofasores . d.Es.tado

J.e .S.indi.c.a.tQ.dQs. TrahaJhadares.em Estahe.lecimento .cle. Esi.no. Esta-do .doperiamjxjco

reprensentando neste ato os participantes das respectivas catego-

rias profissionais que exercem a função docente ou de auxiliar de

Administração Escolar neste Estabelecimento de Ensino.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Os sairios hora-aula ou, no caso dos mensalis

tas, os salrios mensais devidos aos professores e empregados, res

pectivamente, serlo corrigidos, a partir do 01 de setembro de 1990,

em 100% (cem por cento) , a ser pago no salrio de setembro do

corrente ano.

PARJGRAFO PRIMEIRO - A correço concedida no caput i a título de

antecipaço, que ser compensada na data base das duas categorias

(01 de abril de 1991).

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se-rã formada uma comisso de professores e fun

cionrios que junto i Direçio -i.r5 estudar forma de viabilizar a re

cuperaço de perdas salariais.

PARJGRAFO TERCEIRO Fica estabelecido que o percentual concedido,

neste ato as duas categorias não incidira sobre qualquer reajuste

salarial concedido s mesmas pelo Tribunal Regional do Trabalho,em

processo de Dissídio Coletivo ou negociadã em Acordo ou Convenção

Coletiva de Trabalho pelos 6rgos de classe das duas categorias.

CLÁUSULA SEGUNDA - Ilaverá eni fevereiro/91 a eleiço de 2 (dois)do

legados sindicais, sendo 1 (um) representante dos professores e

(um) representante dos funcionários.

CLÁUSULA TERCEIRA -- A estabilidade no emprego fica assegurada at5

31/12/90.

Recife, 19 de setembro de1l990

'-

Lufla, Bezerra  S JJLa
/SINTE,EPE

Helia Maria Pereira
S INPRO

S1ct	s	". (.	cImllC

Homologo o 1	
5.54

d	U 7u.

Em, L 4/i21_

IRE

Sally torres Sampio Rocha
DMIN 1 STRADORA
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PROCESSO N2 TRT-DC-100190

DEFESA DO SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOSESTABELECIMEN7OS DE ENSINO SECUNDÁRIO R PRIMÁ

RIO DE PERNAMBUCO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO

NERZTfSSIMOS JUÍZE

1 - Histórico

Para o adequado exame do pleito do Sindica

to dos Professores no Estado de Pernambuco, torna-se imprescindível

fazer um retrospecto do que já foi decidido por este Egrgio Tribunal

desde a ocorrncia da data-base no ms de abril/90.

a) no DC 17/90 (acrdo publicadc no	DPJ

de 11/05/90, a clusula 61 teve a seguinte redação:

A partir de 1 9 /04/90, reposição salarial

equivalente ao IPC pleno do período de 1 9

de março de 1989 a fevereiro de 1990, apli

cando -se no ms de março de 1990, o índi-

ce de reajuste a ser publicado com base na

Lei 8030, de 12 de abril de 1990, compen -

sando-se os aumentos já concedidos no refe

rido período'.

Pelo parágrafo único, foram concedidos 6%

(seis por cento) de produtividade.
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b) no DC 40/90 (acrdo publicado no DPJ

de 13.06.90, a clusula "b" foi assim redigida:

"Conceder reajuste de 14,67 do INPC	de

abril/90 para incidir nos salrio	de

maio/90".

c) no DC 43/90 (acrdo publicado no	DPJ

de 19.07.90, o Egrgio Tribunal decidiurDs seguintes termos:

"Declarar a inexistncia de reajuste sala-

rial para o ms de março do corrente ano

com repercussão no ms de abril, conforme

j decidido no DC 17/90 e ED - 95/90".

Em assim sendo,	por demais evidente que

este Egrgio Tribunal j julgou o reajuste para os meses de abril	e

maio do corrente ano.

Cumpre assinalar, por ser oportuno, que a

categoria profissional dos professores recorreu, ao Colendo TST, de

todas essas decisões, conforme protocolo 6.677/90, de 22.06.90, refe-

rente ao DC 17/90, protocolo 6.509, de 18.06.90, quanto ao DC 40/90 e

protocolo 7.672, de 27.06.90, atinente ao DC 43/90, desse Egrgio TRT.

Logo, decididos os reajustes referentes a

abril e maio de 1990 nos dissídios 17/90 e 40/90, no tendo se confor

mado com as decisões do Egrégio Tribunal, o Suscitado usou do recurso

que lhe cabia ao apelar para o Colendo TST, visto que em relação aos

reajustes acima mencionados no pode a instância julgadora reformular

os seus entendimentos em feitos já decididos atravás de outras açes,

reformulaço só possível pelo Tribunal Superior.

II - Preliminar de Litispedllcia

O pleito do Suscitado, relacionado	com

decisaes anterior, já provocou o reconhecimento da existncia de li -
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tispendância como ocorreu no DC 40/90, como se verifica no que segue:

Ementa (Fls. 38 dos autos)

"Acolheu a prefacial de litispendância da

citada cláusula, pois o dissídio anterior

de n2 17/90, que envolveu o mesmo objeto e

iguais partes, ainda no transitou em jul

gado quanto ao acárdo proferido".

E às fis.. 47

"Acolhida a preliminar de litispendância

do inteiro conteúdo da cláusula "a" referida no dissídio coletivo n2

17/90, entre as mesmas partes, foi pedido pelo Sindicato dos Professo

res a reposição salarial da data-base da categoria, levando em consi-

deraço o IFC pleno do período 01 .04.1989 a 01.03.1990 - abrangendo

automaticamente, a inclusão do IPC de março de 1990.

Naquela oportunidade, o Tribunal entendeu

que no deveria aplicar o IPC de março e considerou que a inflação

foi zerada com a instituição do Plano Brasil Novo.

Agora, o Sindicato como suscitado, ao con

testar o pedido, renovou a solicitação incluindo o IPC de março de

1990, como reivindicação de natureza economica.

Como o acúrdo proferido no dissídio ante-

rior, 17/90, no transitou em julgado, porquanto ainda no foi publi-

cada a decisão que apreciou os embargos de declaração, estando, inclu

sive, suspenso o prazo do recurso ordinário cabível na espácie questi

onada para o Colendo T.S.T., a teor do art. 538 do Código de Processo

Civil, caracterizada resultou a litispendância".

Do mesmo modo, desde que inegavelmente já

se constata a existância dos trás elementos constitutivos da litispen

dância no pedido de reposição salarial, agora apresentado, que envol-

ve índices que foram objetos dos dissídios já julgados por este Egrá-
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gio Tribunal, tais com a aplicação dos IPC's de maio e abril/90,	re

quer que em relação a estes títulos o pedido seja extinto sem julga -

mento do márito, de acordo com o artigo 267, inciso V, do Cádigo	de

Processo Civil.

flI - rito

1. Reposição salarial posterior a iaaic/90

Como á páblico, a Lei 8039/90 congelou o valor

das mensalidades escolares nos níveis de março/90.

A Medida Provisria 207/90, (in D.O.U.	de

13.08.90), com as aiteraç6es que a transformaram na Medida Provisária

n2 223, de 13.09.90 (DOU de 14.09.90), permite s escolas tentar	um

acordo com os pais ou responsáveis para aumento das mensalidades.

fácil aconselhar soluçes quais as introduzi

das pelas normas mencionadas, de "livre negociação" das mensalidades,

dependentes da liberação dos pais de alunos do ensino de pré-escolar

ao 22 Grau, em votação secreta, por maioria absoluta, desde que a As

sembláia seja composta de metade mais um dos pais ou responsáveis pe

los alunos da escola.

Nesta ou qualquer outra modalidade constante

da Medida,o processo tem se mostrado inviável para a quase totalidade

das escolas. São mínimas as possibilidades do usuário do serviço edu-

cacional opinar para fixação de um preço que atenda s necessidades

dos estabelecimentos de ensino, que buscam um meio de sobrevivância

resultando, como se vem constatando, em infindáveis discuss6es	em

Juízo, ou fora dele, onde se questiona, inclusive a inconstitucionali

dade da Lei 8039/90.

Então, se o ponto zero da defasagem das mensa-

lidades está em março, data do congelamento em vigor, e se o reajuste

salarial dos professores já foi julgado pelo Egrágio TET atá o	más

de maio/90, com um índice da ordem de 14,67 em maio, índice que	foi

11
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acumulado àconcessão da produtividade de 6% concedida em abril, re -

sultando no percentual de 21,55%, restaria a este Egrágio Colegiado

a apreciação do pleito atinente aos IPC's aplicáveis nos meses	de

junho (maio 7,87), julho (junho 9,55), agosto (julho 12,92), e setem-

bro (agosto 12,03), totalizando 49,49% (quarenta e nove vg quarenta e

nove por cento).

Isto foi posto, divagando, sá para argumentar,

pois em face da situação economico-financeira que atravessam os esta-

belecimentos particulares de ensino em Pernambuco, a legislação no

País e a atuação do Colendo Tribunal Superior do Trabalho em recentes

decises, há de predominar, por justiça, a convicção de que à Justiça

do Trabalho no cabe aplicar índices indiferentemente à possibilidade

da categoria econâmica com desastrosos resultados para a manutenção

dos vínculos empregatícios.

Por fim, em síntese, imp6e-se a aplicação da

M.P. 211/90, no seu art. 8 0-, porque este Egrágio Tribunal já concedeu,

apás a data-base de abril, reajuste salarial aos participantes da ca-

tegoria Suscitada.

2.. Reajuste salarial pela IPC

Atentando, ainda, para a pauta de reivindica -

çes do Suscitado, observa-se que o pedido constante da cláusula se

gunda (reajuste mensal de acordo com o IPC) contraria a política ado-

tada pelo Governo Federal, hoje expressa na M.P. 211/90.

Seria a indexaço salarial temida pelos que fa

zem o atual plano econâmico do Governo, e, diga-se de passagem, neste

ponto já adotada pelo Colendo Tribunal Superior do Trabalho, explici-

tamente revelada em suas áltimas decis6es, como á do conhecimento de

todos que lidam com esta matária.

Lamentavelmente a escola particular no tem co

mo fazá-lo. Essa escola vem prestando relevantes serviços educacio -

nais, legitimados por uma filosofia baseada no desenvolvimento inte -
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gral dos jovens, no dispe de recurso financeiro para atender pleito

desta natureza.

Está consciente de que o seu comprovado mári-

to no prescinde da valiosa colaboração do seu corpo docente. Porém

como a Escola se mantám com a receita proveniente das mensalidades pá

gás pelos pais, o que poderia ser verificado nas suas planilhas	de

custo no fosse esta inusitada política adotada pelo Ministário	da

Educação, atá que tudo isto seja revisto por quem tenha competência,

as escolas ver-se-ão na vexatária situação da precária realidade fi

nanceira que atravessa, tudo suportando, para no encerrar as suas a

tividades imediatamente, como já vem sendo programado por muitas ins-

tituiçes, que já resolveram funcionar apenas ate o fim do ano letivo.

Espera o indeferimento da cláusula.

3.. ]tncorporaço do Abono

O pleito trazido a Juízo á totalmente improce

dente. A M.P. 211/90, em seus artigos 92 e 10 2 , tratou, em definitivo,

do abono por ela criado, sem a pretendida incorporação.

Alám do mais, na rede particular de ensino os

professores quase sempre lecionam em vários estabelecimentos, tendo

neles as mais variadas cargas horárias semanais, sendo, nos termos da

CLT, artigos 320 e seguintes. considerados horistas.

Assim, mesmo com o tratamento que lhe deu a

Port. 500 do Ministário da Fazenda, o abono na escola particular, se

incorporado, resultaria em tremendo problema de isonomia salarial.Bas

ta lembrar que há professores de poucas aulas, até duas apenas por se

mana e outros que tem o seu horário de trabalho preenchido em uma sá

escola, sabendo-se que quase todas concederam o abono integral,	sem

usar da proporcionalidade da Port. 500/90.

0 pedido sá merece, de fato e de direito, te
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tal indeferimento.

4..Delegado Sindical

Tanto a legislação ordinária, a CLT, quanto a

Constituição Federal, já tratam da representação dos trabalhadores na

empresa.

Se nada impede que, nos termos do Decreto-Lei

n2 5.452/43, o Sindicato organize as suas delegacias, na Constituição

de 1988 a Constituinte deliberou sobre a representação dos empregados

dentro da empresa (art. 11. tít. II, cap. II). No mais, seria avançar

estágios nos relacionamentos sindicais que, em se tratando de escola,

com as múltiplas implicaç6es que costumam decorrer desses atos, com

efeitos colaterais que nem sempre colaboram com a necessária tranqui-

lidade que deve existir no local de trabalho didático-pedagógico, no

estágio que ainda se encontra a luta sindical, o prejuízo que provoca

ria seria irreparável. É de ser indeferido.

Textos Legais:

"Art. 11 - Nas empresas de mais de duzentos em

pregados, á assegurada a eleição de um repre -

sentante destes com a finalidade exclusiva de

promover-lhes o entendimento direto com os em

pregadores".	(Art. 11 da Constituição Federal).

"Art. 517, § 22 da CLT: Dentro da base terri -

tonal que lhe for determinada á facultado ao

sindicato instituir delegacias ou seç6es para

melhor prcteço dos associados e da categoria'

econâmica ou profissional leberal representa -

da".

5..Da Estabilidade

Conceder a estabilidade provisária neste DC, o

quarto apás a data-base de abril passado, significa colaborar com to
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dos aqueles que torcem pela má qualidade do ensino, também na rede

privada. Que se conceda a estabilidade na data-base quando o pleito

provoca emoçes diversas, tem sido suportável.

Mas agora, quando a discussão ateve-se a poucos

itens e no há noticia de maiores desentendimentos, seria totalmente

discordante do princípio que fez o Colendo TST editar o precedente

34.

Todos os que passaram pelas bancas escolares

sabem que rio fim do ano letivo correç6es tem que ser feitas no corpo

docente das escolas, sob pena de manter-se o professor inadequado pa

rã a cadeira que leciona.

Em Pernambuco, tolhida pela grande dificuldade

financeira que atinge a quase totalidade dos estabelecimentos de en

sino, a direção da escola que resolver rescindir o contrato de um pra

fessor que gozasse de estabilidade neste DC, ficaria ameaçada de pa -

par-lhe salário atá junho de 1991.É de fácil entendimento: somado	o

período da estabilidade (90 dias) com o aviso právio (60 dias), esta-

rá a escola obrigada a pagar salário vincendo ao professor demitido

atá junho/91 , na conformidade do que disp6e a cláusula 2, das altera

das, do DC 17/90.

Melhor explicando, o professor dispensado apás

o tármino da estabilidade provisária, com a incorporação do período

do aviso prévio, ficaria na situação de quem fosse afastado em Leve -

reiro, primeiro semestre letivo de 1991, e iria pleitear 50% dos salá

rios ate junho/91

Por fim, espera o Suscitante ter demonstrado

mais nitidez, um dos principais motivos que tem estimulado as frequen

tes greves na rede privada de ensino, com prejuízos irreparáveis para

o alunado.

Acontece que, na situação em que se encontram

1^^
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as escolas particulares, com	raríssima exceção, o que já á conheci-

do por toda a comunidade bem intencionada, parar de trabalhar, mostran

do-se intrasigente no pedido formulado, contraria todo o principio

que fez a Constituinte de 88 inserir na Carta Magna o direito de gre-

ve.

Ao empregado de um modo geral no pode esca

par que sem recursos financeiros jamais será possível manter-se a em

presa.

A categoria Suscitada no escapa da obrigação

de ser coerente, mesmo em dificuldades, pois se trata de professores,

pessoal suficientemente esclarecido.

A ninguém á dado o direito de desconhecer o

que os meios de comunicação vem bradando a todo instante :o Plano Col-

lor tem exigido o sacrifício de todos. E a escola tem sido visivelmen

te a mais atingida de todos os que empregam neste País.

Querer-se,a todo custo, corrigir, abruptamente,

defasac	salariais quando o empregador já perde a sua condição	de

sobrevivência á apostar no desemprego.

Mais grave ainda á tumultuar, em nome de uma

causa (reposição total ou nada), o bom relacionamento necessário	s

duas categorias. Nos autos estio as notícias da imprensa que mostram

a intransigância da categoria Suscitada.

Espera a categoria econâmica que neste dissí -

dio, inclusive por no ser da data-base, no seja concedida a estabi-

lidade provisária atá porque nenhuma escola interessada no melhor ren

dimento escolar afasta o professor que cumpre as suas obrigaçes.

Por todo o exposto, invocando os doutos e su -

plementos desse Egrágio Tribunal, e protestando por todos os meios de

provas permitidos, pede e espera o ora Suscitado, seja afinal decreta

da a improcedência das pretenses postuladas, por ser ato de Justiça.

\41_`
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TER MOFEATIL S/A
C.G,C.M.F, ri5 12.706.06710001'82

EMPRESA BENEFICIÁRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS DO NORDESTE -
FTNOC.
EXTRATO DA ATA DA REUNIÂO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÂOt
DATA, HORA e LOCAL: 21.co.1990, às 00:00 horas, na sede social;
OUORUht Totalidade dos membros; MESA: Carlos Luiz PlaflI-Presløente.
Lupércio TarcIsio de Oiivolra-Secrotárlo. DELlBERAÇ'ES.F0I aprovada
por unanimidade, o aumento do capital realizado da empresa mediante a
emlasSo de 30.000.000 de aç5es ordinárias nominativas no vaiar de Cr$
1,00 cada uma pelo grupo irdere a Integrallzaç6o foi realizada em dintiel.
no, passando o capital realizado que era de Cr 10.704.632,00 para Cr$
40.704,632,00, dividido por 40.704.632 do aços nominav6 no calor de
Cr$ 1,00 cada uma. ARQUIVAMENTO: JEPE ng 2630,000.523.0 em
05.06,90. OBS.: Aos Interessados serão fornecidas cópias do inteiro teor
desta Ata.. Recito, 21 de mulo de 1990. Carlos Luiz PIatt}-Presldente.

ESCOLA VIRGEM IMACULADA
Rua Mana do Carmo MontenegrO, 95 Janga-Paulista

Edllsi do Convocação
'A Dtreç0o da Escola Virgem Imaculada, nos termos da Medida4.is&

ria Q 207190 de 13-08-90 do Exm° Sr. Presidente da República solve
CONVOCAR os senhores Pais ou ResponsSvets legais dos alunos Uçata
Escola, para urna Assembléia Geral no dia 21 de Setembro de 1090
20:00 horas cora a finalidade de deliberar, decidir e aprovar sobre o FIE6,
JUSTE DAS MENSALIDADES ESCcLAJI, através da livro negociaç5o,

A Assembléia, terá lugar na própria Escola.
Ficam notificados de que o quó:um para a realizaçáo da	181

doverd lar a maioria absoluta (50% mais 1) dos pala pare deliberar e
de votaçéo secreta por maioria de colos dos presentes, e que o não corri'
parecimenlo implicará na aceitação das decisóes tomadas inclusive quanto
à constituição do Juizo arbitrei.

>o ^

Paulista, 10 de Setembro de 1990.

BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A -
BANDEPE

AVISO DE LICITAÇÃO

O BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A - BANDE-
PE, comunica aos Interessados que fará realizar as seguintes
TOMADA DE PREÇOS:
TOMADA DE PREÇOS N 9 016190
TIfIBJETO: Material de Escritório

AE3ERTURA 01.10.90
- HORA: 10:00
TOMADA DE PREÇOS N 2 01 7f90
- OBJETO: Formulários Contfnuos
—ABERTURA 02.10.90
—HORA 10.00

irrforrnações e cópias dos Editais, poderâo ser obtidas ria Rua
Dr. JOÃO ASFORA, N° 26, TÉRREO DO EDF. ATELIER CEN-
TRO, ILHA DO LEITE, RECIFE-PE.

Recife, 10 de Agosto de 1990
URBANO JOSÉ DA CRUZ LIMA JIDNIOR

PRESIDENTE DA CPI—

AVISO DE LICITAÇÕES

A COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE,
comunica que se encontram á disposição das firmas interessadas
os seguintes Editais:
TOMADA DE PREÇOS N° 101 -M/90
ABERTURA: 27-9-90 às 09:00 horas
OBJETO: SAPATO SOCIAL. EM COURO.
TOMADA DE PREÇOS N° 102-M/90
ABERTURA: 27-9-90 às 10:00 horas
OBJETO: PNEUS DIVERSOS.
TOMADA DE PREÇOS N° 103-M/90
ABERTURA: 27-9-90 às 15:00 horas
OBJETO: FARDAMENTOS DIVERSOS.
TOMADA DE PREÇOS N 9 104-M/90
ABERTURA: 01-10-90 às 09:00 horas
OBJETO: FORMULÁRIOS CONTÍNUOS.

Informações e cópias dos Editais pQderão ser obtidas na sala
108-A, na Comissao Permanente de Licitaçao - COPAL, no
edifício sede da
CELPE na Avenida João de Barros, 111, 1 2 andar, no horário das
E8:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, nos dias õteis.

Recite, 11 de setembro de 1990.

IRINEU J. CRISTÓVÃO DOS SANTOS
Presidente da Comissão Permanente de Licitaçao

TERMOFERTIL S/A
C.G.C.M.F. ri° 12.786.06710001-82

EMPRESA BENEFICIÁRIA DOS INCENTIVOS FISCAIS DO NORDESTE -
FINOR.
EXTRATO DA ATA DA REUMIÁO DO CONSELHO DE At)M1NISTRAÇÂO
DATA, HORA o LOCAL 30,06.1990, às 08:00 horas, na aode .odal
QUORUM Totalidade doa mernbroa; MESA: Carlos Luiz PiaBi - Prosideri.
te, Lupéroio Tarclsio de OlIveira-Secretário. DEUI3EFIAÇÔES: Foi aprova-
da por unanimidade, o aumento do capital realizado da empresa madlank
a emisaáo de 451.133.441 0$ açóea ordinárias riomlntivas no valor d.
Cr$ 1.00 cada uma pelo grupo líder e a Intogralizse5o foi realizada aro dl.
nhelro, passando o capital realizado que era de Cr$ 43.401,2 19,00 para
Cr$ 494,534.660,00, dividido era 494,534.660 eç8os nominativas no valor
de Cr$ 1,00 cada um. ARQUIVAMENTO: JUCEPE ti9 2630.000.523.9 em
03 de setembro de 1990, OBS.: Aos Interessados seria forrieddaac6plaa
do inteiro teor desta Ata. Recite, 03 de setembro de 1990. Carlos Lula
PiaUi— Presidente,

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE
PERNAMBUCO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL. EXTRAOR-

DINÁRIA
Na oonforinldade do estabelecido nos E statutos, ficam convocados lo-

dos os associados desta Entidade eci p leno gozo do seus direitos sindi-
cais, para co reunirem cm Assomblále Ucrei Extraordinária, a ser realiza-
da no dia 17 de setembro de 1990, no auditório do Colégio do $90 José,
na Av. Conde da Boa Vista, n°921. nesta cidade, às 14:00 horas em prl.
malra convocação e em 2' convocação às 15:00 horas, a lIra de discutir e
deliberar, por escrutínio secreto sacre a seguinte ornem do dia: pedidos
de renosicâo salarial e outras vaniaqens formulados pelos Sindicatos pro-
fsoros no Estado de Pernambuco - SINPRO e Sindicato dos trabalhado-
res nos Estacelecimentos ao ensino ao vernarnouco - oiriieei-'e. ucie-
ciac3o de poderes à Diretoria do Sindicato para celebrar acordos ou Cai,-
canções Coletivas do Trabalho com 00 Sindicatos, renuerer ins1auraç90 do
Dissídio Coletivo ou tomar o defesa da categoria no Tribunal Regional do
Trabalho.

Recife, 12 do setembro de 1990-
JOSÉ GOMES SANTIAGO

Presidente

..

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N01190

De conformidade com a legislação em vigor, a Companhia de Sementes
e Mudas de Pernambuco-SEMEMPE, torna público que, às 10:00 horas do
dia 26 (vinte e oito) de aotembrO do 1990, estará recebendo, no Saiá3 da
Oibboteca do seu prédio sede, sito A Rua São João, 504, bairro de São
José, nesta Cidade do Recita, propostas para execuc6o de serviços de en-
genharia, referentes à recuperaçéO da Fazenda Santa Rosa, rio Munic(pio
de Garanhuns-PE, compreendendo: rcuperaç3o de edificaçôe% instarn
leçóns hidra-sanitárias, Instalações elétricos, cercas e estrada de çircu-
laç3o Interna.

A partir da publicação desta aviso, o Edital completo estará à dispo-
sição doa Interessados no mesmo endereço A/C. CoraIsséo Permanente da
Llcltaçéo, rio horário de 06:00 às 12:00 edo 14:00 às 17:00 horas.

Recife, 11 de etOmtirO de 1990
Acabei Munes da Silva EmídIo

Presidente da Comissão
Permanente de Licitação

ÜOVES4NO Of
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Além de uma briga jurfdca
- desenrolando-se desde o mês
de julho entre as duas facções
disputantes à diretoria do Sindi-
cato dos Tecelões, lideradas pelo
atua] presidente, Pedro Silva, na
Chapa 1, e José Laurentino, da
.Chapa 2 - que motivou três
adiamentos do pleito eleitoral, os
integrantes e simpatizantes da
chapa de oposição resolveram
impedir a saída de sete das 15
urnas que compõem a eleição.

htpase

Eles alegaram a falta de
mesários e fiscais integrantes da
Chapa 2. Saíram do sindicato
para as fábricas apenas sete ur-
nas das empresas localizadas em
áreas mais distantes da Região
Metropolitana, que deixaram a

de da entidade às 3 da manhã,
enquanto as outras oito, que de-
veriam ter saído às 411, foram
impedidas. Enquanto isso, a urna
que fica na sede da entidade de
classe funcionou normalmente
durante todo o dia, até que foi
decidido pelo adiamento do piei-
to.

O clima era de tensão no
Sindicato dos Tecelões, onde,
integrantes, militantes políticos e
de outros sindicatos, postados do
lado de fora e impedidos de en-
trai- no prédio, tentavam barrar
os eleitores e membros da chapa
da situação. Por volta das
I3h30min, quando um dos mili-
tantes da Chapa 1 tentava entrar
de volta no Sindicato, após o
almoço, deu-se o conflito, en-
volvendo o pessoal liderado por
'sé Laurentino e a polícia.

O resultado foi algumas pes-
soas com pequenos ferimentos e
a prisão cio sindicalista Avesnal-
do Silva, que foi liberado no fi-
na] da tarde. A justificativa do
presidente Pedro Silva para o fe-
chamento do prédio é que as
pessoas que se encontravam do
lado de fora não eram tecelões e
muito menos associados. Trata-
vam-se de militantes políticos
vinculados ao MR-8 e ao candi-
dato a deputado, Cajá. No final
da tarde, foram definidos, entre
outros aspectos, quais os repre-
sentantes de cada chapa que par-
ticipariam como mesários e fis-
cais, acompanhando as urnas
que saíssem do Sindicato e a ur-
na da sede, assim comoa apu-
ração dos votos, que terá a parti-
cipação de representantes da De-
legacia Regional do Trabalho e
da Secretaria do Trabalho e
Ação Social.

Uma tarde
de filas

nos bancos
A ameaça de paralisação dos

serviços bancários, devido à
greve da categoria, fez com que
o recifense superlotasse, ontem,
as dependências das diversas
agências bancárias da cidade.
Pagamento de contas (água, luz,
telefone), retirada de talões de
cheque, e recebimento do INPS
eram alguns dos serviços mais
solicitados. Mas, o que a maioria
das pessoas procurava mesmo
era retirar algum dinheiro para
alguma despesa extra.

A professora de Educação
Física Maria Nazaré Mourão,
que ia pagar algumas contas na
agencia do Bandepe afirmou
achar muito justa a greve, que
"é um direito trabalhista. É certo
que atrapalha, principalmente
quem depende, como eu, de
transações bancárias. Os bancos
deveriam, no entanto, seguir o
exemplo do Banco Mercantil
onde os funcionários já partici-
pam dos lucros da empresa",
sublinha.

O auxiliar de expedição José
Pinheiro, que ia retirar dinheiro
do Bra4esco, disse que o que os
bancários estão reivindicando
está muito certo, "pois eles estão
ganhando muito pouco. Atual-
mente, um caixa está ganhando
apenas 13 mil cruzeiros". No
Banco Real, a estudante de en-
genharia Maria de Fátima
Aragão, declarou que aquele
movimento todo era muito cons-
trangedor, "a gente leva horas
na fila, as pessoas se acotove-
lam, outras empurram, não res-
peitam. Quanto ao movimento
sindical considero um direito e
apóio".

Prefeitura
de Olinda

pára amanha
Os três mil servidores da

Prefeitura de Olinda farão, ama-
nhã, uma greve de advertência
de 24 horas. O movinterto será
em protesto contra os ba»
salários - a maioria recebe s
rio mínimo - e contra a intran-
sigência do prefeito Luiz Freire
em não negociar a reposição da
Perdas salariais acumuladas nos
Últimos seis meses, totaizandc,
181,72%. Segundo Everaldo
Catão, presidente do sindicato
classista, Freire reconhece as
Perdas salariais, porém se recusa
a pagá-las, alegando falta d
condições financeiras pa-n ele.
var os gastos com o funciona.
lismo.

"Acontece que o prefeito
não se dispõe nem mesmo a ne-
gociar o parcelamento do ' paga-.
mente das perdas, condenando a
grande maioria dos servidores ,
miséria, pois ninguém consegue
viver çecefltemeflt. cori um
salário mínimo", disse Calão.
De acordo com o sindicalista,
último contato mantido com o
Prefeito, ele admitiu apenas con-
ceder um reajuste de 16% em
novembro e a discutir o paga-
mento das perdas somente após a
implantação do Plano de Cargos
e Salárics, em dezembro. "Para
este mês, concederá um abono
de Cr$ 3 mil para quem ganha
até Cr$ 26 mil, quantia que não
vai resolver completamente o
nosso problema financeiro', ar-
gunientou.

Calão' assegurou que apenas
o Pronto Socorro não terá o seu
atendimento interrompido, com a
paralisação. No final da manhã,
a categoria realiza uma assem-
bléia gerJ para definir os rumos
do movimento, podendo até tirar
unia data indicativa para o início
de uma greve por tempo inde-
terminado, caso não haja um
aceno positivo por parte do pre -
feito.

•11
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as aulas ontem mesmo pegou	'.t -p sa milhares a

Paróquia do Morro pode voltar
bem mais cedo à Arquídiocese

Pode durar pouco a alegria tegração de posse da igreja do também acatará a determinação
dos paroquianos do Morro da Morro da Conceição, reivindica- da Justiça.
Conceição que conscuiram, da pela Arquidiocese. De acordo	 Conferencia
com um mandado de segurança, com o desembargador Josias Os 23 bispos de Pemaanbu-
suspender a liminar do juiz Clio Horácio, a liminar poderá ser re- co, Paraíba, Alagoas e Rio
Montenegro, da 29 Vara Cível, à vogada no curso do processo se Grar.de do Norte - o chamado
ação de reintegração de posse da a Diocese de Olirida e Recife Regional Nordeste II da Con-
igreja do lugar à Arquidiocese apresentar argumentos novos, ferência Nacional dos Bispos do
de Olinda e Recife. O desci-n- convincentes.	 Brasil - iniciam hoje, no Vatica-
hzrgador Josias Horácio da Sil-	O porta-voz da Arquidioces no, a visita ad Ilinina (prestaçlkJ do Tribunal de Justiça de e, cônego Miguel Cavalcanti, de contas realizada a cada cin
Pêrnambuco, disse ontem que é anunciou que não recorrerá da anos) ao Papa João Paulo 11 e
provisória a liminar por ele cn- decisão. Ele disse que a deter- aos Dicastérios da Igreja. A visi-
cedida - revogando a liminar do minação do arcebispo Dom José ta, que se estende até o próximo
juiz - e que o julgamento defini- Cardoso, que se encontra no Va- dia 19, e acontece num momento
tivo do mandado de segurança ticano, é acatar total e respeito- de crise entre os progressistas da
impetrado pelos paroquianos po- samente a resolução da Justiça.	Arquidiocese de Olinda e Recifederá ocorrer entre 30 e 90 dias,	O juiz Célio Montenegro, e o arcebispo Dom José Cardo-

Ao contrArio do que artun- que teve revogada, pelo deseni- so, desperta, entre leigos e pa
ciaram os paroquianos - que não bargador, a liminar que concede- dres, urna tênue esperança de
seriam molestados durante 90 ra à ação de reintegração de pos- que sejam aparadas algumas
dias -, persiste a ameaça de rein- se ajuizada pela Arquidiocese, arestas.

COLÉGIO ROSA GATTORNO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CONVOCAMOS ou Srs, Pata ou responsáveis de alunos do COLÉGIO
ROSA cArroí4r4o, para tuas A"ornIbióla Onrai, a roalizar . se no dia
25.09.90, no Auditório assou, sito á Rua O?. José Maria, e Q 1106, com o
objetivo ce deliberar sobre o REAJUSTE das mensalidades Escolares - M.
P. 207 de 13.08.90 em l convocação às 1 9:00h com, pelo menos 213 dos
pele e, em 3' com q (- Olqu ui de paús Os 20:00 hora O
n.o conparociinanto iinpiicsirá -te acalt.uçá) ou que Por decidido um vo.
taçóo.

A dirsç*o

ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA
ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PERNAMBUCO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Por deliberaç8o do t CONAN EXTRAORDINÁRIO (Ouro Preto-MG, de 13
a 14.10.89), regulamentada peioEstatuto da ANDEF-SN em coriormidado
com o Estatuto da Asoclaç5o dos Doeontes da Escola Tócnica Federal d,
Pcrnamtuo o cumprindo coionisçáo do Vi CONEN (Maceió), convocamos
ASSEMSUIA GERAL da categoria queIJO Méiiizarâ no auditório da ETFPE
no dia 14,39.90 às 9 horas com número Ostatutário ou às 9 horas e 30 mi-
nutos com qualcier número. Terà como pauta a constiluigao da S.çáa
Sindical da ANDE F•SN (transioqjtçAo dii Associação de Docentes emSeção Sadicul, ~snio interno) e todas asmedidas dela deOrrentiis.
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Houve um longo debate na tumultuada assembléia de ontem, mas,
no final, decidiu-se pela greve. Opleito salarialéde 211%

Após urna tumultuada as-
'ribléia, onde as opiniões sobre

Varina de paralisação foram di-
vergentes, os professores e fun-
cionários administrativos das es-
colas da rede privada acabaram
decidindo entrar em greve por
tempo indeterminado, já a partir
de ontem. Dessa forma, estão
sem aulas aproximadamente 500
mil alunos em todo o Estado. A
paralisação foi aprovada como
forma de forçar os donos de co-
légios a pagarem um reajuste
salarial de 211%, além de aten-
derem outras reivindicações.

O fato de algumas escolas
terem feito diferentes contrapro-
postas aos funcionários e profes-
sores, fez com que parte dos
presentes ao auditório do Centro
Social da Soledade - que esteve
ompletamente lotado - fosse
ontrária à greve geral. Para ai-

gumas pessoas, o movimento pa-
redista poderia ser deflagrado
por estabelecimentos e não em
toda a rede, tendo em vista que
determinados colégios tinham
apresentado contrapropostas
consideradas boas.

Contudo, ao final acabaram
por concordar em parar todo o
setor. Segundo Vera Araújo, di-
retora do Sindicato dos Traba-
lhadores em Estabelecimentos de
Ensino de Pernambuco, ao pro-
por acordos isolados, os pro-
prietários de colégios pretendiam
dividir as categorias, provocan-
do o enfraquecimento do movi-
mento.

Porém, segundo ela, não
conseguiram, pois professores e
funcionários unificaram a cam-
panha salarial. A dirigente sindi-
cal explicou que eles querem
também reajustes salariais de

acordo com a variação do
mensal, incorporação do a
de Cr$ 3 mil aos salários, im-
plantação de delegado sindical
por escola e estabilidade no em-
prego.

Piquetes

Para hoje, as lideranças dos
sindicatos dos professores e dos
funcionários da rede privada de
ensino prometem a organização
de piquetes que seguirão para as
portas dos estabelecimentos.
Esta é a terceira paralisação ve-
rificada este ano no setor, o que
deverá provocar alteração no
calendário escolar do ano letivo.

Atualmente o professor com
200 horas/aula ganha Cr$ 14
mil, enquanto o piso salarial dos
funcionários administrativos é de
Cr$ 5.791,46, conforme inf
mações fornecidas pelas direçôes
dos dois sindicatos.

dos têxteis
Depois de muita confusão,

inclusive conflito com a polfcia,
algumas pessoas feridas e uma
presa, foi adiada, no final da
tarde de ontem pela quarta vez
consecutiva, a eleição para
diretoria do Sindicato dos Te-

1	- nova eleição foi mar-
a próxima sexta-feira,

após .0 acordo formal entre os
int4t's das duas chapas So-
bre a composição dos fiscais,

C IQU itptrftidófl4 do
pleito,, problema que motivou -o
adiamento,

.v.
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SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PERNAMBUCO

Rua Osvaldo Cruz. 341 - Boa Vista - Fones: 221-3099 e 221-3551	O •O

11m9. Sr.

Prof9, Marcus Tulios Bezerra de Menezes

Presidente do Sindicato dos Professores no Estado de Pernambuco

Em resposta ao oficio desse Sindicato, datado

de 30 de agosto de 1990, comunicamos a V.Sa. que aguardamos a pre -

sença da Comissão de Negociação desse órgão de Classe, na pr6xima

quarta-feira, dia 05/09/90, às 15 horas, em nossa sala de reuni6es,

à rua Oswaldo Cruz, 341, nesta cidade.

Atencioamente,

P esident

1
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SINTEEPE - S!nk^ dos Trb1hdori no
Estabelecimentos de Fnsno de Pernambuco

Sede lrovlsôtIa: Ru* da Ç.acaiçio, 54 - IQ Anda r

Boa Vista

SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Do c . o3

' SINDICATO DOS TRABALHADO2ES NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PERN

Recife, 30 de agost

Ilmo. Sr.
Dr. José Gomes Santiago

Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de

Ensino Prim
á
rio e Secundário de Pernambuco

Os professores e auxiliares de administraç ão escolar da

rede privada de ensino esto em Campanha Salarial Unificada. Em Assem-

b1ia Geral extraordinária realizada no dia 29 de agosto de 1990,	as

duas categorias aprovaram a Pauta de Reivindicaç6es, que ora estamos en

caminhando a V.Sa. (em anexo), e estabeleceram a data 06/09/1990	como

prazo máximo para abertura e concluso das negociaçes.

Acrescentamos que esta assembléia decretou estado de gre

ve das categorias, cuja deflagraço do movimento paredista será delibe-

rada em assembléia geral a ser realizada no próximo dia 11 de setembro,

às 08:00 horas, caso as negociações no tenham resultados satisfatórios.

No sentido de viabilizar as nossas conversaç ões sobre a

pauta apresentada, foi eleita a Comissão de Negociaço formada pelas du

as representações profissionais, estando a mesma apta para discutir	a

contra-proposta a ser encaminhada pela categoria que V.Sa. representa

ficando determinado que nenhuma convocação para negociação em separado

será atendida e considerada desrespeitosa para as duas categorias.

Atenciosamente,

Sindicato dXProftssores do Estado de Pernambuco

^t"k PN.,.0 &^,c,

\JÁ5
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/	SINDICATO DOS PROFESSORES.NO ESTADO DE»PERNAMBtJCO

SINDICATO DOS TRABALHAD0IES NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PE
	

MBU»

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES APROVADA

EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÂ-

RIA 1 REALIZADA NO DIA 29/08/1990.

CLÁUSULA 1	Será concedido a todos os professores e funcionários

-

	

	administrativos, da rede privada s a reposição salari

ai de 211% (duzentos e onze por cento), resultante

da variaç3.o do I.P.C. de marco a julho de 1990.

CLÁUSULA 2 - Os salários de todos os professores e Funcionários ad

ministrativos, sero reajustados mensalmente a partir

de 12 de agosto de 1990, de acordo com o I.P.C. do

mês.

CLÁUSULA 3 - Será incorporado aos salários de todos os funcionários

administrativos e professores, o abono salarial de

,Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), concedidos pelo go-

verno federal.

CLÁUSULA 4 - Nas escolas privadas do Estado de Pernambuco sero e -

leitos 02 (dois) delegados sindicais, sendo um auxili-

ar de adrninistraço escolar e um professor.

CLÁUSULA 5 - Será garantido a todos os auxiliares de administração

escolar e professores estabilidade no emprego.

Recife, 30 de agosto de 1990.

-
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Recue, Seta-feira, 11 de Maio de 1990	 DO DO PODER	 IABIO	 .
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BLICÇO D	PCÓRDO DO TRIBUNAL ~ REGIONAL DO	período igual ou inferior a 15 (quinze)dias po r	30 a fornecer aos professaras COpla3 do recib4

TRABALHO DA SEXTA RECIO	motivo de doença, oadiante a apresentação de a-	de pagmertodo salário, especificando as ver-
.	testado mdico, na aonformidade da lei. Clausu-	bas que compoem, carga horaria a descontos oro-

TRIBUNAL PLENO	.	la lii: Sara assegurada a conc0003o de liceoça	cedidas anot ada na CTPS a cra horaria cor r
as

-

sem	v encimento pelo período de 01 (um) ano lati	pondente;Clausula 32v: As escolas fornecerso

DC-TRT-c.17/90 - T. P.	 vo, renovacel por mais 01 (um) ano ao professo	cale-transporte aos seus professores, mensalracri

RELATOR	: JUIZ CLÓVIS VALNÇ	que a requeira cara a finalidade de frequentar	te, nos termos da leqislaçac em vigor; C1arsu1

SUSCITANTE : SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTA	curso de aperfeiçoamento e eseciallzaÇao liga-	37: As escalas abrigam-se a criar corniT

DO DE PERNIMOUCO	 do	atividade educacional, nao se computando a	r
é
Tnas de acidente de trabalho-CIPq, nos termc

SUSCITADO	: SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS O	tempo de serviço de duração de licença par aqrl	daartigc 163, seus parqrafos, e 165 da CLT
ENSINO DE PERNAMBUCO	quer efeito legal. Clausula l2: A carga hor a-	Clausula 34e: Ficam as escalas abrigadas a rara-

ADVOGADOS	: PAULO AZEVEDO, MARIA DE LOURDES	ria do trabalho diario da prolessor do	ensino	ter creches para os Elmos dos professores, nos

	

GUIMARÃES CAMPELO, NAPOLIANA 10-	Pr-Escolar e 1Q Grau Menor neo exceder a	04	termas do que estabelecem os arts. 397, 399	a

	

MES, JOSIEL DE BARROS,LUCIEtE SAN	(quatro) horas por turno. Clausula 13 - Na for	400 da CLT; Clausula 354- A professora pestante

	

TANA DA SILVA, lOS GOMES SANTIA	maças de suas turmas, os esiabelcitos as er	tera garantido o emprega a partir do IA mas de

GO	 sino manterão a prapo;Çua de 1 e par	lJna e	grauidez ate 120 (cento e untei dias aços	o
PROCEDÊNCIA : RECIÇE-PE	 cada sala de aula. Cláusula 14- Os professares	parta com os direitos e restriços da Sumuia244
EMENTA	: Diusidia Coletiva a que se da pra	terc participaço no processa vucalar de asco-	do TIT; Clausula 36e- Fica assegurada ao profes
cedncia parcial para conceder a categoria sus :-'

	

us	lher a indicação do material dudatica, salvagar	ser das cursas de l
í
ngua um abatimento de 50 '

Citante, entre outros direitos, uma reposição	dando-se a linha pedagaqica aaotada pela escal	(eonqAentaparcento) na cur de aperfeiçoamer-
3alaial a partir de 01.04.90, equivalente ao	Clausula IIC- Durante a semana de planejamento'	to para promoção de n uel, nc se estendendo
I pc pleno da período de 12 de março de 1989	a	pedag99ica, as proressares salicitarao as recrrr	beef(cio mais de urna vez, para cada estagio
fevereiro de 1990, aplicaria-se mo mas de mar-	sco tecnicas-peda;agicas necessarias ao deserrrp	Os estabvleciruerrtos de ensina cv-
ço de 1990 o (radice de reajuste a ser publi -	nho de suas atividades profissionais. Clausula` ^	presentadas pelo Oindicatopatranal se obrigam
cedo, com base na Lei aQ 9030, de 12/04/90, iam	16- As svahiaçaes de 3pre pdizu;em seraa anota-	a t e r um local para afiva1ao de editais, convo-
pensando-se os aumentou já concedidos. DECISAOT	pela professor no daria de classe, ficando	caçoes, tetos, comuniaaçaea de vida sindical

ACORDAM os Juizes do Pleno da Tribunal AsA u ona l	o calcula das rne4 as ou atribuições de cano-ri -	interesse da categoria profissional os quais 5v
do Trabalho da Sexta Reçiaa, quanto ao nerito ,	tos a seu carga. Clausula l7- A vinboraçao das	rao apresentadas a direçac do estabelecimento
julgar procedente em parte o presente Dissídio'	atividadea recreaETvas e culturais fica a cargo	de ensina por professor devidarrente credenciada

c ,.	ia nos seguintes ternas: por unanimidade,	de prof'issianais devidamente habilitados nu res	pelo Sindicato que tera garantido a acesso	v

	

arda cara a parecer da Procuradoria Régio -	pectiva area da ensino, desde Sue abservadc	o	cantato com as pr o fesaares na sala dos mesmos.

	

homiJoçar ra acorda dassaquirrtes lausulas:	hararia normal de trabalho. Clausula lA-	Aos	Paragrafo mico: O acesso e cantata com os pra-
Clausula l: Oprvsente Dissfdia Coletiva se a	professores dos cursos 2rofissionahizantes de E	fessores nalacal de trabalho fira condicionada
plica as relaçaes de trabalho existentes ou que	ducaçao Musical, Educação Artística a EducsçcT	a comunicação revia,da Sindicato da categoria
venham a existir entre professares e as estais-	Religiosa, serva assegurados as mesmos direitas,	profissional, a dirmçaa do estabelecimento	de
lecirnentas de ensina ou cursas representadas pé

	
auferidos pelas professores das demais dlsaipli	ensino; Clsuvrjla 39: Os professores que compro

lo Sindicato das Professares no Estado de Par-	nas, excetuando-se os tecnlcas desportivos e In -5	vadamente compacscerem a Assembleia do Sindicar
nambuco e Sindicato das Estabelecimentos de Cc-	trutoresde dança, quando naa passirem cursa sj	to da Classe teres suas faltas as aulasaborra -
sino Secundário e Primaria de Pernambuca 5 aindi	penar específico. Clausula 19- Servo	 das, desde que a n umero de assembleia ao esne-
calizadas ou neo, inclusive as de Fundaçaea cri	das ao professor de?Tna prsfissianalizante T,	da de 08(sito) anualmente realizadas em turcas
saias ou mantidaspelo Padir Publico (Art. 566 7	mesmas vantagens auferidas pelos professores de	alternados senda 05 (cinco) no turno da manha e

§ 19 da CLT); Clausula 2: Para os efeitos ore-	outras disciplinas. Clajoula 20*- Sempre que os	03 (trs), no turno da tarde, devendo o dia ser
vistosneste DTibidio, considera-se professara	estabelecimentos de ensino eviTrvm do profvs -	comunicado com anteceOncia mírrima de 72 (selei
quele cuja função na escala For elaborar o piar	sor o uso de uniforme, sara ele fornecida pela'	tas duas) horas ao arao patronal. Quanta	-
nade ensino, preparar e ministrar aulas, aval1	escola sem prejuízo de ordem financeira para o	olausuias namtidas: Clauou!s 3A- por unanimuoo
ara aprerizagem dos alunos, e, no caso aspeci	professor. Clausula 21*- Os estabelecimentos de	de, de acordo cama parecer na Procuradoria R.
fico do Pra-Escolar, tambom organizar e apiic	ensina abrigam-se a garantir condiçoes satisfu-	ator-ia1, deferir em parte para adotar e redaçao'
o material pedagaqico; Clausula 4*: Apos o isa-	torias nas valas de aula (bir, iluminação ala-	da clausula do DC-14/89: "Considera-se coma au
cio do ano letiva neo e pvrrritida a aiteraçaon	queda; material didtica) a na sala dos profes-	Ia o trabalho letivo com druraçaa masima de dU
harrios de aulas por estabelecimentos de ansi-	sares (mesa, cadeira, armíria). Aecomendr- saWC	(cinquenta) minutos noturno diurno e_dO (que-
no, exceto quando se tratar de aulas excedentes	privativo na sala dos pros5dPis, e sempre que'	resta) minutas no turno da noite; Parágrafo lo
(art. 321 da CLT), ou quando for conveniente as

	
passível, recursos audiovisuais nas salas desu	Nas cursas de língua a duraçío da aula sera de

partes. Paragrafo lisboa: Nas cursos de língua e	11s. Clausulo 22a- Neo e permitida a contrata r	60 (sessenta) minutos; Peragrafo 20 - No ansi-
supientuso corresponde a ano letivo cada paria-	çaa de professares por prazo determinado	para	no Pre-Escolar e_nas quatro primeiras serias do
do ou estagio constante no seu regimento asco -	ministrar aula em curso regular, salvo em se Ira 12 Grau, a duração da aula sara de 55 (oinouen-
lar; Clausula 5': Considera-se como recesso es-	tendo de aula de recuperação ou substituiçao d	te e cinco) minutos".. Clausula 7* - por maioria
caiar de fira de ano letiva o vs de janeiro, pa	colega, por motiva de doença, ressalvada, Iam -	de acordo cora o parecer da Prosyradoroa Regia -
dendo,o professor ser convocado para as seguira-	bem, o contrata de evpariencia. Clausula 23* -	nai, deferir: "Asa professores e vedada a ragn

- tas atividades: avaliagao de aprendizagem, our-	A remuneração dos docentes e fixada pelo numero	cia de aulas e trabalhos e exames: a)aoa domin-
soda reouparaqo, planejamento e orgarrizaçao	de aulas semanass, na conformidade , dus horaric	qos; b)Feriados_narignais e religiosos,nos ter-
horario de professor. Esaas , atividades ser ao e-	tendo por base o saiaris-aula. Parágrafo 10: O	mos da legisiaçao propria; c)noa dias seguint es :
xecutadas durante o prazo maviso de 13 (dez)dias	pagamento fac-se-a mensalmente, considerando-se	segunda, terça e quarta-Feira de carnaval; sarna
uteis, sendo que esses dez dias poderao ser di-	para esse efeito cada mas constituído da 04 (qua	na Canta, 24 de junho (Sao Isso), li de julho T
vididos no mavimo em dois períodos, um no prín-	tro) semanas e —ia, acrescida, cada urna delas'	(no Recife), 02 de novembro (Finados) 08 da de-
r

	

• ra e outro no fim do recesso; Clausula 6':As	de 1/6 (um sexta) do seu valor correspondeste ao	zambro (N.S. da Conceiçao), 15 da outubro (Dia

	

trabalhistas de todos os pr ofe ss a res da	repouso semanal remunerado, de acordo com o dis	dos Professores) a nos feriados municipais, nas
e.	Particular de Ensina de Pernambuca,do Pré-	posto na Lei 605 de janeiro de 1949. paraarafoT	respectivas municipalidades, contra o voto	do
Escolar ao 20 Grau, sarao concedidas, pelos es-	20: ,Adotado o selaria mensal, considera-se corno	Juiz Reginaldo faiança que mao concediaa segui
tabelecimentos de ensino, dentro do penado cais	salarlo-aula sem repouso remunerado o resuitan-	da, terça e quarta-feiras da Semana Santa. Clx;
preendido entre os dias 12 a 31 de ,lho. Para-	te da disisao de total enaal pelo fator 5,25 '	suba 24* - por unanimidade, de acordo com
grafo 10: As farias dos cursos de língua e	do	(cinco vírgula vinte e cimos) multiplicado pelo	reoer da Procuradoria egiona1, daferir:"Sao ir
ensino supletivo podaroser concedidas em dois	numero de aulas lecionadas pelo professor. Para	redutíveis a carga horarav a remuneração dopo
períodos, sendo um necessariamente entre os dois	grafo 32: Não seraa descontados, no decurso nU	fessor, exceto se a redugao resultar: a) de ear
semestres letivos e o outro no rns de janeiro ,	09 (nove) dias, as faltas verificadas por ,ali-	clu9ao de aulas excedentes acrescidas a carga
ressalvado o disposto no art. 134 e seus para - vo de gala0 ou luto es conseqRencia de Faleci -	horária do professor em caratar eventual ou cor
grafos do Decreto-Lei nO 5.452/43.Par q rafo 25:	manto do conjuga, sai, mas ou Filho; Clausul'	motivo de subutituiçaa; b) Is pedida do doces -
No caso de Professores qu airada neo tiverem cai,	25*- Durante a vigancia do presente diss j dia 5 ne	te, assinado p or ele a. por duas testar-cunhas ou
pietada o período aquioitixo, sxro as	fíriaQ	UUUm professor podara ser contratado com sala -	homologado pelo Sindicato dos 

p
rofessores; o)da

Concedidos e gozadas antecipadamente; Clausula'	rio inferior ao resultante da aplicação	deste	diminui0ao do numero de turmas, coma devida ira
81: Apís no naximo de 03 (trs) auiss oomseouti	dissídio e devido ao docente,anteriorrsamte	a	denozaçao correspondente a parta reduzida, pre
vãs e obricatonio um intarvado com duraço 5 r	data-base observados os Princopios de isonomia'	servando-se por base o tempo de serviço de ocr-
Ir-ir-na de 20 (vinte) minutos, nos turnos diarnuse	salarial, de lagisleçao aisxnte a atuaçao	no	go leoraria reduzida. Paraqrafo ínico - A indeni
10 (dez) minutos nos turnos noturnos. Paragrafo	nessa grau e ramo de ensino; Clausula 260- fica	zaçao sara processada nos termos dos artigos 477
. *: Os intervalos de descanso no sero computa	assegurado o Pagamento a base de nora-aula	a-	e 478 da CLI, tomando-se por base o , tempo de ser
dos na duraçao dos trabalhos para todos os efei	crescida_de 50% (cinquenta por cento) por hora'	diCo da carga horaria reduzida". Ciausula 301 -
tos. Parágrafo 20: O horírio do recreio e iivri	de reuniao de carater pedagogioo, quando convo-	por unanimidade, de acordo com o podar da Procu
sara todos os professores; Clausula 94: Os tem-	cada pela diraçeo do estabelecimento de ensino,	radoria Regional, deferir em parte, nos termos 'r-

	

 vagos no horario do professor entre as au -	fora- do seu ho.anio contratual, bem como quando	do Enunciado nQ 10 do 151: 'E assequrmdc ^ aosp zb

as de cada turno (janela), que vierem a surgir	convocado para orgsniz9r festividades ou r 
sor 

es	f9ssoras o pagamento dos salsrios no parindo OU
la vi0encia deste dissídio, serao pagos, oxsde	çao na escola a escursoes, fora da escola, ajam	farias escolares. Se despedido sem justa causal
pus neo decorrentes de expresso interesse	dode sua jornada os trabalho.	ragrafo único- Se	30 teminar o ano letivo ou no curso dess a s fe -
professor. Par ágrafo is: Para montagem do res -	rã convocada pelo menos uma reunias pedagogicxt rias faz jus aos referidos	Clausula'
ectivo horario, o professor devera oferecer	por semestre, pela diraçeo do estabelecimento cio	39* - por unanimidade, deferir as parta,	para
stabelecimento de ensina uma disponibilidade lu	ensino; Clausula 27*- Fica assegurado ao profes	garantir a estabilidade no emprego a partir da

k ana com acrescimo de l/s (um auinto) do nímer	sor o adicoomel de 50% (cinquenta por canto)poi data da deflagnaçao da qreue_e ate 90 (noventa)

	

de horas-aulas que devera reger. Paragrafo25:	aula de rxcuper9çao, ministrada durante o roces	dias aoos a data da 
p
ublicação do acordas. Cliu

ios horarios correspondentes as janelas, devida	59 escolar no mas de janeiro; Cláusula 28* - gi saia 400 - p or unep-iodade, de acordo com
,ente remuneradas,os professores ficar-ao dispor rã assegurado ao professor de Erlrnoagaa Física  reter da ProcpSor,já egianal, deferir para a

e	-
floveos no estabelecimento devendo atender as te	vingue estrangeira o mesmo sala- ; d e vantagens'	dotar a redsç	da- clausula 610 do DC-14/89
Ir-efas pedaqígicas que lhe forem determinadas	das demais disci p l i nas; Clíusr-1e 29*- o pagam	"Fica garanaa	runeraço dos professores
a direçao da escola durante o perícrao: ParagrU	P8 gratificaçao natalina co final do a 	tora nos dias ,d par	aço, incluir-ido-se o repouso

	

As janelas remuneradas em um ano letivU	como base de calculo o salarin devida no As de ser-anal'r

1^^

 o, obrigando-se os professores

-	e

	

ano letivo seguinte: Paragrafo 40: Para efei	4.090/62 e respectiva cegsiamentaço. Pargraf	ra p/ump- da carga horaria mosorna previa
O deste, olausula o horanio valido nos cursos	único: Nus cursos de língua e srjp.lativa ser-e s	te-Lei 4

tao asseguram a sua manutemo na carga horrie	dezembro, observando-se o disposto na Lei.	.hQ	 ;ço das au l as neoesaariao pá-

-lnguasar aquele que For elaborado	 peitada a variaç ã o salar i al dstozmnnte damodr	.s Coo - 	a0ses dal de Educação oe
 Educação epe -

1 a Federari
ionanento da turma; Clafirmaçao de i unc rjauls	 a	-ficagao da carga horaria do pror-aseof: Cla;s;L a /do-iii	'-	msnerag c normal pelas referir

Ao professor sara garantido abono de faltas rio	31*- Os estabelecimentos de ensso obrlUUQU-/das - a	suja dii - ocr unanimidade, as

/-.-.

LI	 - 
5.-
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a

acoedo com o p arecer da Procuradoria Regional ,
deferir: Fica proibida e demissão dos professo-
res por motivo da partioipaçao no movimento pa-
redista. ,a to a: clausula alteradas: Clausula
li: por unari.&rnldadc,de acordo tom o parecer 49
Procuradoria Regional, julgar prejudicada. Clau
mula 20- por unanimidade, de acordo com o
cer da ProcuradoriaReguosal, oeferir em parte'
para adotar a redaçao da ciausula 260 do 01-14/
89: "O professor que for dispensado pelo estepe
lecimento sem justa causa, durante ~é semestre
letivo, faca us, alem das reparaçoestrabalpis
tas previstas os lei, a uma indenizaçao no va
ler da 50% (cinquenta por cento) da remuneração
mensal por mas nos trabalhado no estabelecimen-
to durante o semestre letivo. Pararafo único -
Para os efeitos previstos nesta clausula consi-
dera-se semestre letivo o penado de la de feve
reito a30 de junho ade 10 de agosto a 31 de'
dezembro. Claus lv 3)- por unanimidade, de acer
do como parecer, da Procuradoria Regional, def
rir mim parte para adotar a redaçao da clausular
273 do 01-14/09: "Sobre o salario do professor,
ao final de cede ursa das quatro unioades, inci-
dira um percentual de 10% (dez por cento) a tí-
tulo de remuneração das seguintes atividades pe
dagooicas: a) preparaçaoe correçao de provas'

e .

	

	cemais formas de avaiiacau; b) preenchimento de
fichas de —avaliaçac para osersi;o de golenta -

t.T pao pedagogica e organizaçao e aplicaças de ma-
terial pedaqogico no Pra-Escolar e ensino de IQ
Grau Menor; o) transcrição para o diario de clas
e ou boletim escolar, no Pra-Escolar, das no
conceitos atribuidos aos alunos. Paraqrafo 15

• nenhuma hipotese e permitida a oorveçao de
provas mio saia de aula. Poragrafo 2°-Os profes-
mores se obri p aras a cumprir os prazos estabele
cidos no calendario escolar organizando de co
em acordo com os professores, quanto a elabora
;ao, sglicaçonv correçao de provas e demais a
valiaçoas.Parugrafo 39 - O percentual deferidO
o caput neo e devido rios demais meses do	snm

letivo. C]ausulv 012- por unanimidade, de acordei
com o parecer da Procuradoria Regional, deferi
empacte, para acatar a redaçao da ciausu14.J
D2-14/89: O prsemte dissídio coletivo teta du-
ração de 12 (doze) nomes, com duração belO de
abril de 1991 a 31 de março de 1991". Clausula'
5)- por unanimidade, de acordo com o parecer

•	Procuradoria Regional, deferir em_parte nos ter
• aos do Precedente 73 do TIl: "lmpoe-se raultar

descumprimento d: cbrigaçoes de fazer no impor
te equivalente a 25% (vinte por cento) do sala-

• rio mínimo, em favor do eripregado pra jusicado".
Claasuia 6)- por maioria, da acordo com o pare-
ter da Procuradoria Regional, profundo em mem4
conceder a categoria profiss ional, a partir de
19 de abril de 1995, a reposição salarial aqui-

1.	 valente ao IPO Pleno do periodo de lo de março'
de 1999 a fevereiro de 1991, aplicando-se no rnffi
de março de 1990 o indica de reajuste a ser pu-
blicado, com base na Lei 9.030 de 12 de abril cb
1990, eomperrmangs-se os aumentos jaconoedidos'
no referido persodo, vencidos os Juizes Revisor
e JoaoLBandeors que a deferiam. Parvgrafo Unico

o

	

	por maioria, de acordo coro o parecer da Procura
dona Regional, conceder o adicional de produti

o

	

	cidade no percentual de 6% (seis por cento),ven
•.dos os Juizes Reginaldo Valença ore ooncediaT
percentual de 4E (quatro por cento) e Joao Jo

se Bandeira Que deferia 10% (dez por cento)
Clausula 7*	por unanimidade, de acordo com o
parecer da Procuradoria Regional, deferir	em
parte para adotar a redaçao da clausula 580 do
00-14/89; "Estabelecer multa de 10% (dez por
cento) sobre o saldo salarial na_hipotese de a-
tremo no pagamento do salrio ate 30 (trinta)
dias e de 20% (vinte por cento) pelos mexem neo
tantos se o atraso for superior aos 30 (trintaT

a

	

	dias. QuaRto as clausulas novas: Clausula li -
por maioria, de nono coe o parecer da Procura

- daria Regional. indeferir, contra o voto do Ju"
iz Joaa'Jose Bandeira que a deferia; Clausula
2) - por unanimidade, de acordo com o perecer'

O _ja Procuradoria Regional, indeferir; Clausula
30- por maioria, de acordo com o parecer da Pr
QDradoria r9iona1, deferir em parte para man -
ter os salários das tres faixas (Pra-Escolar a
40 srie, de 50 a 88 srie e 25 grau), arrasei-
dos dos reajustes e aumento real ora concxido
vencidos os Juizes Revisor e Joao Jose Bandeira
oue a deferiam; Clíusula 4*- por unanimidada,de
acordo coe o parEcer di Procuradoria  Regional

• indeferir; Clsusuia 52- por unanimidade, de a-
corda com o parecer da Procuradoria Regional
deferir em parte nos termos do Precedente 117
do 151: "Condicionar 60 (sessenta) dias de sei-.
.a.pravio a todos trabalhadores demitidos sem
justa cause"; Clussla 6)- por unanimidade, de
acordo coro o parecer da Procuradoria Regional
deferir em parte, nos termos do Preceder-te 43
do TST: "Ashoras extraordinárias serao remune-
radas com a sobretaxa de 100% (cem por cento)";
Clausula 73: por unanimidade, de acordo com o
parecer da Procuredorie Regional, deferir com a
seguinte redaçao: "Os professores serao dispen-
sedas do trabalho, sem prejuízo do reoebindnto'
do maiano integral, para comparecimento a Con-

gremeo, Encontros anuais ou Cursos de Capacit
geo, em numero de 6, por escola e em cada seme
tre". Pare g rafo Urrico: Os professores derem co
municar a escola de sua resolução com antecedeu
cia da 15 (quinze) dias. Esta, por sua irez, de-
ve conceder a licença observando o criterio ,de
proporcionalidade entre os professores do pra -
escolar a 40, da 5* a 89 e do 29 grau"; Cleusu-
9*: por unanimidade, de acordo com o parecer da
Tocuradoria Regional, deferir em parte com e

seguinte redaçao: "Ressalvadas as hipoteseem
que o interesse didatuco-pedagogico o esi;ur,fi
cá groiida a juncao de turmas nas aulas de EdT
oaçao Física". Clausula 90: por unanimidade, de
acordocom o perecer cv Procuradoria Regional
indeferir; Clarsul a 109: por unanimidade, de a-
coroo com o parecer da PnucuradoniaRegional,de
ferir em parte com a se g uinte redvçao: "Alem da
garantia prevista na clausula 60 do p resente i-
tem, asescols asseguram vos seus professores'
de educaçao física os gastos com transportes
quando os mesmos tiverem que ministrar treina -
mentos ou acompanhar competiçoes fora do respec
tive estabelecimento onde lecionam". Clausula
119: por unanimidade, de acordo com o parecer
Procuradoria Re g ional, indeferir; Clausule 124:
por unanimidade, de acordo com o parecer da Pro
curadoria Regional, indeferir; Clauuual 13*
por unanimidade, de acordo com o parecer da Pro
curadoria Regional, deferir em parte coma Se
guirte rsdaçao: "lera assegurado aos professo -
rei que tenhas curso de pss-qraduaçao "latu sem
si" (ESPECIALIZAÇÃO), reconhecido pelo Minuete-
rio da Educsçac, e aos que datennam titulo de
mestre ou doutor, todos na areo de educação, ou
area correspondente a disciplina que lecione,os
aOcionajs de 5% (cinco por cento) e 10% ( dez
POS cento) respecsieamante, sobre os salários
ressalvada a hupotese de o estabelecimento pos-
suir cargo organizado em carreira"; Clausrrlas
cont i

das na inicial: Clausula 1*: por Unanisida
de, de acordo com o parecer da Procuradoria Re-
gional, deferir: garantir o pagamento dos dias
parados, inclusive o descanso semanal remunera-
do; Clausulal): por unanimidade, deferir	1 em
parte com a seguinte rvdsçxos fica proibida qal
quer punição, exceto as que se fundarem em jus-
to motivo, devidamente apurado pela Justiça ao
Trabalho, bem como aproibiçao de demissa	por
mot ,.ao de pxrtiripaçaona greve; Clausula 3*:
por unanimidade, de acordo coro o parecer da Pra
ouredoria Regional, julgar prejudicada; Clsusu-
lei!: por maioria, de acordo com o parecer da
Procuradoria Regional, de

f
erir em parte com	a

seguinte redaçao: determinar o desconto de 01
(sima) hora_de aula, de todos os professores, no
primeiro mas de aumento salarial, para fazer fa
cv o despesas com a campanha salarial. Paragra-
fo mico: assegura-se ao nao associado o direi-
to de aposiçao, no prazo de 10 (dez) dias,a par
tir da publicação do acordao, vencidos os Jui -
zvs Clovis Correa, loezil Rarres,iJalmir Lima e
Joao Jose Bandeira quea deferiam mexi resssalva
do Paragrafo irruco. Clomsla proposta pela Pro-
curadoria9 eq:oro_de Trc.]lrie: por maioria, de
acormo com o parecer da Procuradoria Regional
preferido em mesa, determinar o retorno ao tra-
balho no dia 17.04.90, no turno da tarde. Para-
grafo Único: fica estipulada multa de ol (um)sr
lario minimo por dia de atraso, em caso de par-
e,anQncia da greve, pelo Sindicato Suscitaste
uancidos os _Juizes Valmir Lima a João Jose Ban-
deira que nas estabeleciam a multa e o Juiz Re-
ginaldo Valença que determinava o retorno ao tra
balho no turno da manha. Recife, 16 de abril de
1990.

NOTA: A preseinte publicação estÚ de acordo com
o ant. 1,216 do CPC.

Recife, 08 e maio de 1990	-

Chefe do Setor de Pube Acordos do TRT
da Sexta Repiso

R=ICAÇO DE ACRD. r-D DO TRIDL'TAL REGIONAL
DC TRARALOO DA SEXTA REGIC

li TUA

egional,negar provimento ao recurco,ct'ntra O
voto do Juiz Relater que Pie dava provimento
parcial para eetabelecer a preecriço a partir'
de 05.10.1988,Recife,03 de abril de 1990.
RXTTJELICADO POR HAVER SAÍDO COM INCCRREÇXO.

RO-TIIT-Ac,2733/89_1 I T.
RELATCR	: JUIZ MELUI ROMA PILHO
REC"SRETTE : USINA r'ATARY 5/A
RECORRIDO	: JOSÉ PEDRO DA SILVA
ALV0GDOC	: 11100 DO UPLE r'OOT°IRO,LUIZ	O!

',!.TOCAR EEZERRA,UARCOS V.PEZERRAj
FIRLiNDO QOuE5 DE MELO

PROCEDÊ?CIA : JCJ DE NAZARÉ DA MATA-PE
1io unilateral o documento que'

cOntÚm a ampreoso digital ao emprcgado.REo im-.
puSado,Ú prova jurdicxmer.te válida para e -
feito de frequrcoa.Recurso a que se dá provi -
manto parcian para reduzir a ccndenaço de fé -
rias a 6/12 (seis, doze mccc) de doze dias (art.
130,IV,da CLT).DECIEO: ACCRTAM os Juizes da iS
Turma do Tribunal Rediccal do Trabalho da 6* RI
giao,por meioria,dar provimento parcial ao re -
curso para reduzir es fÚrias proporcionais	O
6/12 (edO doze avos) de 12 (doze) dias,contr&'
o voto d Juiz Joao °ardiira que lhe negava pr
vimexto.Rxcife,27 de março de 1590.
RUTLICADC POR FAVOR SAÍDO COM I17CCRB10

Nc"TA:A presente publicaçao está de acordo com O
artigo 1216 do CPC.	 - -

Eecife,C7 de maio de 1990.

Chefe do Setor de Publd	e AcÚrdos doTRI'
da 64 REGIÃO

PUBLICAÇ%O DE ACLeRDXOS DO TRIBUNAL REGIONAL DO
IRABALFIO DA SEXTA REGIXO	-

30 TURMA

OEO-TFT-Ac .729/89-3 IT.	-
RELATOR	TUIZ OlIVAl' DE sL PABREIO
RECOlO ESTE : REUESUA	0FCICIC JCJ DE ARAPIRÂ
CA( P001SIPUlO& MUNICIPAL DO COITÉ DO 91db.)
ADVICADC	: ALPINO OLIVENSE DO CATC
IQCCRRIDC	: PAIRICIA PARBOSA DOS SANTOS

	

JCJ CO ASSPIRACA-AL	-
''TENTA	: FipÚtevo de apiicaçao do dispoeto
co art.844 ,da CLT.DiCI00: ACORDAI.' se
da 35 Turma do Tribunal Regional do Trabalho d
6* Reiião,tor unanimidade,de acrrdo com o pare-
cer da Procurdoria Regional,negar provimento
ao recurso,ilecife,23 de abril de 1950,

REC-TRT-Ac .788/89-3 ) T.
ROLATOR	: JUIZ IL57&1 DE SÃ BARRETO
REJIRREPTE : 7.52TESOA EX-OFFICIO JCJ DE CATEI'D!

(PRTVIITURA MUEIC3PAL DE CUPIRA)
RrRRIDO	: PÚTJZ'A ITARII AFAdJO DE LDr'À
ADVOGADOS	: OTARIA DO SOCORRO TARPCSA,JOSÉ DO

PATO OCÍS ID DOS SAlTOS
PR cCEDÉNCIA : JCJ DE CATENTE-PE

TEPirA : Sem assietncia sindical é invi&-
vl o pleito atinente ao recebimento de honor.-
rios,DECICÀC: ACORDAM co Juízes da 3 6 Turma do
Tribunal. Reional do Trabalho da 61 Regiao,por'
maioria,dar provimento parcial ao recurso paro'
excluir da condena-,ao es hcrtorÚrios de advogado
contra o voto do Juiz HÚlio Coutinho Pilho que*
de acordo com o parecer da Procuradoria Refiø -
nal,lhe negava provimsrto.Recife,23 de abril dl
1990,

REC-TRT-Ac. 876/89-1 , T.	•	 -

RELATCR	: JUIZ FREDERICO LEITE (ACdRDXO PE- TIEO-I'RT-Ac.915/89_3 1 T.
IA JUÍZA IRENE QuLHcz)	RELATORA	: JUÍZA 1 5 URDES CAPRAI

RECCRRERTE : REMESSA E-5FFICI0 JCJ DE DARÁ - RECCJ1RIDO	JOXO P:2YANDES RIBEIRO FILHO
ISHUKS (PREFEITURA MUNICIPAL DE Á- RECORRENTE : REMESSA EL-(lFFICIO JCJ DE PAULIS-
DUAS BELAS)	 TA(PPEITPRA MUNICIPAL DE PAT3LI

RECORRIDO : JOSÉ MARIA HIGINO DOS SANTOS	 IA)

ADVOGADOS : JASSON GOMIS PREIRE,JOXO F9PRELRA ADVOGADO : JOSÉ ARAÜJC COSTA
DA COSTA NETO	 PROCEDÊNCIA: 14 JCJ DEPA	A-P

PROcEDÊNcIA : JCJ DE GARANHUIOS-PE	 IENTA	: Remessa para e pri exsto de mera
COi'?IS5O-ainha das provae.Reco_ formalidade a que me nega cv acto para meXi -

nbecendo como verdadeiras ar alegaçem da parte ter oe termos da eentenç	E	O: ACOP.DJJd	0$

contrÚria,inexercitÚvel. o príncÚpio dp contradi Juzea da 3* Turma do E b	Regional do Tro-
tÚroo.DTiCISO: ACORTAJI os Juízeo da 1* Turma do balho da 6* Regiao,p u	dade,deordo o0

Tribunal Regional do Trabalho da 6* Regi p, por , o parecer da Procu7 o	egional,negar provi"
maioraa de acordo com o parecer daProcurador ia mento, ao recurso E o	e abril de 1000

,
lI
	 A
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Recife, Quarta-feira, 13 de Junho de 1990
	

DIA-MO DO PODER JDDICIÃPJO	 :

EDITAL N9 76/90	 rente Aceo dc	r orlo	3 pridN"-

OPresidente do Tribunal RegionalEleitoral 1139 1h, 11$.

de Pernambuco cornunica,a quem interessar possa,P.i.R.

para os

	

fina do artigo 91 da Resolução nrímero	 Oitilo,rr'.a	e/3.flC.

10.785/90 do Tribunal Superior Eleitoral que o j0 .u/	.,/ c.a

	Presidente do Diret6rio Regional do Partido Tra	 / -'i

	

balhista Brasileiro-Pra deu entrada nesta Secre	- . Juiz

	

teria deste Tribunal ao pedido de registro do 'j	 - -

	

Oiretulrio Municipal de Caruarsi. DADO E PAssADOJ;	 -

085 E DE
TADO DE PERNAMBUC O

SUSCITADA	: MQUINA5 PIRPTININCA
, S/A

ADVOGADOS	: JORGE FERREIRA PRIVA, PARCELO AN-
TÔNIO BRPNJDIO LOPES

PRQCD.l1CIA	RECIFE-PE

nesta cidade do Recite, Capital 00 escama oe•ro	 'R'	 EMENTA	: Reconhecendo o Tribunal em	data
nambu	

o
co acm oito dias do mês de junho do	o	ctrs't i	o 'ï-	e	posterior que o irdice mOi	natio de janeiro

de mil nvecentos e noventa (08/06/90). Euuni 	da 89 era superior aquele drfurido, podem	as
1umberto Vasconcelos, Diretor Ge ral mandeipartes Costularem Junto ao Tribunal, com enito
aa o presente Edital que vai devidimente a,,es	m	 ' -	 a fixa 	do ledice d 'e eorruçao salarial corre-
nado.	 /	 _______________________________________________________ to. DECISÃO - ACORDAM os Juizes do Tribunal R-
VISTO:	 AIO TRT-2r13/90	 gional do Trabalho da Senta Regias, por unarrmr-1

dade, mao conhecer como preliminar o pedido

/	 A D0tk,Sfth,J0Í71, 03 TRABAL11.0, DRA.IRVLE, DE BARROS QrJEI	declaraço de ilicitude da prece. N1RIT0:	jul-

	

K '7/	 ROl, no exercício da Presidencia, usando das atribuiçoes'	par procedente em parte nos seguintes termos

	

LDE 0-0Z. RIBEIRO	legais e regimentais que lhe s5o conferidas, e tendo em	Cleusula 12 - Recuperação das Perdas Salariais:
De	a gadbR Presidente	

vista a hmnologae6o do ?rnoesso Seletivo a que se refere'	por maioria, ia acordo core o parecer da Procarr,
-	daria Reqconai, deferir em parta para detarmuçen	 z

: -
	SEIUNDA Zltm:, tLiITr 9L	 a Resol	Adrinmrativa TRT-l1/89 e 4/8, no cessas '

	
mar o pagamento do percentual de 70, 29% refer e

Plenaria de 11.12.89, RESOLVE Prover, ceiisnte Ascensare 	te ao reis de janeiro de 1999, compensando-se

	

N' 15/90	 Fcmcional, a servidora 100ICA R°J'IA !KO'JRY MOMTTfIPO,no car	indica concedido na convenção coletiva anteri-
go de Auxiliar Judiciario, Refernçia 11-33, integrante '	ar, vencidos os j uizes Francisco Sol armo e 3050

	

CPCILÀI'EDT 00 I1°II REIT C ti	cio Grupo-Ativ i dades de Apoio Jrsdiciirmo, 0diRR TRT_62.AJ	Bandeira que a deferiam inteoraimante; CI j usul o
020, do Quadro de Pessoal Cereamente deste TRibunal. em '- Delegado Sindical na prsparços de 1 (ure)ps

rã cada 0 (cinq0enta) - por unanimidade, de a-

	

O Doutor uilheemm Uchia Cccl	vaga decorrente da eposentadoria do servidor RIIIAI	OlE-	cicio com o parecer da Procuradoria Regismai,mm
o	O iz EI o cru	n	7 na E	iLor 1	0 IRO .s .- O'C.A com efeito a oirter da publicaçan Ribli	deferir; O a 5 1	- A sI a ' o urgente	d'

	

bucs, are reirtu-	que-se. fecife(PE(, 12 de junho de 1990. PROlE DE BARROS'	convinie (rreciccu) assumido pela Empresa	comP	Circur'scri;o de Pc nrrm 
o,	Li, etc.	 OUEIROZ, Julza do Trabalho no exeroÍcc da Presismncia cio	Clínicas -- por unanimidade, ia acordo com o pa

FAZ 19818, aos fluo o prssotc TAT BA 9erio.	 reter da Procuradoria Regional, indeferir; tia

terassar possa, que corra por este Lo: Lori	da
2 Zona Ebcitorai o prn:ssao de sano luracntc

tenconte a'huS	P.9iIl DL FARIAs, noscido	e
3.05.191B, filho da Manscl Correia Filho e A-

na Maria ia Jesus.
O rerf:rmmfo cancm'limantr esta

fundamentado cor, b a se ore Bri.ui - § l	la RCOS
1un 7875/36 e na alírres o -1,c. 1- bru. Ei
do	miigo [leitrel.

lAoS E PlisAsI em Rc:ife, curO
tal so Cotnuo ia Pernambuco, acre fluetro 'las
do rr1s de junho do ana ou mil nivaa...rmloa. ri.
centa ( 04.08.1090). Eu,	--Á
.sICOi 8113 LI 09 0111 ,Li5,d DjrutDr-s	Ti Zo -

na1:itora1,AOiJs.i<tiieAr5fit. c..bs:zxvm e

	

(Çhe :mn AsbIo Is	o -n .i

JUIZ :Li:rJRmL

•

	

	 .IUfZC ELEITabSL o; ir somo

P a II i '. O 1 5 '12 Os/on

a Doutor Jcs Ira-mandas de mr,os, juiz ELojtorll da
52 (lliintc) Zona, no uso eia SUE-a atribuiçies IFJUiS	a
tendo ar, vista o dlspresto es cl. dO da Dosoluçio	n2

IS	'00, rir, T03,

..dOCLVE

dasdgna' o tfcnino judiojírio, lotado na raforicir, ju
2o, GIL/CITO 013 O 0171 °'0'L']-, ibsar-virla' junto aos
trabalhos da Oonu'cellu di.Fcvtiís Trubu1hLlu lenovalor
— P11, e caclLon-eio no dia 1'? ria junho da 1375, na Sua
Frar,cisco LasarJs, n	/o 103, OzC5, no rorínia dc 03:009
s 17:COh, dastin5d5 eLeiçc' da. ,aan,bros da Olmatfric

Zon&. e seus Suplantas, Ser, coro, do Jolepudo Cascam -
o Sm,jionai o respectivo Ouplentm.	 -

CUM P019 -

41^ d. i u,h.

	

RECIl-lE 	ia1030

	

Juiz	 Ir -lonaa

a) jo'f Fneadas d

-o OT101PE-PO

IDITIL TI PT'TAsLÇDC

"Vistos, otm.
JOARA JOSE 031 2aTL/;S, aleitrer-re inocri

tri nastro Sons, sob o no 52827607/34, 11540n-
do ter 13-tia ouparior a outonil.- moe, rir-roer
o cincel-v-'ento lo reeoCtivo título.

A raj	ni	nuerate, coeo en	fazaz rcvm	neco
os locur-entos juto0, tereI-mie aulurlor 1
70 -'jorre e e-rir: tentou .n vout-ide le ser dispaS
Sri-lI lis obri-sg3eo aleitorus,

Srrd'-nce is 'CXiOltI, -da0r	rei'	crer
fone l-:-rm -rlc ruo t	 rret. 60, imre'c 3. letra
do C6'liqn Eia:' ter-mi, doberreinanlo me proce Sri
-e 3xolusTeo di inrccr:.çDo einritor] Iri roque -

Chiei mirus, cicie natÇci tive:em aa ›emis	' " ' " ' ,	 sola 	U-	-	 -

da inacciçac n Q 144991t0P/53 - Saçan 0l62 pur-	 ___________

suue o - i-ras Opções no cmnuenlo core Livre -
-	rias e Farrriaouos - por unanimidade, de	acordoA 1039. ARA. JUÍ7,A 123 TRABAIJ-lO DRA,IREO DE BARROS QUE coe o pacecer da p rocuradoria Regional, indefn-

pio, no exerc(cio da Presidincia, uaarsmo dos atribu i ções'	rir; Clucln 58 - Eutabs1id 1 e dv El (um) urre
legais e regimentais que lhe sio conferidas, E A Z	O A	para todos os empregados - por maioria, de acor
B E 9	a todos os Juizes Prmsidentms um Juntos de COr,-	do com o parecer da Procuradoria Regional, umAs

-	 -	-	-	 farur, vencidos os Juizes Solvam de la Barruto,crliaçao e Juiguareento da Sexta Pegiao ca Justiça do Trab	dnfe:ua
lho, que 050/ vago o cor-Eu se Juiz Presidente 00 Junta de	que	para conceder a partir da dareI	de

deflagraçio da greve e ct/ 60 (sessenta)	dias
Cone ilreçio e Julga'-ento cc Garcr-,irurs, neste Estado, face	epos ,, c Julgamento e os Juizes Francisco Solene
,a 	dc titular, Ore. CAIR-SSLIA ESPIA 00010110'	e Soco Bandeira que def criar-' de data da defla -
TAVAAEI DA ATIVA, podendo os Oegir.trados interessados cm-	graças da grave e ate 60 (sissanta) dias opos a
querer re-oç o n,ar2 a, rei rmc Jure	no pr 70 e forre do	datada p,blicaçacdo cordai ti	r-

5 5e , cinco "a", do aio, r,94, co LT, eltg ,acn pela	i	cord coo e carecer da Procuradoria Regional ,c-e
o' 5.09L, de 18.07.74. Gabinete ria Presidencia, 12 de Ju-	clarar legal o mov

i
mento parAsista co-,' o censOr

olmo de 1990. 1901101 DF RASADO 0001'lOZ, Juiza do Trabalho '	q8entn pagamento dos dias parados, devendo	cc
no exercÍcio do Presid8ncia do TIO da 62 Região.	 suscitados retornarem ao serviço mc dia 25.05

- •	 Par/grcfo Unico -por maioria, ficar a multa de
PUBLICAÇSD DE OCC9Ds0S DO TRIRL'NAL ,  REGIONAL DO

• DL (um) se/co cAsino por dia de atrasa no os-
TRABALHO DA SESTA REGIAs	-	- se se pernammoia da 9rese p elo Surdicato Sarei

TRIBUNAL PLENO	 •	

-	 tante, vencidos os juizesRvvrsora, Que fixava

	

-	ecOb (um) e-alor dereferencia, Valnrir Lima	e
HC-TRT-ac.02/R9 - T. Plenu	 João Bande

'
ira que nao aplicavam a ressalva	'2.o -

- REF. PROC.JCJ PENEDO-911/H-A,	Par/preCe ieiva. Custas pela Suscitada, calcula

	

TRE PARTES:1-APJA TÇREZA DE Li	dms sobre ul valores de referencia. Recife,	24
RR DOS SAlTOS t C LEIIO FalOu	de maio d 1990.

-	DA CONCE IÇAO -	 DO-TRTAsO.u0/90 - T. Pleno
RELATO9: i ,-' ! Z VALMIR DE ALMEIDA LIMA	RELATOR	: JUIZ FRANCISCO SOLANO
I MPETRA IJTE	: FRANCISCO 110999, EM 0509 DAIR-	0251 ITANTE	: SINDICATO DOA /STA2ELEC IENT0S DE

119 MARGARIDA DE ME':EZES ELTES	
•	 ENSINO SECINDARIO E PRIMÁRIO	DE

IMPETRADA	: AsilA PRESIDENTE DA JCS DE PEJEDO	 PERNAMBUCO
ADVOGADOS	: FRANCISCO CIE9RA, MARIA JOA III SAN	SUSCITADO	: SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTA

TOS	 DO DE PERNAOSJCO
PROCEDÊNCIA : RECIFEPE-	ADVOCADOS-	o JOSÉ CORES SA'ITIAGQ, PAULO AZEVr
EMENTA	,	E'timgae-s2 o processo ser, julga-	 DO	- -
cumes co meriic ante a cesoqeçan da rredodAs que	

PROCtD 5I	RECIFE-PEensejou o pedido de RaScas Coroar.	DECINuO	
EMENTA	: p ceiiminarmentn - Descrezoda ser17090 1 e Suo	do Tribunal R o e	o T As_ 
q q	5 se se ç o	umped r' -o da Juiz Asmole Onda Reparo, co sua composição parnAp	
mal,', Aalença, desse Regional, besuntada	pelalusunarmeete, por unanimid a de, de ac ordo 

carecer cc Procuradorca Re 5 aonab, ,4 argar art_fl	Sindicato s uscitado, porouaoto referido magis 
-tredo, ao =nr ouvido em mesa sobre a prefecial,te a processo 5— apreciação do recruto. Rem_ 

- , fez algumas considerações e se reerdeu	impeoioo24 de masn de 1990.	
parafuncionar no jubcánento do presente- duns-

DC-TRT-Ac.13/91 - T. Pleno	 -	 dia coletIvo. O Tribunal imueferuu e p edido for
RELATOR	o JLIZ MELOAl RUFIA fILHO	 mulado pele Sindicato suscitada de trepsforna
SUSCITANTE - o SINDICATO DOS TRABALHADORES	rios	ç	do dissidio de naturezn jursdica em disso -

-	IND7JSTRIAI DE ARÍEFR015 DE lUcRO	dio de natureza econimica, considerando que ar
•	DE 5581982	-	acate diss/duo de natureza acsnonica, - nada Ceia

SIJSCITADO	: IRMAOS COUTINHO INDUSTRIA DE CILI	tinir, nos autos que Juetifrqse o recebimento cc
RO S/A - IRCISI	 pedido do Sindicato Suscitemos como dissiduo Se

ADVOGADOS - : ELIANE P. BARROSA, TINE MILTON M.	natureza jurídica. Homolcga-ee a clausuia"d" ci

	

DE FIGUEIREDO, PAULO RObERTO FIO-	pauta de reivindicações do Sindicato osscitais,PONTudO LIMA	 que versou sabre a qacantia se gratuidadePROCEDEI,CIA : RECIFE-PE	 -	virtude de ccecbliaçao entoe-as partes. RejniIEMENTA	: Dsossido da natureza juriduop lar	da a preli-inar da ProcuraSoreu De recebimentr.se Julga procedente para, ince:pcetpndoc_'ar-s-	o, ciisnfcin mano de natureza ur i doce, permita
Ia de acordo, declarar que para o calnrjuo to ua do o conhecimento do Oebidmi conl ido na miaccbano do -nus de deçvmbro , ucsda o 100 do:2	i	a"	De-_te 00 suscitado-. Reesteda e pecO;o sobre sala mc J	ju edo DELI do	o a J	JLlg dj ci em rolo ia r'ausu_ '

	

os luares do Tciieemsl Piem1 do Trbeal	laaentads selo Revisor. Acrelreu a prefacia1 -arRacional do Trabalho da 8arta Rveiax, Por 4nr	lltl-eoe-rdic-rria da oiivOe clusula, poiso 1r:mimada, Se acordo coei o parecer Qi Proosr.-jJ:ru	cfdio cml dor de NT 17/RI,	e eneolveu o u" ---
Regional, Julgar proceduete e aças para dC0a -	no ob(atu a - iguais parte- 1 ai la nas te anais curar que o p eccertual de 3u, (trinta por cenas)	em Julocdm o-sento o a ' rAse reFeris. Quanto eincide sobre o sal crio de m,ovremmrc e pera	cr_	rri/usula "1" concede acs - m ecAs - aro da rat eis=1 10 dn sslaric de dezemb5m, mm5ide o IPC	ri-o	ris, de ao6/a cqe a pam-'er ,	_rrcent-sal	ccires anterior, solre o saleroo C reajustado. R	l4.V°-luooriarpoedent-e a lORO e	rude 19As,cife, 24 de mede de 1890.	

pAre vigorar- ..a ' psrtir as lo
DT-TRT-R 3 /7 - 0 21 -'	 faro o p os - to	di	 cyI o r	-
REI ATO'	LI7	i 5 CJ q l q FILHO	eiçao d,a	 9a	1
SJSr 1 i0E	N17 CATO DOS 1	A	DORES	'IAS	e	rir	mLa	d	o cd

INDo fcIAS	IL	LOAS ME AN -	parecr	ra	e

-'
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Recife, Quarta-feira, 13 de Junho de 19.)0

qu flC	 direito, sendo proceden-	PTJELICAÇÀO D AcÓRDOS DO TRIBUNAL REGIONAL DO	tiIto essencial para Bua a!eriçao(art.içt,	parte O pdc d Sindicato s5ctante e,	 TRABALHO DA SEXTA BEGI1O	 2Q	a CLT) ReeurBos revlaional e •x-offj..do mesmo modo, as clausulas do Sindc,to susci- ,	. .	. .
tado, com o retorno imediato da atsgor3a	ao	 .	 cio que ea d provimento. DECIS1O: ACOj.
trabalho a rartirdo turno da tarde do	01.06.	 Teea da 30 Turma do Tribunal Regional do 'ra-
1991J, com a fisaças da uma multa, por cada dia	 bolha da 61 Regio, pos- Unanimidade, dar provi-
que atrasar, corr8sporWEnte a us salorio minima,	O-T2T-3765/893I T.	 monto a ambos 08 roo

uraoa para anular o prooee-

	

eco1hida pelo Sindicato suscitado a Fazenda Na	RELATOR	; JUIZ VALMIR DE ALMEIDA LIMA	ao a partir de Íl8. 64, inclueive, determinandoconal. Rejeitada a q'uestao de ordem levantada	RECORRENTE
	

JOSÉ ARMANDO CORDEIRO	 a baixa doa autos	JCJ de origem a fim de quepelo Juiz Relator sobre a con000aças de, 	RECORRIDO	SOCIEDADE ABASTECEDCRA DE ALIMEN_ ceia realizada Perícia técnica para apuração darecresentante ciassist- oco ampregaÓoreo 	acea
dc1araçao de impedimento do Juiz Regiraido ia- Tos LTDA. E L.L. PRTIC:PAÇES E	insalubridade imputada. Recife, 28 de maio d.
leoça. DECISAO - ACORDAM co Juizes integrantes	 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA.	1990.
do EirDio Tribunal Regional do Trabalho da Sex	ADVOGADOS	-MATIIDR BORGES MARTINS, A$HING-
tu Rsoiao, em Sua cOepOSiÇaO plena, por unanimT	 TON LUIZ CAVALVANTI
lace, de acordo com o parecer na ProourudoroaR	Pi*CCEDNÇIA : 9' JCJ DO hECI1E	 E0-PRT-Ac.3873/89_35 T.oOflal, p roferido em sena, desprezar a crelomo	EMENTA	: O desrespeito às normas contida	RELATOR	: JUIZ J0s GONDIM FIIJ0nar de suspeiçeo E	'ipedimento 1eantada	pelo
Sindicato suscitado, face o acolhl,sestn atra -	"° art. 74 e Parágrafos da CLT, orae1a a presun RECORRENTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS	ESTA-
eec do magistrado acosto; por maioria, rejeitar	çaode verac i

dade da jornada de trabalho alega	 BELECDENTOS BANCLRIOS NO ESTADO
a questas de ordem levantada pelo Juiz Relator	da pelo empregado. DECISÃO: ACORDAM se Jaz.e	 DE PERNAMBUCO
no sentido de suspender o Julgamento Para sonso	da 3C Turma do Tribunal Regional do Trabalho da RECORRIDO	: GERJiIIDE CAILOU SAMPAIOocr um Juiz Clasaista Representante dos Emprega	6e Região, por unanimidade, dar provimento par- ADVOGADOS	: PAULO DE MORAES PEREIRA, JOSÉ BARdores a fim de substituir o Juiz que se averbou	dai ao recuo-au para determinar a retificaço	 BODA DE ARAÚJOde suspeito, vencido os Juizes Relator,	Irene
Queiroz, Ana Sotuler e Fernando Cabral a0005a -	na data de admissão na CTPS do reclamante para	PROCEDÈNCIA	95 JCJ DO RECIFE - PE
nhedsm pela Procuradoria Regional, em	parecer	agosto de 1984 e condenar a reclamada no paga-	EMENTA	: Desatendidas as formalidades pra-
profeildo em mesa; por unanimidace, os	acordo	mento de horas extras relativas ao período do	vistas na Lei 02 6 .494/77, no há como considi
coo o parecer da Procuradoria Regional, orofero	primeiro contrato de trabalho ecomplementos de ror eatagi.rio o prestador de serviços. Adicjo
dc es mesa, indeferir o pedido de ora sfornaça	aviso prévio, 132 salário e frias em face do	nal de insalubridade: deve ser calculado	basedo dissfdit de natureza urdica ene:onnicv r
muladp pelo sindicato suscitado em sua conteot5

	reconhecimento do tempo clandestino e repercue- do salário mzncmo da região, ainda que superior
r-"; por unanimidade, rejeitar a preliminar 1e	ao das horas extras, "quantum" a ser apurado e a reauneraço. DECISIO: ACORDAM os Juízes da 35

	soa pela Procuradoria Re g ional, em meia, de	em liquidaçü de sentença, com os acracimos le Turma do Tribunal, por maioria, dar provimento

	

crer o dissídio cimo de natureza jurídica a	gais. Recife, 21 de maio de 1990.	 parcial ao recurso para excluir da condenaçio
fim de possitilitar e aguraçlo da clusjla "a"	 08 honorários de advogado e determinar que	oda pauta de reivindcaçoes; por unanimidade, de
acorio com o 	da Procuradoria Regional 	ROI TRT_Ac.3777/89_3 1 T.	 adicional de insalubridade sela calculado coa
r5jeitara preliminar decoisa julgada em rela-	RELATOR 	JUIZ VALMIR DE ALMEIDA LIMA	base no eaia' rro mínimo, contra o voto, em part
çao ao nem de março/90, levantada pelo Juiz Re-	RECORRENTE : USINA SRRiIA GRANDE 5/A	 do Juiz Hélio Coutinho Pilho que não excluis
visor; por unanimidade, de acordo cern o parecer	RECOPI1ID0	: BENEDITO BISPO P11110	 verba de honorários. Recife, 21 de maio de 1990
da Procuradoria Regional, prsferido em meia,aoo ADVOGADOS : CARLOS EbUABDO DE CASTRO DUARTE,lhera preliminar de litispendencia es-	 ; E iao neo de 9gçgJ9b e julgar 

extinto 
o processo	 MILTON DUARTE, JOSÉ DO PATROCÍNIO RO-TRT-Ac.3955/89-3 T.

quanto a este pedido nos termos do art. 267, 1..2 DOS SANTOS	 RELATOR	: JUIZ FERNANDO CABRAL
coso 1, do CPC. MRITl: por unanimidade, de a-	 : JCJ DE UNIÃO DOS PALMARES	

RECORRENTE 	NEEDI BOUTIQUE - MARIA DO SOCORRO
cirCo com o parecer da Procuradoria R -gional,ho	PROCEDNCIA	 PEREIRA
mologar a cláusula conciliada; Garantia de Orar EMENTA	- Recurso que nao se conhece por Ir RECORRIDO	: SÔNIA MARIA BARROSA	 -
tuidade: No dIssídio recírn-corcluído, o Sindica regularidade ae representação processual. DECI- ADVOGADOS	:JOSÉ DO CARRO SOARES PILHO, ES-
ti- dos Professores nc solicitou a gratsIdemi slo: ACORDAM os Juizes da 3e Turma do Tribunal	 DOAS GONÇALVES LOPESfilhos de seus assoc i

ados, conforme fora acorda Regional ao Trabalho da 61 Região, por unacrimi-, PROCEDËNCIA : 91 JCJ DE RECIFE - PE
do no dissídu anterior (Olusula XXXIX do 907 dado acolher a preliminar de não conhecimento	=TA	:Pedido de demissão de empregado14/69). Agora s o li cita a Se mamuteiças, cujos do recurso por irregularidade de repreaantaão	coa mais de Cl ano de serviÇO s tem validadeos ternos eco os seguintes:	assegurada a processual, arguida pela Procuradoria Regional.gratuidade dos filies dos professores sinducali	 quando feito com a asoistreia do respectivo
zadis E quites rir a entidade de classe nos es7 Recife, 21 de maio de 1990.	 sindicato ou perante autoridade do Ministério
taoelcimentos do ensino onde lecionem, oOede -	 do Trabalho. DECISÃO: ACORDAM os Juíces da 3$
candoans seguintes crutvrios: e) para i numero RO-TRT-Ac.3779/89-3 1 T.	 Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 61 E.
de 05 (cinco) aulas semanais, 1 (um) f_lho; b) RELATOR	: juiz josÉ GONDIM FILHO	 gião, preliminarmente, por unanimidade, não co-de 06 (seis) a 10 (oezl aulas semanais 02 (dois)
filhos; o) de 11 (onze a 15 (quinze) aulas se	RECORRENTE : ESCOLA CHAPEUZINHO VERMELHO LTDA. ohecsr doe documentos anexados às razãee de ré
manais 03 (trs) filhos; d) a partir de 16 (de- RECCRRIDO	: IVINIA LEIO DE FARIAS	-	curso em face do Enunciado nO 08, do T.S.T.; M

L 

zesseis agias semanais, qualquer numero de fi- ADVOGADOS	: ALBINO OLIVENSE DO CARRO, INAIDIE RITO: por maioria,, dar provimento parcial ao ré
lhos; Parcrafo 10 - No Pre-Escolar, obedecendo	 PROTÁZIO DE OLIVEIRA	 curso para extinguir sem julgamento do ia&ito'T
aos crutírios do caput, o professor gcdera ter	PROCEDNCIA : JCJ DE ARAPIRACA	 os pleitos de diferença salarial e multa previagretaudace para ate tres	lhos; Paragrafo Se- EMENTA	: Não se conhece do recurso qu ndo	ta na Convenção Coletiva e excluir da sentençao rido: fica narartooa, ate o trmino do ano se-
guinte ao falecimento do professor, a grvtuid-	insuficiente o de p rsito. DECISÃO: ACORDAM os Ju os honorários de advogado, mantendo a sentença

'revista no caput desta clausula quando com (asa da 35 Turma do Tribunal, preliminarmente,- quanto ao mais, contra o voto, em parte, do Ja-
aio o estado de necessidade da Fa,milia 	dL por unanimidade, não conhecer do recurso por de iz Revisor que não excluía a verba de honorári-

pressor falecido. De acordo com esta redaço;	serção. Recife, 21 de maio de 1990.	 - os. Recife, 28 de maio do 1990.
Clausula b - por maioria, pelo voto de desenpa-
QJJuuz Presioer-ts, de acordo com o parecer RO-TRT-Ac.3830/89-31 T	 RO-TRT-Ac.3991/89-31 T.	 -da Procuradoria Regional, conceder o reajusoe

11.67 do INPC de abril/RI para incidir moa sala RELAPOR	: JUIZ HÉLIO COUTINHO PILHO	RELATOR 	JUIZ JOSÉ GOIlDIM FILHO
rios de maio/9U, vencidos ou Juízes Relator,Cl	RECOInENTE : MANOEL FERREIRA DE BRITO	 RECORRENTE : USINA CATENDE S/A
vis lalença, Luodes Cabral, Ana Scheler, 3 05r R.ECO}RIDO	: SÍTIO PIACA(JO1O RRAZ)	 RECORRIDO	JOSÉ ROICERO GOUVEIA 1 OUTROS(08)
zil Barros e lalrur Lime que conceoiam 14.90 e ADVOGADOS	: MARTINHO FERItEIRÁ LEITE, GILVAR	ADVOGADOS	: HÉLIO LUIZ FERNANDES GALVIO, MA-
Helis Coutinho Fumo que concedia 3,29. C1usu-	 PACHECO FERREIRA-	 RIA APARECIDA PEDIdOSA, MARCELO
Ia c - por unaninodale, de acoroo com O	ccr PR0CEDNCIA : JCJ DE PESQUEIRA - pg	 BARROSAUrocuradoria Regional, determinar e pagamen-
to aos dias parados em decorrncia os grevo com EMENTA	: Recurso que se nega provimento as PROCEDÊNCIA : JCJ DE PALMARES
a consequente reposiçao 6as aulas; Clausula e - te a falta de elementos caracterizadores de re- EMENTA	: Estando a empresa obrigada, ex vi
por unanimidade, de acordo com o parecer oa-Pro	lação empragatícia, nos moldes que o art. 32	do art. 74, § 22, da CLT a adotar o cartão	de
curadoria Regooqal, preferido em mesa,	JelqaP Coxseulcdado requer e exige. DECIS0: ACORDAM os ponto, descabe a prova da freq5ància do empreg.
prejudicada; Clausula f - por unanimidade,

	
de - jures da 3$ Turma do Tribunal Regional do Tra- do atravás de testemunhas. ER se tratando de r

acordo com o perecer da Procuradoria Reguonal '
proferido es mesa, indeferir; Clí sula

	

	 balho da 6$ Região, por unanimidade, de acordo	rícola não corre prescrição na vigância do com
- por

- unanimidade, de acordo com o parecer d Procura com o parecer da Procuradoria Regional, negar ' trato de trabalho. DECISÃO: ACORDAM as Juízee
dona Regional, declarat legal o movimento parã provimento ao recurso. Recife, 28	de maio de da 31 Turma do Tribunal, por unanimidade, de a-
diste e determinar o retorna ao trabalho no di	1990.	 cordo coa o parecer da Procuradoria Regional,
01.06.90 no turno da tarde. PargraFo Único-por	 rejeitar a preliminar de nulidade processual
maioria, fixar multa de Xl Salas-is Mimice	por RO-TRT-Ac,3834/89-31 T. -	 por cerceamento de defesa, argoída pela reoor-
dia de atraso, em caso de permanncia is greve, RELATOR	JUIZ HÉLIO COUTINHO FILHO	rente; MÉRITO: por maioria, dar provimento par-pelo sindicato suscitado em favor da Fazenda Na
cional, vencidos os luízes Ais Schuler e JalmiT RECORRENTE : REMESSA "EX-OYPICIO' JCJ DE PALMA ojal ao recurso para excluir da condenação o.
Lima que fixam a meta em 01 valor de referàn -	 RES E FUIADAÇO SERVIÇOS DE SAÚDE	honorários de advogado, mantendo-se a sentença
cia por dia da atraso e Joao Josá Bandeira	e	 PÚDLIcA - FSESP	 quanto ao mais, contra o voto, em parte, do Ju-
Valmur Lima que mao aplicam a multa. Custas pe- RECORRIDO	VALDOMIRO FERREIRA ÀNGELO	ix Revisor que excluía o acréscimo de 1/3 sobre
lo sindicato 5 uscita,te sobre 20 valores de ré- ADVOGADOS	GERALDO ANTUNES DE ARAÚJO, EDVAL- as parcelas de farias cujos , eríodoe aquieiti-
ferància. Recife, Dl de junho de 1990.	 DO CORDEIRO DOS SANTOS, LEONARDO	vos es tenham iniciado ate)de 05.10.88 e de
NOTA: R presente publicação esta de acordo com	 PORTELA	 terminava a aplicação da ppéscrição bienal pro-

TETt. 1.216 do CPU.	 PROCEDNCIA t JCJ DE PALMARES -	 gressiva e vencido, aind	iz Hélio Couti-"9-%
Recifv, ,, unho de 1991	EMENTA	: Nula a sentença que, apesar da	nho Filho que negava	 ao. E.-

pena as contiesão imposta à reclamada, havendo	cite, 21 de maio de 1

uina	 o.
Chefe do Setor de Pm5ucaçao de Rcárdãos do TRT pedido de adiciona], de insalubridade não deter..

da Sexta Regiao	 a previa realização de prova periciT, ri- RO-TRT-A 4080/3
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20	 DIÁRIO DO PODER JUDICIÁRIO	 Recife, Quinta-feira,, 19 de Julho e

tro v{rula trinta e dois por cento), 44,80% ' to), XEPC. Custas pelo suscitante calculadas 50 jun do ano de mil novecentos e4e	(26.06,
(quarenta a quatro vírgula oitenta por cento) e bre 10 (dez ) valores de referncia.Recife,05 de 90). u, TLvio Paes Medeiros //-	,da
7,87% (sete vírgula oitenta e este por cento' ) ; julho de 1950.	 lorafe . E. eu, Nadja Maria O.	queiraL

	

vencidos o Juiz Relator que deferia em parte , 	 iretora de Secretria, subscrevi -
concedendo reajustes s6 para os meees de abril' DC-TRT-Ac.44/9C-T.Pleno
emaio de l°90, nos percentuais respectivos de RELATOR	: JUIZ VALMIR DE ALMEIDA LIMA

	

14,67% tcatorze vírgula sessenta e sete por ceii	 - -
to) e 7,3l (sete vírgula trinta e um por cen -
to); JuizesRevisor, Clívis Valença e ADC Saiu-
ler que deferiam em parte, concedendo reajuetes
só para os meses de abril e maio de 1990, nos
percentuais respecivos de 44 1 8C%(tuarenta e
quatro vírgula por cento) e 7,87% (sete vírLuia
oitenta e sete por cento); Clivar de Ss Barreto
que, de acordo com o parecer da Procu radoria R
gional, deferia em parte, concedendo reajuEtee'
para os meses de março, abril e maio de 1550,
nos percentuais respectivos de 82,18% (oitenta'
e dois vírgula dezoito por cento), 14,67% (oua-
torze vírgula sessenta e sete por cunto) e 7,31%
(sete vírgula trinta e um pc-r cento) ; e o Juiz
Hélio Coutinho Filhoque deferia em parte, con-
cedendo reajustes só para os meses de abril	e

o de 150, nos percer.tuais respectivos de
(tres vírgula vinte e nove por certo)	e

7,87% (sete vír--ula oitenta e sete por cento)
Cláusula 31_ por unanimidade, de rir em parte'
para assegurar aos empregados da Curinor a esta
bilidade no emprego a partir do presente julga-
mento e até 90 dias após a pubiicaço do acír-'
do. Clusua 48_ por unanimidade, de acordo
coei o parecer da Crccuradonaa Re0ional, indefe-
rir; Ciusua 53_ por unanimidade, de acordo
coei o parecei- da rocuradria R erional,indcfe -
rir.Ciíusula 6e- por unanimidade, de acordo com
o parecer da 1 rccuradcria Rerional,deferir para
determinar o pagsJcentO dos dias parados em de -
001'rincia do movimento pared1sta.Clí11sula_78_
por maioria, de acorio com o parecer da Procura
dona Regional, determinar o r:orno ao traba -
lho no dia 27.06,1590, no horírco normal, venal
do o Juiz JcTo Bardeira que determinava o retor
no sí a partir das 14:00 horas; 1 srínrafo mico:
por maioria, de acordo com o parecer da 1rocur&
daria Regional, fixar a multa de Cl (um) valor'
de referencia, por dia de atraso, os hipítese
de continuaçao da greve, pelo Sindicato susci
tante ,em favor da Fazenda acicnal vencidos
os Juízes Valmir Lima e Joo Bandeira que no
apii cRvem a multa. Custas sobre 10 valores	de
referencia pela suscitada.Recife,26 de junho de
1990.

- "RT-Ac.43/90-T.Pleno
TORA	: JUÍZA UARIA RCLEMBERG

SuSCITANTE : SIODICA2C DOS PRC13SSORE5 PC ESTA
DO DE PERrT'ABUCC

SUSCITADO	: OIEDICATO DOS ESTA?LLSOIMEPTCCS DE
ENUIBO PARtICULAR DC ESTADO	DE
PEONAMPUCO

ADVOGADOS	: PAULO AZEVEDC,JOSÉ GUMES SAtdIAGC
PROCEDPCIA : RECI0E-PE
IME14TA : Dissídio Coletivo de natureza_ju-
rídica através do qual se declera a inexieten -
cia, para a categoria suscitante, de reajuste
salarial para o ms de març3/50, com repercus -
sao no ms de abril ,conforme já decidido no DC
17/90 e ED- /90. DEOISIC: ACORDAM os Juízes
do rribunal Regional do Trabalho da 63 Regio
por unanimidade, rejeitar a pretiniinar de impor
sibilidade de reviao do DC-17/9O, por no ter'
decorrido o prazo de doze meses, previsto no
art.873, da CLI, arguida pelo suscitado; por u-
nanimidade, rejeitar a preliminar de inípcla da
inicial e de iocumentaço incompleta. argui da
pelo suscitado; por unanimidade, de acordo com'
o parecer da : rocur 5 donia Regional,rejeitar a
exceçao de 1icispendncia, arguida pelo suscita-
do por unanimidade, reeitar as preliminares
de impossibilidade jurídica, carrcia de ação e
impropriedade do pedido ,arguídas pelos suScitE
do.nrto: por maioria, declarar a inexistencia
de reajuste salarial para o ms de março do cor
rente ano, coa repercussão no ms de abril, coa
forme "já decidido no LC-17/90 e ED-95/eo;
doe os Juízes Irene Queiroz ,Franciaco Solano e
Jco Bandeira que, de acordo com o parecer da
rrocuraoria Regional, declaravam que os profes
cores tem direito a repoeiço saicrial com base
na inflação de mes de março,num percentual de
82,18% (oitenta e dis vírgula dezoito por ccli-

O presente EDITAL
do no Diário da Justiça do Estado,
nesta Junta no lugar de costume.

Dado a passado neat
Pasqueira_PL,ans Vintee seis dia

PAZ SABER a todos quantos virem
o presente Edital que fica citada a SCIEDAJRE
CULTURAL DE FL0B, anteriormente com endereçe
Pça. Or. Santana Pilho, s/nQ Flores-ME,, atual-
mente em lugar ignorado nos termos do Proc-JCJ-
22 90/17, entre partes: IRENE RAIOS DE ALREJA e
SOCIEDADE CULtURAL DE FLORES, reclamante e re.'
clamada, respectivamente, para comparecer a Se-
cretaria desta Junta para Contra £i'raZ3-5cur_
ao. Sito	AV. Ésio Araújo, 255.

SUSCITArtTE : RORAÇC S/A-IrPDSrRIA E COMÉRCIO
DE LAMINADOS

SUSCITADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
IBDSTRIAS TALRGICAS,MECNICAS
E DE MATERIAL ELÉTRICO DO RECIFE,
OLINDA,PAULISTA,ABREU E LIUA,IGA-
RASSU, SÃO LOURENÇO DA PATA,JABOA
TÃO E CABO

ADVOGADOS : JOSÉ OTÁVIO PATRICIO DE CARVALHO,
JORGE PAIVA,PEDRO ALB000ERQUE MA-
LHEIROS NETO

PRCCEDÉt'CIA : RECIFE-DO
UMEr:TA	: Conciliaçao que se homologa, por'
representar a livre e espontanea vcntade das
partes.DECISXO: ACORDAM os Juízes do Tribunal
Reinal do Trabalho da 68 Regiao, em sua ccmpo
aiao plena, por unanimidade, de acordo com o
parecer da Procuradoria Regiorial,homologar o a-
cordo de fls. a fim de que produza seus efeitos
legais nas seguintes bases: 1 9 ) A empresa consi
dera incorporada, em definitivo, aos salarios
a parcela de acitecipaço salarial já concedida'
espontaneamente, a partir de 1 9 de setembro d€
1555, no percentual de 17,27% (dezessete vírgu-
la vinte e sete porcento), iefsrentss ao resíduo
salarial do ms de janeiro de 1985, pelo que os
empregados reconhecem a inexistercia de quais -
quer resíduos salariais anteriores a 28.02.50
2e) O saldo das antecipaçles anteriormente con-
cedidas, mro compensadas somente na príxima da
La base. je) A empresa concede, ainda duas ar -
tecipnçles sclarisis de 10% (dez por cento) ca-
da uma, sondo a primeira ,a partir de 1.06....
1(50 e a segunda em 1 5 .07.1590. A primeira ante
cipaçao, ajustada para 01,06.50 ,será objeto de
compensaçQo do primeiro reajuste compuloírio
que porventura venha a ser devido, snqianto
que a segunda, prevista para 01.07.90,cOmente'
será compensada na data base. 42) A empresa com
cede aos seus empregados garantia de emprego p
lo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta'
aata. 52) C u empregados os comprometema voltar
aos serviços, ananh dia 08 .06.50, a partir do
inicio do primeiro expediente, d a ) Os dias de
paralizaçQo,no total de 04 (quatro),correspon -

decido a 35 (trinta e circo) horas e 24 (vinte e
quatro) minutos,seo-Lo remunerados pela empresa,
comprometendo-se os empregados a repor 

a8 
horas

em trabalho, como compersaçQo a ser ajustada
com a empresa. Cu9tas pelo suscitan5e calcula -
das sobre 10 (dez ) valores de referencia.Recife
02 de julho de 1990.

NOTA:A presente publicação esta de acordo com o
artiQto 1216 de CPC.

Recife, 17 e julho de 1990,

Chefe do 5etor de Publicde Acírdaos do
da 6$ hegiao/ Subata.

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULCARENTO DE PESQUEIRA-PE.
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NQ 53/90

DE. EDZPIIC0 CORREIA MARANHÃO,

JUIZ PREMID4TE DA JCJ DE P55-'

QUEIRÀ..PE., EM VIRTUDE DA LEI.

Dr.Prede 'dp Correia Mari-

JUNTA 1J3 0ONCI.tç10 E	Ao Da ESCADA
EDITAL DE NOTIFICAÇIO 115 010/90

Pelo presente Edital, ficam notificados,
os axo-relacionados anra nus termos das NOTI-
PICAÇOS JUDICIAIS, de lisa. 043/90 à 064/90, iii
clusive, movidas pala UiLUA UTTO E ESDSTRIA -
8/A, voltarem ao trabalDo no prazo de oito (03)
dias, sob pena de ser caracterizado o abandono
de emprego.
lIaria Jos4 Parreira	 CTPS-38052/00580
José Fluriano da Silva	 8 98890/00425
MC Nazarí da Silva	 ' 58963/00503
Antonia Agostinho Pereira	• 38341/00425
Amdlia Martins do Nascimento	" 03763/00024
Maria José de Andrade	 " 71213/00580
Jose C1í-odio Lucas da Silva	8 27500/00015
Joana Elvira da Silva	 "83616 /00594
Sever jno Bezerra da Silva	• 15233/00024
Pedro Joo Francisco	 • 97665/00541
Genivaldo Jo06 dos Santos	• 13565/00024
Heraldo Cuba da Meio	 " 89867/ 005
Leonildes Xavier de Lira	8 71153/00580
fi.grício Pereira da Silva	• 22531/00024
Josl Torto da Silva	 " 98299/00015
Josí Valdeiuir da Paz	 " 68067/00015
N0É Pedro da Silva	 51152/00583
João Felipe dos Santos	 e 04323/0002
Heleno Antonio Vicente	 " 01748/00024
Izael 5everino da Silva	" 51764/ 580
-70s4 idariano da Silva	 " 49898/00015
J.znaro Ferreira do Monte	• 8 409/ 132

Dado e passaR nua vinte dias do mIs de
junho do ano de 1990 u,el Rabiar Lerias, da-
tilografei e, eu, Bel Taue Januário da Silva,
Dirotor de Secret	a, ubsoreví.

JUNTA DE CONCILIAÇÃO EJULCA-DNTO DE CATUNDE - SE.
Oatende, 06 de julho de 1990

EDITAL DE PRAÇA, coa . prazo de vinte $
&iae, para venda a arreaataço de bens penhor.4
do, na cxeouço dos Processo, abaixo relaciona-
dou a ser realizado no d_ia-&2dia-&2 de agosto de 1990
hora,, na sede desta Juxit de Conoiliaçio e Jul
gamento de Catende-PE, onde sera levado a psíbli
.0 prego de venda • aremataçÉo pelo maior- lanê
oo os bens abaixo relaoionadocE

Proc. ei$ 439/85
Ex.cuent.: Jose Antonio da ila
!xeoutado; Usina C0tende 3/A
Bons Penhorados, Oi (Uma) carrocerja de ferro'
Para carregar cana, número do ordem 055, de cor
laranja, em poder da executada.
Áv.Uaço Cr*.400,00,

Proc. nQ 901J85
Zxeqaiente g Manoel Jose da ilvi
Executado: Engenho Uruçu
Bens penhorado.: ioie(2) semoventea bovino, de
carro, raça mestiça, coa as 1nioiaie do Sr,Edu
ar-do Joe Lira Pessoa de 14elo, na píL dirit&
em tipo globoso eia poder de executado.
Aaliaçao Cr$.400,000,00.

Proc. nS 67/84
Exoquento: norma Maria da -ayioeiçao
Exeoutado, Usina Catende -3/k'/
Bens Penhorados: 02 muinae de sjrever, ma=--
os Paoit, eltrica -ser do)zÉia$ .pon /0 cinza'
claro e outra de oor cir>zú 9M4l.pem bom esta-
do de uso e ooraex'vaçIy 4(da executada
Avalimnio, Q,.$ 5,.

-

,----- •_lO
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tembro	de 1990.

redação do 5 20 do art. 184

ente parígrato único ao .srt.
ei nO 5.869, de 11 de ]anel-
73 — C6dsqo de Processo Ci-

D A	REPÚBLICA
eta e eu Sanciono a se3ulflte

184 da Lei nO 5.869,	de	11

Livil, passa a vigorar cozo e

começa'o a correr do priz. ro

:agrafo único)

.eL no 5.869, do li d (-
 acrescido de um paz

-naçúes conzde:.u-,'	reati-

tiverem ocorrido ei, dii	e:

em vigor ria dai d ' rui	nu-

maposiçées em cortrr.'.

e	seterrbro	di' 19J0;

a.

\ÃNi4) CLL(.í)I(

sr' i,, C.thrzi/

	Medida PrOvis6ria Q 223, de 13 dq se 	de 1990.— -

Estabelece regras para a livre nego-

ciaç3o de reajuste das mQncalidades
escolares e d. outras providnctas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribu;o que lhe cori-

:ere o art. 62 da ConstituiçO, adota a seguinte Medida Provisória, coro

força de lei.

Art. 10 A livre negoclaç3o de reajuste d.ic men -salidades e-

colares das instituições privadas de ensino de primeiro, segundo e ter-

ceiro graus, bem assim das prú-escolSS, reger-se-c cela disposto nesta

Medida Provisória.

Art. 20 io partes leg it imt q da livre	iaçio

1 - no ensino de terceiro grau:

a) a adrniriistraçO da instituição;

b) o corpo discente respectivo, representado na forma dos S

lo e 20 deste artigo;

tI - nas escolas, de primeiro e segundo graus e nas pré-esco-
las, obedecida a seguinte ordem de prioridade de repre5entaÇO

a) a admrnistraç3O da lnstttuiç3üj

b) a ,nssociao de paIs dii alunos da escola, devidamente le-

gel izada;

c) a assembléia geral de pais de aluncs;

d) a associaça estadual de pais de alunos ou a federação de

,issociaçoes de par de alunos, devidamente regularizadas.

S 10 O corpo discente ser representado nua negociações por
trúrm alunos por curso, podendo o conselho univermjit.ro ou colegiado da

instituição estabelecer. número maior.

S 20 Os reprezri:ztarites do corpo disce::e srrro escolhidne oro

leiç6es convocadas pelos diretórios acsdmtcs ou pelos diretérios
centrais de estudantes e, na ausúncia ou coLs.io destes, pela institui-

.ao.

Art. 30 A convocaç30 das partes, pari o processo de livre

negociaço	 ç, nora feita pela institUieo de ensino, com a antecedncia

le	CiO memzos di:; lia:; úteis, meliante:

— couvit	escrito., cor aviso ,lt: rec,bi:nntn, 3s associações
de 

,a,!, OU anil diretório!-. ezmalmkco5 ou ce:traz-; di estudantes:

II - e lital publicalo na irnprins.r local	e	convite-circUli

,mnc iminh,rdo au,	t a par jntt:L:flúiio etznz ,il:irios , :o:-;o:,iodo a asseoble ia

o r .1 1 d" p a i 'r ri e	1 o rios

P,rr,ir;tu único,	O convite, edital ou	cur.vltC-cjrCUlar ex-

pl Ir i târ. dat.;, Som .r jo e loa 1 da rum i	,

iautrebalhna e aIvertér:cta sor;rz .15	i::lii.iç.-	1 :rrer;t 'rmi	do	neo

1 O	ii t

Art	Efivia a nejacta;o rn	e .1 i.titziign e a as.0

eI agi) d.' par s .1.: a 1 uni la escala, hive::	
pode ri n	as

8r:zb1ia g . r.;i rzo prazo do cinco da,ís, o). e ;: . )o	o	q9or10	dc

.,rtz. rzu seguinte e pir niaioç..Lâ de votos, tornar 5(1 ,, te ; tt) O acordo res-

117;d0. --	 -- — —

Art. '0	As	sse.:zblia	,Jer.rzn se in '.rl .r) com	a

da msç.i	Is pais de alunos di imr z.'z:; ir	1el lhe rarro per

iianr.1 do vstca 1>1	 eztt-3u

s tu	Iu teriu -lirelto a .'tu o	 custs:.:s

1a
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5 20 No sendo alcançado o "quorum previsto neste artigo eu
no havendo decisão pela assembléia, passarão a representar os de
alunos, nas negoci2ç6es, as aesoclaç6es estaduais de pais ou as fede-
Fações de assoclaç3es de pais, devidamente recularliadas, que sero
convocada pela institiçõ do ensino, na forra do art. 30, incise 1,
cor' a ntecedncfa de cinco dias úteis.	-

•	Art. 60 O processo de livre nc g nciaço observar5 os sec'uin-
tes trs-ites eprazos:

SEXTA-FEIRA, 14 SEI 191-)o

Parlgrafe único. 6_ a resrntmr;n dc' req"rimerO a'' ______
roca Eço ,aQ,Isia. Fazenda e Planejar--nto nlm aui , a a efrti.e .,o «
qualquer

Art. 10. As unidades da Campanha flacional d Escolas da" -
munidade — CNFC tero suas mensalidades estabelecidas, ao nIv,l d 'a'l
escola, pelas resrrtivas diretorias dos Conselhos Cer'init.5rio	car.--
ejetas, inteuradas pelos e6mirs e pais de alun''e.

t,0 c * 01

o

5-

1 -até o itlr-o d'a útil anterior ao da data descnada para
a reallzaço dren17i semblia, entidades r,Fr-es p ntativas de
corpo discente depositarão na secretaria da inc'tituiç, ra-diante rri-
b,as listas nc,-inais dos rerpectivos reprca'ntantec:	-

II - na reunlo ou assembléia qeral, as partes poderIo firmar
ccr'orcoissc de juro arbitral, nos termos dos artn. 1('	e	curt'' d-
Cooigo dc Processo Civil, observado o disposto ruFta	'dioa ,rc'ircra

111 - a instituiçlo npresentarl, na reunião nu asser'hlia,
rua-proposta, bem assim seus planos de custos, livro de reistro de ma-
triculas visado pela autoridade competente, rela-.o de bolsistas cus-
teados pela instituiçlo e demais elementos neccaslrios:

IV - no encerradas, no praTo do de7 dias út-ir, as negocia-
çoes, poder ser instalado o 3 ur6 Ttr a l7 evcndo olaudo ser profe-
rido eriTal prazo.

5 10 Os planos de custos de que trata o inciso 111 deste ar-
tigo serão apresentados, nas instituições de terceiro grau, pelos Con-
selhos universitários ou colegiado superior da mantenedora e nos demais
graus e pré-esco1as, peles respectivos dirigentes.

5 20 A primeira r*goclaço teráccrnn base os preços homolo-
gados pelo Conselho Federal ou Conselhos -Estaduais e do Distrito Fede-

na forma da Lei no 8.039, de 30 de maio de 1990.

Art. 70 O compromisso de juízo arbitral (art. 60, II) , cuan-
do houver, será firmado pelas partes, conforme constar da ata dos TF

reunião, que fará parte integrante do compromisso.

Parágrafo nico. O compromisso do arbitro, ou recusa, ser
firmado perante a secretaria da instituiço da ensino, no prazo de vin-
te e quatro horas contados do encerramento da ncgociaço (art. 60, IV)

- Art. 80 Enuaro no for definido o índice de reajuste, as
ir.stituç3ea praticarão o preços homologados pelo conselho de educação
competente, desde ae tenham sido dos estritamente nos termos da
Lei no 8.03930 de3od'990.

Parágrafo único. Preferido o laudo arbitral, a reajuste nele
estabelecido teráaplicação imediata. Se as partes admitirem clúusul
de recurso, a eventual diferença será reposta nos termos da decislo em
grau de recurso.

Art. 90 Se os pais de alunos ou os representantes do corpo
discente se recusarem a dar inTcj2.,&t mao firir.arI

7,--"	t30 prTs	2' 5urz aafaï	inTitujçao ficr autorizada a regue-'	''	
rer e concessão do reajustet'inistr10	cenoj, Fazenda e Plane-
jamento, juntando, para tanto, ios, acompanhada dos elementos
constitutivos dos custos, e a comprovaço da recusa das negociações ou
do compromisso do juízo arbitral.

1
MIN1STE RIO DA JUSTIÇA

lmiprensa Nocional
4#	5W — Qusdre C. t-o, F-	7í,f04 —

Ait. 11.	instit içe , d	en'-rno rj' rIr' adotar»r ('s

cedi mentor pr -vistc's norta 5"a Prr'va'c-iia	etLao
r"airre de ojo trata .- rl.ci	do lear, ea-dr'rnsto	os
F. I7F-, de 2:3 d	 s	 ,-	 ,3o
J i ronarer em a'arri',dos dc' 'rour arrça e pr nredrii'n '°" cutolayr -

Art. 12.	r'-'i'r de	r)7r'	r'cc'larer er	•-''•
do cc'-' '-ta Medidi Cro',-:''ria	Jj rr " r- r'rila	cor	apl.--

1-r1 ntendncia	aOi"'rÀ de ; ; , cte o ir'r1tO -	nos tP-T
11, a 	nea	a', da lei rrlooads no	, d , 7( 'lo	r orc3r-n de
altcraçeo pro'iu7rdar pe1a	T"ir nOs 7 • 74, de 71- de junho d'-	1•L_.
,Ç735, de 27 de et,ril de I90.

i'arlgra fo rniro.	Cr	e 
inr-tiuiçIo L,yeda d-e'rrce 'u°	c'r r' -jirda r'on-lrc

pelo 1 e -c-c	rl,,r-arlta,	a forra dc	'O do sot. 1.' da lei
4, d, ]9€2, cem a reda;Io dada prio Pcotcli nO 477, de 70 d'-	««i
ro de 1969.

Art. 13. Ar Ljcs jj'js	fj'rr'r-s	Medida- jj-
s6flsnç' QL. d' 13 dea	d 10, sero disciplinadas pelo
gresso Nacional, nos termos do disposto rr parccra(Ó único do ar'.
da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 14.	Esta Medida Pror'is(lria entra em vj q r	na
sua publicaçlo.

Art. 15. Revogam-se as drsposçes em contrário.

Brasília, 13 de setíadaro de 1990r 1690 da IndeperidAcia e
da República

FERNANDO COLLOR
Garfo,, Chisrelli

	

Osr'eI r, 99.524 ,c 13 ci, setembro	ria ro9O

Dispõe sobre a execução do P-clro
Primeiro Protocolo Adicional 5r'
Acordo de Cooplcmcntaçe Fcorrõmira
entre o Brasil e o Uruguai Accrd,r

--	 n	2).

O Presidente da República. u-3n
do de atribulço que lhe confere o art.	84,	inciso IV.	'ia
Constituição,	--

Considerando que o Tratado de Montevidéu, que
Associação Latino-Americana de Integração (AL)D1), Lira
cmi 12 de agooto de 1980 e aprovado pelo Congresso flaC
do Decreta Legislativo n 1 66, de 16 de novembro de 1981
art. 7 1 , a modalidade de Acordo de Alcance Parcial, e

considerando que os Plenipotenolrrios do Tlrasi
coas barro no Tratado de Montevidéu-80, assinaram, a 35
19B9, em ?ontevidd'r, o Pcirso Pri-'eiro p t'ot000io Adie

criou a
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Art. e	corvociio da, partes, Para 00 procsso da livrote9OCia;lO, seiè Seita pela lr.tituiçjo de snsjn, ç	a
e

de pelo e.enoi dez dia. ttcis, .uediant.,

- conv3te escrito, c	avls de recsb jm.ato, a asso:isçõede pais ou ar. diretório, acadeaico. ou centrais 4. estu44nt.1

li - edital prublicadona irptensa 
local eeflCaktrthado aos pai, por inteze.ed!e dos alunos, Convocando ageral de pais de alunos.

Pargrafo único. O convite, edital ou cOnvj tec j rcu1ar ex-plicitsr j data, horário • local da reunião, nuero de	reaentei ror-in.ta1ap doa trshaJhne advertncja sobri	p Caçoa edo si	 toLrentcso copar.ciLento,	 &
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A.zt. 40 As Isseb1ti., gera!, de pais d # alunos si instala-ria coa a presença da e.sioria absoluta de 
pais ou representante	dosal000s da Instituição e del iberarão por li aioria de votos ds presoritta,em Votaço secreta.

5 lo lua termo direito a voto os slrio. bol,j.tsa,

5 20 Não sendo ilcanado o "0~ previsto neste 
arlço ouno havetdo Leiso pela as,eob l511, pailarso a representar o corpudiscente, na, nrgoc j açõ,s, si aisociaço., estaduais de pais oi. as te-deraçoe, de a1sØC1are5 d. pais, devldsirent. r egulariz.d, que seraoconvocadas pela-irrstjtuiçjo de murro, na forma do art. 30, inciso 1,Coa a antecedèncio de cinco dias úteis.

Art.	O proce,, de livre ne9uciaça ebiarvari os segrin-tem tri.rritc e prasosaAtos do Poder Executivo
a realioaçi 0 d	

a, do

- ati o Gitiso dia Gtil anterior ao 4a data dcaiq'ada para
corpo disce 

reunia ou •'sebléa, ai ent:dad, repre,cntatidepositai0 r,a secretaria da institujç0, Oediar,a (cci-bo, ar lista, nondrais doa teapactivo. ceprcacr.tante,t

P ida p eie&ria nQ 23?,	13	
II - ria reuni ia Ou asseeblj. geral, is partes firraro o-

r	
atoe 1990,	proe.is,o de )uizo arbitral, nos tcrts do, itt,. 1072 • seguteres doCôd20 de Processo Civil, çb.ervad-, o dis.o,tc nesta liadida Pio s.ria,

t,tabeiecç legra, paro a liv:, nego III - a Institui
ç ã o spresentari, na reun jio ou assc-.ili,CiaÇ2 de rnsurte	s'unal.ada,	sua proi.osrm, bea assim seu, plano, de custas, livro de rej..strr .e

e da outras lonidc.-r;lai.

	

	trirula. vi.aio pela aut pr(dad(. competente, relação da bolsistas e de_iii, aleaento, siaceas&rjosj

b 
o  . 1<:9

() P	 1II .j.J1aur]11]. (i)xncia
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R EPU BJÇ

FEDERA

DO BRASIL

BRASÍLIA - DF

O PRI5IDIXTT bÃ PYPCItL!CÀ. o ur da ar rltuiç3o ioe	corfere o art. (.2 dc Co	tituiçu. TraI	•irr. a scuj.	M.iida	frovsotia, coei lorça de lei.	 -

Art, 19	livre ccc ci	uo	ii	. IC dascrr,, 1 idades cacolares dat lnstit&çon. s de ei.ç priva:	.	;;I-.eieo	5eJrdOceIro çrars. Ler ai,y das prc1-tsçoint	Icr:-ne .. à pelo esrg.o,	nestliedida 11001 a3, ia.

Art. 29 So partes ieg!tie.is do	;vre nerclaço,

2 - rio ensino de terreiro grau;
a)	a adiutnhstrço da inI.tiIuiço;
Li) o co" discente rrs)recçleg, tere genta4o na tossi.. ds Çl e Y diei, irtigui

11 - nas escol,* de çrilnelxo e scç..rJo graus a e.z pre-escolãs , obedecid, a Ordesi de

a)	a associa-.0 dc pais da tsr-cIa, drvid,r,,nt, legali,,j.,
bI	a aliesblia 9c:.:'ie pais de a:irroa
Cl a aSSOCI	Oe.t,' 1 de pais d.' ala 1s ou a lidera-,0 deas aclações de pais de aluira. * V iCar.ctt r4 :fla,;,,fl,

Ç 19 O corpo Lhe,', seta re;: . s,ttsj, nas negociap.,, porpoicnda c CO;I$ q 1Ie., Ut.segsflggl0 Ou Constitulç.o	n lqç,.40 dai	estabelecern--raio;.

5 29 Ci r.r-re-enta e, dii co i ,.n d'c,r i t, lera	es-oli,Sus eseleições ConOucaias )'eiuu di ler.. tio.	ar.J-. 'Os	o..	41 &	Ci,e' :sosccrt(aIa de •studs;,tes e, na •..,i; 4Ccl.tts . P"l. iflttitu$çau,

IV - ri jo encerrada,, ir. prazo de cinco dia, ót. j ., as ne;c-c'iacõe., se,4 in•taor.do O J u iz o arbitral, devendo a Sentença ser pio-ferida es igual )raso,

s Ir Os Sianos de custOs de que trata o incuto 211 dite ar-
tigo ledo apresentados, nas tltulç5e, de terceiro orau, pco 

co:-telhei eniver,jtarjrs ou coleji,jo superno; da siantenedoza e tv. dcuasgisu, e prc-crcohas j410s respectivos dirger,te,_

$ 2 Ç A pris.ira ergociaçio ter2 corno bas, es pretosqsdos pelo COnselho Federal ou Conselti3a Tstaduals ido Distritocal, ia Lote., da Lei na 1.019, de 30 de saio de 100,

Art. tO O corpro'iis.o de ufxo arbitral Iart.	O,	21	uerfirmado pelos reiresentartes legal. da lnstl(uicjç, 
do ensino, lelos Ir-Preseritantes ss assoc-aç	e tederaiao, corrigi-e, Constar da ata dos(Cabulou, da reuniu, que lutá 

parte integr.nt, do

Jar.çr.fo Gnlco. O Coeproai..r, di arbitro, ou laca,,, seráfir..a4 peneI, s secn q tarja da inutituç04, ensino, no pr.:riLt Vin-te e quatro lura. Contado, do crcerrae.nto 4., negoçiaç jo (art, 59, li')

Art. 79 Inquanto nOr, for dtfinido o tndic, 4, realuste. as
InstituIções prallcarao o. freços iruoaoiOq.d0& i'eio conselho ,Ile rduca..çrcope(ente, riOs ternos da Lei riS 5,037, d it 2. saio da 179c.

Paragrato inlc.	leoterid, a sentença arbitral, O reaiosrpteia estairrnir..ido te,í apura;. 0 iCeinata, te as partes alsitirer, licu ..S . 	4, ser-urso, a •uent,.1 dit.n,n, s,rà reposta nos terrsos da•ào a. grau de recurso.	 deç;-

Ari, se A. un$d.ile, da Cs'panha 
sa-ionsl 4. Lseola, da Coe:-rr,dsd. - latiu suas s'.v,alid.d,s estabelecidas, ao mlvii , —daescola, pelas leaf'.rtlnas diretirja, do. Con..,40, Coanitanjos Crie-

cislas, iliteiladas ('105 siclos e pala ti. aluno..

Art. Oe A. ''(itaiçt,. il,, ensino go. nio adota,,,. r.s prece.eVapq0, n.'Ia M•did. Provisôri. ('OFLitUI,j sujeita. ao te-
do lJue trata a Lei eS	1. 30 ,l. a'O d* 1091.

,Srt, o. t.,a Ps.dI.j. rrodi,'ris •ntr. ma vi qor ea data da lua
-

Art. 11.	Peao.95,,.,•0 
as dl.pusj. es con(,íri;,

P rasfIla, 11 de Oçoato d 1190; ISso	r,dej.r,4j1. • lO
da

F;liNtpjcsj cot.Líjs
L.j10. Cb.alJ,

^^ - ^^, tc
—	--



1662531 '\C0 IV)0	DIARIO OFICIAL

POR1ARIJII19 500, DE 29 DE AGOSTO DE 1990

A Ml Ml ;TI1A DE E1TAI)O DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,

no ,; da a t ri Lo	 io ci,oe lhe confere o ar t. 07, 1 IIC i eu II, da Coot i -

tuiçLo, e tendo cm v.eta o disposto no urt. 13 da Medida ProvtsÓCia
211, de 21 de ajosto 210 1990, resolve-

Art. 1 9 O abono de que trata o 0r1. da Medida Provisó-

rio o 9 211 do 24 de aqoato dc 1990, deverá ser pago até o quinto dia
útil do nds dc SeleI: Uro do cor rcc te doo.

Art. 2 9 A aplicaçao do disposto no art. 99, da mencionada
Hcdido Provi ária, o:isti2JIIrado para trabalhadores horistas e diar i s-
tas, nOnt ida a preporeluílai idade com o recjme de reruucíçJu nru.al

17 Po c 1 eu lo de abono por hora eu d ia de t reba 1 Pc de-
vo-s ( , 	o diviot 220 ou JO, rcspCCt1VdlIIc4IL*.

	

2	Para oe 1 rabo Ihidores contemplados, a sorna do ua I rio

	

coa o lhono 100	odcr	cxct.der o e1iiivr1cnte a CrS 26.017,30	por	ç n3s,

it:o á, cr I, 1 19, !G in buLa ou CrS 1367,24 por dia.

t,rL 32 Para ou trabalhadores admitidos e d iepnsados no
ms de oqOr;to, o abono será puijo de ferino proporcional ao i ei iiiilo tC0

boi rodo

	

11 r t	4 U	Es la Port :i r 1 a ei 1 r ar á era	vi qo r	ira	di 6 ir	de	sua
publicoçAo.

	

ArI	9	llevorj..rrn-sc ai dispoetçõe	cii eontrr1o.

4.

lÍ

ZIÍ,IA MARI?i C\RDO90 DE PELLO
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•	 j tos do SenaIo Federal

Faço —b11 n^ o	SENADO otolUli.	.00ooaa,	e, lELOS

CtÍINEIRIJ, Pres ide mt2', mn	termos	da	ert. LO,	ito'a 28,	do	Ri'g ooeo',n

Interno, promulgo a seguinte
FPSOL'JÇPO
NO 35, tE 1990

Suspende, por inr '.nstiturienolido'dC, o	me'.-
cuçao dos M L o e 5 0 do	rt. 5° da Lei n0
3.539, de 1971,, do Estudo do Mur,,mhaO.

Ort, 12 -	suopenos e cuecuça dos 9	e 5° da nrt. 5
.ja lei e' 3.938, de 197'., de fetorle do l8oremhao, 1	qade'.	i000m	ostit,iO-

mai s por dOCXsOO definitivo de	preso Yrotweal Pederal. em 7 de dezembro

La 1919.
5:1, 2 2 - Este Peaciluçón e tra em vigor na data	00 SUO	pU

ilinaçuo.
01-751 O Ff01050, 23 DE ACOStO OE 1990

	

SENADOR O	ftPOStO C5,ElIlO

	

Presidente	
a

Atos do Poder Executivo

Srg2.-It2

Pledida Provisória no 23;, de 24 de agosto de 1950.
DlmpSe sobre e g000rct)a de Salino
Efetivo o dl outras proojd600iao.

O prd;OIDONTS DA REP2011CA, no use da atrib,ciçlo que lhe com-
Ocre o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Orovisónia, com

forç a de lei:
Art. 10Ser5 esoegorada e garan

t ia do Salário Efetivo a todo
trabalhador, na primeira data-base respectiva, após o tirr,ino do. 1 razo
de vigPncia estobclecido mc, último acordo, convenção ou sentença norma-
tiva de dissídio coletivo la traballro.

porógrafo único . £ lícito ao emprecjUlirr, em caso de força
n'olor, poejutoos ou sitoaçlo eccr,F,rslcc,-financeira Ç115 Oi .0 em cinco o
empreendi' coto, argüir na Justiça do Trabalho O invtahilidadm do at

dor ao dispor io no ctpct, ficando sUtpt'noa e çaralltia do Salário Efeti-

vo aLó a drcinOo de ultima irrstlncia.

Art. 2a Para os efeitos do; disposto meCOs Medida Pro';lrnilo,
conoidera-re:

- data-base a dota de ocajuste anual doso e fioaç
doa domem coe'liçóes de trabalho aplicáveis, polo porlodo de um erro,
aos contrston individuais do trabalho, relativos a cada cateçorin pro-
fissienal;

II - Salino Efetivo aquele que assegure a reparação de per-
das salariais, na forma do art. 35, considerada a vigência do 6ltmmo -

acordo, convenção ou sentença normotiva de dissldiO coletivo do trate-

150; e	 -

III - Fator de Recoeposiçóu Salari al (FF1) a umidade de valor

para o cálculo do Salário Efetivo-

Art. 30 O Saliinlo Efetivo de gole trata Cota Cedida Provisó-
rio, expresso em FRS, sertm culcol ia;

O - dividindo-se O valor do salIno de cada taIs polo FIOS coo-
rerpoudente ao dia cio efetivo pagar roLo; e

II - extraindo-se o rédia aritnóLEov do valor, em FOS, doo
o.tlíriOS dos meras lo vicjíincia do 00 tomo acordo, convenção ou onnt503a
nor,rativa de dissídio coletivo de tomba Coo,

5 10Na hipótese de ndiento;,omtc de salino, no todo ou mm
parte, fno - se- í a divisio de que trota o treino 1, utilizando-aO o vi-
leu do F)2S correspondente ao dia do eletivo pcgerrenlo do cada parcela
adiantada.

5 20 Seis prejuízo do direito db err; regado i rcspccttva por-
cepçlo, oRo seria ccnputoados, no cálculo do ielár:o Efetivo:

a) o dícj,ro-tecvirO salário ou jruiofiCaÇN equivalente;

hI os parcelas; de natureza aio habituei;
cl o abono 3m férias; e
dl as parcelas pe:ceotuni's inrid 'ntcs sobre o salino.

5 30 As parcelas percentuais referidas na alínea 'd" do pa-
nígrafo anterior seria aplicadas reis a 000v-o:si0 do Salarro Efetivo em

cruzeiros, na foros'. do disposto no art. 40.
Art. 40 O Sulino Efetivo, calculado loa forca do disposta no

artigo anterior, Feri ronvoitido em cruzeiros, pelo valor do FIOS ccc-
revporodeete ao Oltino dia do sP relativo á data-base de que treta o
art. 10.

Art. 50 O valor de FIOS se,í de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), oro
primeIro rim março de 1909, sendo corrigido pela variado pra rata div
do Indico de Preços ao Consumidor (IEC) , calculado pela Fundaçiio losti-
t,,tO Brasileiro de Geografia e EstatístO'Ca	(ODOS), correspondente ao
eIs seguinte ao do' refeo Poria do FIOS.

5 10 O liir,lntro ia Economia, Fazenda e Planejoeeoto divulgo-
ri, no primeiro dia útil de cada mis, tabela atualizada dos valores do
FIOS, tomando por base o valor estimado do OPC referente aos cases quo
ainda elo tenham sido calculados,

20 O FOI será outoeroticaiv'ot;tC txtiroto co, lD da agosto da
1991.	 -

Art. 65 Na hipótese de o valor estimado do IPC ser difereo:s
do efetivar-ente verificado, cor, a cor;ae;Ilente alteração nos valores do
FIOS, e observalo o princípio da i red,itibi]idade salarial, no segundo
nrPs após a dota-base definida no aro. lo, será corrigido o Salino Ela-
tivo e pagos as diferenças entre o valor corrigido e os salários já P a

-gos desde a data--base,
O - recolcslisndone o nau valor pelo aplicação da tobola

atualizada do FRS, confotire disposto no art. 30 o convertendo-o no, cru-
zeiros, de acordo com o art. 40; e

II - subtraindo-Ge do valor culculsdo, nos termos do dopoaio
nc, inciso anterior, o valer do salino acordado na data-base e aplican-
do-se sobre os diferenças 000sain devidas a vsriaçio acumulada do I?C,
respectiva.-,ente no bimestre e no "ido n,tenior.

Art. 70 O disposto nos artigos anteriores ole impede que o'
captei-odor, resteitade o arincipo da irredutibilidade salonisl, efetuo
ajustes nos sularios de seus empregados, de modo a preservar a respac-
tiva estrutura de cargos e salários cc quadro de carreira.
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SLGU)/ FEIRA 27 ÁA(,,)1s

gados	empregoçIore	
flot ler	do dlspø0 no mel, 30 da t0i

Art. la	
oda a li 'Co	

joc uça cal iii ii er tro	
Der'rotr, 	.4 / 1, de 24 d ngo	d 1900.

	

8 .O3, de 12 do 
abril de O tOc, ar dor, e gioa S4uer reujur,.5 eaierja

	

isr(	hrm ao °o	sin 	eu do-

ocorrera0,	
no	

Si st0 iacÍopa	de

dat5,,,5 rCfC ente	CSpe 1 Iva (etcqo 0 Ia pr ou ua.[o_	

0elov O rios de	
de goa tret0 ,

	

riu	092, de io de eLrlo do

base do uno	
posI 'rico, se assoo cal i,-,-r estai lc'cad	em

	

OCa fljra vç,, entre a dta-j,	de cada ano 1' a dat	
l

a-	

9O3

acOrdo co cn0 o ou Sente a ci Olisa	d	adie COO	/ do ti ata_	
O cri	i	L n	irlc	nr i o da atribu	o go lIo

ilio.	

fere o	t. 04 i inciIso iv, da Con0>;	o tendo em vun0 o

de 
l9O, um SL'ouo no valor d Cri :' .000,00 II es mil cruz5

1 101) •	desde	Fcderal '1h Ooni

Art.	O SecO •Saegnra0	
Ilodores, 0 n'a de OgOOto	

Si?,0 ou 19•j 79, «	
15 de ri ano0 de 1990, que inntit0tu

	O'

que o v
alor do sn1.5ro IefcrCtlt0 110 nis de	d' 1797,	sOmado	o

	

dazes510 oruzajrij. o trin,1 ce otaao 5	SOis;

valor dio al110 osnncediio elo
lira asse a C, O 26.017,3t (rifle e 

5 10 S COrm refOrid i rio csie dente	ti

	

arg0 ultx 11 Passan	a	Alt.	
a 

ahivi0 d trnnnpOrtado rodot

Cri 2 8 .917,90 O Cbo00 OtrO reduzi	ap

	

,]0 do foi;,,0	garantir a Coridilo	5-	do L emo, prCj,i	o de t0C0CiCO	m fnn' occ900	ou
a

S 20 o abono10 O registro

	

'a gu se refCe este meti90 nio )ecl 
/fl eoIpra_	Dreto.

tabelacuda no Caput	

vi0 pibO doa ou roiovj,i fí0	
as OOCOOS coristntos dct0

do aos salír 100, a qua1qun titule nem

	

ser	 e	ec

	

O nujej9© a nua Squmr mci-	

.030

-
dincias de	

tributl100 ou j eeviilencilri	
Art.	O	o0	

'o torrt tui no ntcxon0j r da at100dnd,

)lrL. 10,	1 
ve'(odo o repasse soa preço5 dos roaJi,5105 Sala-

	
900j,,LOO Saci coei e T nno'rnrtrre	

drios de fl'n, qu

que 50 1 eoe	o .ireOgo nteroo	005'nctemodo a obtonço de

riaj 5
 e do abono dc que ti ata esta	 m er

	

Medida Provo sí 	
efeito ir	

' a  leg, 1 pci O ci i esei,ip i
 10 d inu; ío de tí'arspii3O

	

ParígrCf0 ínico. A ri'ib5; 
vinda do di 6p1'nto flOati» artigo	dar Ceife,51

	

COnstitui7 O a n tr a ço de que 91 1 i a ali nea 'a' do a r t. 11, C lu Porta	 -
na apl1caai	in;, 7ienCljiIa loa 1 revjst11	rio oaput do aol,	1	e no	Ai-O.	A inscrita0 no Rcglstt0	deti

SIt. 12, to,j05 "a Lei 
01 "grIa eu , , di , 20 d setembro rIr 1962, com	0ad,11 3'; de	farOe -i nedi ante rega,.000,	do dflte0	ao

O 8 .035, da 27 de abri) de 1990,	
Claraç,00.

riodd fjoq5 i5t	.iUCidS Pelas Lj	
nn5 7, 94 de 20 t, JUnOo de 9 999,	il 02 t151 otj I000ioOal de Ootrude de	- D:E, instruido COO"in&

Art,, 11.	Seolo nulan, de Olcn	'!irejto	as eh0512905 deans
ria	

l - no 'as5, de Pessoa,, i  Ou005 do que OsLO Colistita Odu
	0

00940 ou co ir'n ao entre	0020101	ei d	o q e	t	1	
acordo cc a 1 s	Iai	i e\19	da Lei o	6 Pj	os

"ou I '  de Perda salarial em d
saco1 do com o dnspos90 nesta Hei Ida Pro- 10 de juDo de 

3Ctipulado rio srt,	nIca ao aplicar
Art. 12. o diCpti5to nesta Hedid0 Provjnóri,,

	2 ev00 do	
- em 001(Uer'	caso, de qine:de servidor1,5 Publico5 

ci;r1	e Ii] ttur es da Ad,000 1 aeraçu0

-	 -	

don mUlos para 0050nvolvoj0;

- O0 
'.'encinenns Soldo5 e demais	 4

	

resiloereçín o V,'5t,gefl5	a) Possui íd000 id)de para o 
0 0 Tc Orjo da Otividai	e diup0

	

P1b1i05 tedera, direta, OOt.3rq5105 e fur.dacj30a1	 -	O
	39 - la rendas rcvnsaj5 dos heiuefícj05 iaÇOa pela PCevjdlnejs

	raçg0 e 0 p»cj a i100 pretendd. de acordo co- 
os norma5 baixa,'

Social ou rela Snj9	

lo 91°flir;tiro d Iuifra_Lutrut

( dv 1
 o cep000dede de transpor.0 rui gida para a arec d

Art. 13.	
PlimilIlro da D0000,Ia e nOCOd O e P1, nnel000ntçe e,.	 .

edora as sn te Ço(j que co 1 
CCC- ece a ri	o c e ç o do e aposto	P	Ofo uni co	O ds1	to ca	iCe ri uni o	o O

oCa Piedj,15 Pt'ovisí055	

cru90 suo se vpl loa 110 trnns	 o07e0 d oarg5 propr

	

099,	 ia

Art 14. Ii eflO	
os Cto pral iradoa co fui,la05	 '

doo nar tIedidas Previ sírias 00 193, dc 25 de JorAeo de 
1 999, e mO	de	

AoL. 40 A obtenç30 do OCiristio muI19,0 o transportadO_ 
5

do julho do 1995	

exerci010 rIa aLivdad e a assuir,o,i,,	"'l cisai311 idades decc o v 0 .

irt. 15• [:"ta Medida PCOvi55ra entra em vigor 
'8 

data do venham a fincar coro os USUíriondo sou oe'rc', com, na forri a das presei içoes legais e dos 0007ratos goaPtvogm,n50 as dirricsjçIe em ('ontririo
	

diapoat0 reat.. Olor., etc elo se aplica moo
	do

-	
Administra' rubi Ic, t'eiere9 firo01 e aol arqajs da I000a

	Est:

lirussliC, 24 de irgosto	de 1951,	lOOs da	 Crt. '19 oiliJcf,endei eia	
(loa do D	rj0 P edo cal e das Muni i'lpiuo,	 n	dos

bem assim is Furouos l.rinodo0,

a20 d SCP'jieJI0	

COricvaç6	('1 iii ai C'tur	e Is l'eprcuentoíes Di90.1,70, e Cor,
FEI]NANII,) CO1,LOR	'7	 rio Paf,3 que Sejam pr.priot1rioc de 

vCOU	de carga.

	

,1(10 uSf,q'r'	
\

	

Zd/r 
ti Card05ø de '1110110/' 

\	
Art. 6	Decreto eStra CO Vigor 'a data da sua	i',t

Mri'OIsTORIO DA JUDTIÇA

[	 lmpren	 ouNacional'515	Qusdr, 6, Irr OOO - Odtqi - 1',,e'f	!'AllX lcC;i 321 ',l	, 'ia; 3i 01 19,:'; 115las %1 1 O'. 3545
'000Hp• 0	12

Art, 70 Oevo90 os Decreto0 sus tO.874, do 1994, 94.343
rIo 26 

de (lar7,, de 39 07, o d ema 5 di:7,900 eh coritrg30

da
24 de agosto de 19)0, 169a da Irirperd2ici a

FI4IONAPJDO) COLCOR
OZhrerSjJaa	

-	/ '\DF C51 - 00 A . 69 473 D 7< 1)10 A Goiro DO 199Ø

	

'nu ai	ri,,00 n'es;0 l'rpr, ii dc !I5pOIt'	-1) '5	I1 loroIV	 DÁ RI IL!!] C,ri no ao /, •irihoiçle qu, lhe loa:,00
Sri0 (a, n(5	

o '''l'ilu,çi	em oH,, a dIlpoito au Dnvoeta i 3 92179, dc is co
0' 1990 , pc Ii,( (575 o 

l'lOgr,,a, 1 ciciO de Ii,,,,101101 nraçi,e o	5 T 'tu
der, 1.

Ira alhal5 a Deeooi,,lu, E'psn,'al ar Dap,,, açIa - DE,' 
0 qaal

,0111,, 
Çv:r 'o "«(ci leiaorp5i, 1 'ai,,,,, <ido, por ni0 0ccrn;a, na,,,; o, danOn'ii, Cloro,, e,6,;,, o, 50 11"»'id,io
,OeI 2' 1') riso0 coia L 'penal do O, "ia çia , 7050 .015 Cii, 'lo polo p'ópeo

''e, 3,,i,.	cri,,,,, ,, senda,00,,,	
'ia Iliorsa e!rnoada, a aia n rn,ui,.i ri ao

roer,,, i''g'raevr0	'i,,rOa cri,, u,gm;r c ano,, síriO
,\; 31 o Iir';,a,ra,,e o

i,e de Cne,,t,c, Haln,,a, e o Dnpa,iameaia 4, Recoi'a
ledora; de	a 1,, 1 uiflaO,, lOcanda	:,nj drorsuo o 0'P''hjoie'	t3cu, ai do Paaduç'a
lirr,,j di, 0liiie 1	, Il(tSi'i(ruianfl	

a Cr,i,,j do Iurnd k1,100 a, r--anoo,0,Iloplo,e,rsla na ir 1 'o',,,,,,, 1 p, i,,] de P opa, laçam - 1)095,
Au	4'. A apraçia dadi'l Oslo coa,, 1' li0, limira da 1, xe,eads; . , e

"0059,, o 'Oiao,il,l,,l,, 7 0,i Rr'.iil0,,0 a' 1,3:1, dn Os d i ,l,j; dv Opoq	,, Crn,390 Doasu eiaA,; 5' l' , , 0 Dnr,cro eor,,,a,v,,0 na dara do a,,, pubLca.aa
der é' Rcoepam,_ as di,pa,!65 OcO
llmo,ui, co  24	de Lgas'a dc 19,10;;. , lodopoad4,;; a 102; da

lil,0t'.ea	

(05iA\Do C(lI,I,Qp
f Cardurs0 de .Sej)o

CI"ZAR PAPO
PiO lor.Gtr'I

PIO L.0'i JORGE MOle'A!A}t1111r de l'ublc,c,15 15 'de;'j3
lJiAp0 01"1LOl3hl -

	

Orgia	a la i, ,,, 90 do coa fli'i cliva,
JORCE 1,UI Al.liNO,a,91 (ilIlOillSA

1,19,,

	

Iu blIrsçfle,. 05 505;- ,, drorni5,	na

	

16	 Si rIu de 11,»''t	
Dc rir,, i'Ia;erfl,,

	

ala O,	'ara, seri	l	a 	ia ulg,,'1, 'IS r'd:ç51, do ei, 1,0,3i',, l{	Ir iLaÇ,'	'leu,',,, ,,

	

Cv: es, rio a 0),,a,,,, ,j, I',9;0, d0
	co,

se, adçu,rjdo, vale,,	1 s ob Ii, 
,a, a!, lo içIo a rito licOror aa Lidei,,1. ,,, que

013,10 Otral '	1 0110 a 05-005	r 5,	 d

	

PeçOa 1	,Spoao li	Lçja 1	S 7n II
les

	

'ihicura trIme'9,51	Cri 1.547	Cri 400,50	Cri 1517,90	Ci 1,47,50

	

-ii lotpnr(ucie)	
Cl 53460	Cr; 2D,	C'l 07,40	'(O 501

	

Ci'5 2.l39	C11 1 072	 69,	Cio : 95,50	Cri 2.10940

	

de	
da l'ri;r,ev,, A lv,,nol liii 'Itl, AL l)IV

	

'1 ri-O,5, os ; .12', 55';, «'1', lOS ''is 'o	1) 235 ,.,'dIce OrlO 30h e 13.9,,,	49
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FEDERATIVA

Ularilo	 CILa! DO BRASIL

	

ANO CXXVIII - N° 104	QUINTA-FEIRA, 31 DE MAIO DE 1990	 BRASLLIA — DF

Atos do Poder Legislativo	J
LLI no 8.039, de 30 de	mat3	de 1990.

Dispõe sobre critr1os Je reajuste
das mensalidade* •acolares e d& ou-
tCaa provtdncs.

O	PRE$IDENT Z	DA	sP0 $L1CFaço saber que o Congresso Nacional decreta • eu sanciono a 1e9uintsLiii

Art. 10 - Os reajustes das mensalidade, dai escolas
particulares de 10, 20 e ]Q graus, bem assim das pré-escolas, refe..
rentas aos serviços prestados a partir de 19 de maio de 1990, asno
calculados de acordo com o percentual de reajuste minimo mens1 dos
salários em geral, fixado no inciso II, do art. 20, da Lei nO 9.030,de 13 de abril de 1990.

Art. 20- Os valores das mensalidade, escolares de
abril de 1990 serão iguais aos praticados no ms da março anterior,
obrigatória a homologação pelos Conselhos Federal e Estaduais de
Educação e pelo Conselho de Educaçio do Distrito Federal, nos uni-tia de suas respectivas compeLencias.

5 10 -' 03 critérios de f'xaço de valores dás mensa.
lidadas devidas até 31 de morçu de 1990, sio os previstos na legis-
lação anteriormente eu vigor.

- 5 20- Às esco1s apresentero suar planilhas de1cus-tos ou complementaçio ia í entregues, ccn, no mínimo, os valores
das mensalidades cobradas em dezembro de 1988, julho de 1909, liv.-reiro e março de 1990, ate o dia 07 de maio da 1990.

S 39 - As escolas que não apresentarem suas planilhasna forma e prazo previstos no paragrafo anterior serão aplicadas as
penalidades constantes da Lei Delegada nQ 4 de 26 de setembro de
1962.

S 40 - Os Conselhos de Educaço divuiganio os valores
das mensalidades de março da 1990, no "ito de suas resctivas
comp.tincjas, até o dia 21 de maio de 1990.

S 50 - Por ocasião do pagamento das aenaaljdda, de
junho de 1990, será feita a conpenoaçaO dos valores cobrado* em datacordo com o valor-teto homologado para me maioas de março, abril emaio, e. houver.

Art. 30 - O valor-teto fixado nos termos desta lei,
para o mis de março, constituir a base de cjlculo para os reajustes
de mao de 1990 e assim sucessLyeente:

Art. lo - Seria nulos, de pleno d i reito, quaisquer
aumentos de mensalidade, escolares autoriz.dos a1ia 15 de março de
1990, em desacordo com a política de estabiljzaço de preços e reli-rios do Governo.

	

b1ic&ç.	
Art. 50	Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 60 - Revogam-se as disposiç. em contririo.

Brasília, em 30 do	maio	de 19901169e da Indepondincia e 1020 da *epiblica.

FERNANDO COLLOR
Carlos Chiir,lJj
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6. REGIÃO
RECIFE

Devolvidos, pela P

Juiz Presidente para distribuição os

Em,

oria e apresentados ao Exmo. Sr.

do	e.TRT- q(/- - ) 00 1

to-rA do rviço de Processos

DISTRI
	içÃ o

Sorteado o Relator o Exmo. Sr.	j L V;L1	E ALMEIDA UMA
Designado o Revisor o Exmo. Sr. _ IE G!LVAN DE Á RARPTT

Em,

íPresidente do TRT-6. .Pegio

/q^Nesta data, faço estes autos conclusoso. Sr. Relator,

Diretor4 doeiço de Processos

V s t o, a/Exmo. Sr. Revispp.

Em,	

)

Juiz	R'lato r.

CONCLUS Ã O

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Revisor.

Em,

A s a e s s o r (a).

V 1 s t o, à Secretaria

Em,

Juiz.	Revisor.
TRT - MOd 07



Ao SPD

Declaro-me suspeito de apreciar

o pr9ene Di5sfdio, com base no art.134

inciso VI, do CPC.

Em, ^ ^^) o 5 / 9›

CrNCLU$Âg
i	dala, fiço et's o1	eo*tc	ma

k. Jitz
('f e

-	-i2
do

RecebdO	 data:

Recife,

fz -- - --- - 
^ e 

1 ô

a
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PODER JUDICIÁRIO	 W

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NPTRT

CERTIFICO que, em sessão	................................ hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz-.	..

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos.Srs.Jui'zes.-.-;-..-.--.	 .............

.1 , ....................j	 Ç;11	 .
--	--

resolveu

cor	 =colherd. ?roc radoria Ie o:a1, acolher a	-açEo de

cia arada oclo iaica : o ci=e, e:Tot1d0-ce a reo.± c'

salarial doo meoeo de =ar› e abril ue reajur tz ao oalcrio-: de

abril a ocojo/C; eaoidoo ao iI:000. Cru. Juoo oadioo 2ilh0 2 (To
:ias 2j C7eijão, Feraoozdc Ca;:ra.1 e Joo 2-aadeira Cue a

olai-aria, deferir em 2irte -07 :OO.CCr

co: ojn:a o	o	ai tri reauoe aiarial roor	o

Ç:O dc :22, a:licamdc-oe oco neoeo de maio o uzoho oc ercemtaooi o

do 7 7( oec Vroula oicmia e sete ror coado) e r ,5 5MOvo o:--

cmIa cimoado e ciaco 2 or ce=do), recacodi rcaoeade. oara corriio
:rico VL :oc o;, o r000 e ih- oe.- ido o ao :ro o.

joC^ =, 2 j :7.c* 25-do o Tormamdo dadrol .uc T ariac'- o

de de acordo com o dao me ;alidadeo eccolareo eddiio roia acL:oci

aoo odre cada •colo'dio e o. rour ecti7a a000caa-ao de 'oic o

:000, itoidaado-oe, ca--, o o-m:erior, ao eercead000l dc TT . 2tj)iOCI

ao 010 corre: '011' -o '	mao. r. Joo	Jco doaodeirz me a

erio.	ora 20:10-1T1:7 . a. -ocria rodi.o dl ooi o:.::	ea.::te colori

aI de 2ll( duoe::tac a cam- "ar ceaOc)	1 oo-. - o2 - -o::, m-aiori 1;

Certifico e dou fé.

Sala das sessões.........de ..........de

TRT- Mod, 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. N O TRT	 /

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. JuI'zes	..............................................................

resolveu

iiI co reo iita.00, rio: atierie, de ::-cordo c:cI29;

o	iriuo: • ri. Juec- Oi1C1ri a:o, Coi:ai	cuI?Cco E re: cri .rc

1C ITL, o:.ria:to isdierar o onde'

-o o o'e±E de	o'c ::eoo	o en:re co :01EO E O

caio 9	OOOL e c brio:..	Jni::c:	bderto Griorn:. di

ho o tia T:Iani a bando. :'J9 ri dedeniari 000.7oroc c. cri rdo: er:r-.o

Ieido. cio Tio	0, Tnri.i. C, nir. cd' 2h. id:-	-	ron moi cria.

de a rondo como o	recen da Tiro cii iccd.o. dojoccO,	rdoderi co

oiTo o 'mc . 1.n, Tini 1:-lador :'ao o dc±' c rio dc acorio como o odi---

co.	: ____::.c.	- cci' iTioi'1ro, cc acorco -.oa. o -orerer cLa :roonro

	

---	-	T---
L_i__._

dor inc a deenia de acordo como o odicio. diLom	o	or riade-

------	-	 ------Lf---"--	-	 ._. K.-

ocdodi.hic rridc cio cmcicroc por	0(cedo o docdioc a	cri:: do nh---

jamoecuio. . donde roce co eriocco iam. redonunomo :00 iroTralho mornutd, di:)

2 .0 •h 0. o. nondi r do: 2 :00 1corocr; ne:ucidoc on Td'rio. nu.

oco boiado::, beioor tia dhnier o derriarido Coinini ;ac -ic

cri onde :'oro :oc.ror . cnc;oTionia ocr: uic :iç:iroh c.'raTuihith.c

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........ de ......... . de

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

PIN

( -

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NOTRT

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. Jui'zes	..............................................................

resolveu

dui Jociac 2i oic'do çue (o	o:'do cc::. o

2:co o aado± a Ici o:i:., ao ;0d'raaa a c;aTi dadoao crreo	a

aai'oo cc. c:cca iao coo Cacaec cc cc :a-acccao do c.000dao.

7aT10	--- oO1 ccardado, do acordo coa o creoer (o

radori-.	ioaaI, dc-('c::t:: ora	c cora a co adade reda:o: Co di

ao do rcao ce:co aoo ; tiorc2o-z-io, CO21 oae cc

	

a r000:cTor a carc :caria, cora ::cdcco de ;7i0	ccL

redo;OO-Ocer. ode caio co coraccire Leiiac. ora ao :'eoeccc ecc

I:a, ocia :icoo coae:cc o-o I:oraraer iio o cor a:oao incraI
-	 -,

cc carcj:. acr:cc: a ao corro 0acoo:3o coroo ;aJrC. Çaraaciao coro ca::.

doo- oec icr1icac do;: Io:oo- aeaoo do aoirao oc:o o

drirdo dc Ie:1:raco:	±araTa.. 7d	cor o:oao:idcde, dc acc:'io

cora o -c.roccr da dco:000Ycoia d-:i-:::a1, declara:: 1oa1 o :oorat::era

o caredicia. Clooaoi	- cc 'La:ci:oidado, do acordo cora o	-

-------	_'i___	-------'------_----'-----	--U-'.--	-.----	-----

-or '::oa::iraiiaio, do acordo co: o -areoer da drcorara(cad o Toj o -

ccl, rarode:'i dc era aeca	dar :rareradi z'cca. T : -ala.. --	:0::

-acaciozidode de	QO co O aicer da JOCa OCa Jc:ra o

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, ........ de ..........de

TRT- Mod. 10



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO

RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT-	 .....

CERTIFICO que, em sessão ........................hoje realizada,

sob a presidência do Exmo. Sr, Juiz .................................................

com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs. JuI'zes	..............................................................

resolveu

-	--_-	 -	--	---	---- --

-C•

Certifico e dou fé.

Sala das sessões..........de ..........de

TRT- Mod. 10



CONCLUSÃO
NESTA DATA FAÇO ÉSTES AUTOS CONCWSOS

AO SR. JUIZ

RECIFE,

..................... 
pvi&rgartda Lira

Se c r 4 t á ri	rjb	Pleno
TRI 6 Rogsao

%•

o

:I

Recebido, nesta data,presprin
prO
	ï..,."

r.	rcmetido o cór60

,Q<	....de	...................do	.

..................................
Secreta	do	ibua 1?leuO

JUNTAD \
T.TA FA Ç O	....... .E3 I.[ÏS

vrg
Secrd1áia
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
IIOC. Id'.2. DO-loO/90

5;5CIT;Tfl: SLDICLTÜ LCd. STABLTL'CL TOS DL SiO SLCUTklO

:iÁnio DL i:s:'s.suco

•	 T"•	 Aj ..:X	£.J	fl)	 - I	j.)	.iLDLJJJ.

CÓiDO-LTTA:

	

	Didio Coletivo de natureza jurídica e'

e cononiica.

Os índices de reajuste salarial a serem a

plicados nos meses de junho e julho é	o

índice resultante da va±iaço do IPC de

:Iaio e junho.

Vistos, etc.

Dissídios Coletivos de natureza jurídica'

e econ6mica suscitados, respectivanente, pelo SIDICAO DOS ESTÁ-

ELLLCLJTOS DL ENSINO SECULDÁRIO PPIL.ÁRIO DL P:	I:BDC0 e Si-

.DIOJ:2 O LOS .SO o: C'L:.i (: ESTADO DE :EERJAi EUSO.

Foram j untados  os doc uma at os de f i . O 6/1

que tratam de rocuraço e publicaço de jornal local versando e

bro a questao ora ttsub judice'. Às fls.13, consta aditamento d

19 suscitante. ÀS fls.15/18, ata de Conciliaçao e instruçao.

Juntada a contestaçíio do suscitado (fie

l9/2O acompanhada dos documentos de fls.21/29. Além de contes -

tar, o suscitado pede a transfornaçao do Dissídio Coletivo para

de natureza econ6mica e apresenta sua pauta de reivindicaço con-

tida s fls.20. Os documentos anexados	contestaço, tratam de

publicaço da convocaço para a assemblia geral da categoria; cc

municaçao ao Sindicato potronal da Assembléia Geral; comunicaço'

ao mesmo Sindicato do resultado da Assembléia; ofício ao presider

te do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de Par

narïbuco comunicando sobre assembléia; pauta de reivindicaç6es;ci

cular do Colégio Santa aria dirigida aos pais; cópia de convoca

ço da 2sse:rcolia Goral de colégios com os pais dos alunos; cpi

de acordo entre o Oolgio Conceiço, SISLEEFE e SI:TLO;cpia	d

iva celeSrd.o entre o Colio anota, [.:SJSL.'L



1
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PODER JUDICIÁRIO
	

fls. 021
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.a REGIÃO
	

DC- 100/9 O

A c ó r dão - Continuação -

2.s fls.30/39-A, defesa do Gindicato dos

Estabelecimentos de Insjno Secunddrio e ITimrio de ernarnbuco.Ar

guui preliminar de 1itispendncia, no mérito, pede a inproced&ncia

odas pretençes postuladas. Anexados os documentos de fls.39-B/73,

constantes de publicaçco do Lita1 de convocaçao de Asseub1ïa Go

ral; artigos jornalísticos sobre o assunto; oficio do SIJN?RO so -

bre a comisso de negociação; ofício do SIiF2EEP e SIE20 ao Gind

cato dos Lsta'oe1ecimentos de Ensino enviando a pauta de reivindi-

caçes cópia do 1)0-17/90 e 1)0-40/90, entre as partes ora litigan-

tes; c6pias da 1,P-223/90 e 1 rT207/90, Eortaria 500/90, :EP-211/901

Lei n28039/90, cópia da assemb1ia geral do sindicato dos rofes-

cores no Estado de liernambuco.

Earecer do iiinist5rio Tj.1jco às fls.74

77, acolhendo a preliminar de 1itispendncia, para excluir a repo

siço salarial de março e abril. 10 rxirito, pelo deferimento par-

cial, acrescendo-se a redaço o seguinte: 'no dia 26 do corrente,

sob eena de multa atribuida ao sindicato obreiro correspondente a

dois valores de referencia por dia de para! isaço, o mesmo ocor -

rendo com o sindicato patronal, na hiptese de resistncia vol

te. dos professores.

o reiotSrio.

VOTO:

Preliminar de litisiend ' ncia suscitada -PE

lo •jmdiceto dos Entabelecimentos de nsino ecudrio e irimaric

de !er.icmbuco.

PA r:c E:

De fato, raz.o assiste ao suscitado (6r -

go patronal) quando ratifica a preliminar de litispendncia. Li-

tispendncia, aliás, que j foi objeto de decicao por esse Iig.00-

legiado, no sendo mais possível apreciá-lo sei. ofensa. à coisa

julgada.

T R T Mod. 12
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.a REGIÃO

fls.03.j

c-10o/9o.

i c à r dáo - Cont i nuação-

Assim, deve ser excluída a reposiçao sala

rial ds meses de março e abril, que reajusta os sa]iÇrios de lde
abril e l de maio/90.

VÇ1'O:

e acordo com o parecer, acolho a prelinhi

ar arttida. aonforme se verifica s cláusulas 6 9 DC-17/90 e clu

aula "'o" do DC 40/90, j. foram objeto de juLamonto os indices de

reajustes salariais a incidir sobro os meses de abril e maio/90.
daliente-saa pr3liminnr acolhida no DC -

0/90, de litispencbncia em relaço ao reajuate de .msrço,'90.

LLIT 0:

01.usula l? -.iLeposiço salarial de 211re

sultante da vorieço do Lh de março a julho de 1990.

PAEICLR: 3omos pelo deferimento Çnrcial

para reajustar os sa1rios de lQ de junho e 19 de julho, através'

3os INDOs de maio e junho, respectivamente. Excluídos os meses de

bril e maio, pela fundnmentaço constante do iten 3 deste parece: Eu

VCTO:

De acordo em parte coso o iarecer, defiro'

parcialmente o pedido, concedendo a reposiço salarial resultante

da variaço do I.-,-C de maio e junho/90, com índices de 7,87 e 91

55, respectivanente. hxcluídos os meses de rarço a em face

do aco]JLiiasnto da preliminar de 1itispendncia.

(lusu1a 2e - partir do 01.08.90 os sal
rios da categoria profissional serao reajustados, mensalinnte, de

cordo ceia o LPC.

L.

J tivemos oportunidade de nos pronunciar

cerca dos novos critrios estabelecidos pela atual política eco-

R T Mod. 12
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PODER JUDICIÁRIO
	 fls.C4i

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5.a REGIÃO

	 DC-100/

i\córdão—Continuação—n6mica, para repor Perdas salariais.

No h. duvida de quê'buscar a media, para, reitor perdas quando mac

este o critrio para buscar os lucros, constitui 'formula danos

ao trabalh'dor.

Nos i.ltinos pareceres exarados haviamos

juntado cópia da Pevista Veja, que denunciava a gan=ia de seto—I

res econ&iicos, principalmente com a sua resistncia em mao que —

rer a sua margem do lucro. 'Dai a Dai 	provocada pela indexa —

çao doa PREÇOS.

O jornal do Brasil de 23 de setembro do '

corrente ano transcreve pesquisa do IBGL demonstrando que o maior

fator de confito entre os brasileiros	por questao trabalhista

isso em torno de l8,6B. No entanto, o crescimento da margem de

lucro é alarmante. Denuncia o mesmo jornal do dia 23 de setembro,

para exemplificar, que "só no ano passado, a industria automobi —

listica obteve una rentabilidade de 28,4 sobre o patrim6nio,	o

iJISALTO ÍNDIO DO ICUNDO.

S--bei-,os que o problema que enfrenta os es

olas e' inteiramente diferente. Nas a presevaçí.o do princípio da

LTRLLUTINILIDÂDE e' um imperaro constitucional. DINITO lNDlNiONÍ

Ta. Irre dut ib il idade pela constataçao de perdas, com políticas

3 a1':riais que mao repoeil o poder de compra. constataçao que decor

re de pesquisas e índices emitidos por instituiçes publicas e

privaas da	 d 'bmais alta creilidaae. Impossível, portanto, falar-

e em irredutibilidade maronente nominal.
Na hipteso dos autos Naum 2AT0 NOVO. As

medidas provisórias que prepama a livre .neociaçao dos percentuais

sem duvida, um crite'rio difícil. Os pais devem ter a noçao e a

onsciacia da problema. Os estabelecimentos de ensino, tamhe'n.Os

rofessores no podem ter os seus níveis salariais

inda mais reduzidos.
Continuamos acLan:io que a inflaçao de

F T ,13J. 12
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO	 fia. 0

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.a REGIÃO
DC- 100/90.

\córdão — Continuação—ço e as subsoquontes, Que trouxeram'

resíduos naqueles x1ese jornais corresponderam aos índices fixado
	

lo

IX. :•o fosse verdade a inf1aço medida pelo DI:ESE no mês de

bril, para repor os salários de maio no teria sido inferior aH
M.

Diante do exposto, somos polo deferimento

parcipi da cláusula para que, de agora em diante, o reajustamento

sa1ria1 da categoria, até a data base, seja fixando pelo ID?C.

Salvo se for editado critrio oficial mais favorve1.

VOTO:

Defiro o pedido, na forma como formulado.

Cláusula 3 -Será incorporado aos salário

los docentes o abre	Cr$3.000,00 concedido pelo Governo Federal.

PkiSCLR:

:>teria prevista em lei, que deve ser dis

utida atrave's de dissídio individual. Cobretudo, porque no Dou-

7e conci1iaço. Somos elo indeferimento.

VOTO:

Defiro de acordo com o pedido.

Clusu1a 4 - :as Decaias serão eleitos

iois delegados Sindicais, de 1ire escolha da categoria.

PANECDR:

:rejudicada. 1atria a ser objeto de dDe

ussao, NA DATA BASE.

V(TC:

Defiro, de acordo com o pedido.

Cláusula 5 -Fica assegcra•da a estabilidE

ie no emprego para toda a categoria IDrofissioLai.

--	iLJ\J.., .

:105 termos do 2recedente, cornos pelo def

rimento marcial, para garantir emprego o partir do decisão, ate'

90 dias da publica çLo do accSrd.o.
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PODER JUDCIÂRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REG I ONAL DO TRABALHO DA .a REGIÃO

i c ó r dão - Cont i nuação -

VOTO:

Defiro parcia1inene,

fls.0

DC— 100/9

para garantir

!

emprego por 110 dias a 'rtir da presente decisão.

Cláusula- 6 2 —Os dias de greve serao pago

inte;reL:iante, CO2rOJImm1d o—se os mestres e recompor a. carga h

rria, com pagamento da jornada extra.

PARAM

doLios pelo deferimento parcial, para asse

gurar o salrio norual e no corno jornada extra.

VOTO:

Defiro percialmente de acordo com o pare-

cer, paseendo a cláusula a ter aEeUuinte redaço:

"Os dias de greve serao pagos, integral -
omente, comprometendo—se os mestres a recompor a carga kioriia,com

pagamento de sa1rio normal. reposição ser. efetuada no sarnes -

tre letivo, ou no recesso escolar, esta .hiptese somente se Ecu -

ver tido cumprimento integral da carga horria no correspondente'

semestre.
a soemos a análise dos cláusulas constan-

tes do pedido de fio .04, apresentadas colo Sindicato dos hataloele

cimentos de Mino cnrio e riiario de .ernuibuco.

l— o abuso de direito, coma conseqüente

ilegitimidade, da. greve, nos termos da I..ei7.783, de 28.07.39.

1

Greve leitima. T OLIVO cumpriLlmabo das nor

nas procedimentais. or outro lado, há fato novo, que aprofundou,

ainda mais as contradiç6es decorrentes dos relaçes de trabalho.
Os professores vem sofrendo com ediço de

=tas Medidas rovisrias. Tiveram a infelicidade de enfrentar

lá primeira vez, ainda quando no se tinha uma compreenso cl

e do :o B:h II •:.v, que eco hera de ser implantado. dr:srg'o.

R T Mm 12
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PODER JUDICIÁRIO	 íis .03
JUSTIÇA 00 TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a REGIÃO	 DC-100/9 .

Acórdão - Continuação— sobre 10 valores de referencia.
Assim, A O O R D A Mos Juizes do Tribunal

eional do Trabelho da Jexta Eegio, era sua composiçao p1era,pre-
liminormente, por maioria, de acordo com o parecer da Frocuradori

Begional, acolher a alegaç.o de 1itispendncia arguida pelo 3indi
cato Susci'tante, excluiiido-se a reposiço salarial dos meses de
raerço e abril, que reajusta os sal rio de abril e maio/90; vendi-

dos os Lxxn Q s. Grs. Juizes Gondim Filho, Josias Figueircio, Fernan

do Cabral e Jo.o Bandeira que a reajustavam. Clusula l - Dor
maioria, deferir em parte para conceder a categoria profissional'
um reajuste salarial resultante da veriacao do IFC, aplicando -se

aos meses de 7maio e junho os percentuais de 7,87%( sete vírgula oi

tenta e sete por cento) e 9,5% (nove vir ula ctnanta o cinco
por cento), resrectivaanente, para corrigir os salrios dos meses'
de junho e julho; tencidos os ExmQs. Srs. Juizes Josias Figueire-
do e Fernando Cabral que deferiam o reajuste de acordo corri o das
mensalidades escolares obtido pela negociaço entre cada colgio'
e a respectiva associaço de pais e alunos, limitando-se, caso si;
perior, ao percentual do IPO aplicável ao ms correspondente; e o

xm Q . Sr. JUiZ Jo go Bandeira que a deferia, para conceder cate-
goria profizsional um reajuste salarial de 211(duzeatos e onze 1

-oor cento). 0lasu1a 2- por maioria, deferir. A parir de 01.08
90 os salrios da categoria profissional ser3.o reajustados, iaensa

mente, de acordo cor. o 11PC; vencidos os znQs. Ira. Juizes Gondin

Filho, Josias Figueir'do e Frederico leite que a deferiam com ba-
se no 120, enoranto nerdurar o critrio existente de livre negoci
açao entre os colgos e a assoclaçao de pais e alunos; e os •.XLj

Grs. Juizes Adalberto Guerra Filho e Ana Bana Faria que a defe -
riam conforme os critériOs estabelecidos na Bedida Brovisnia nÇ

211. Cláusula 3 - por iiaioria, de acordo cor .o parecer da rocu-

ralaria legio:al, indeferir; vencido o l:r. Ir. Juiz Ic1tor

T R 1 Mod. 12



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a REGIÃO

s21J,.i
tlb.O.

DO-100/9

acórdão - Continuação— que a deferia de acordo como pedi-

do. Olusula 4 - por .:naioria, de acordo com o parecer da -rocura

dona Regional, julgar prejudicada; vencido o	Sr. Juiz Rela

tot que deferia de acordo com o pedido. ilusu1a 5 - por maioria

deferir em parte, para assegurar à categoria profissional, estabi

lidadü no emprego por 10 (cento e dez) dias a partir do julgane

to, desde que os empregados retornem ao trabalho amanha, dia 26.'

09.1990, a partir das 12:00 horas; vencidos os SWs. ira. Juizes

Relator, Revisor, Ana ichuler e .i'ernando Cabral que deferiam em

parte, para assegurar i categoria profissional, estabilidade	nc

emgreo por 110(cen±o e dez) dias a partir da decisão; e o Exm

ir. Juiz Josias Figueirdo que, de acordo com o parecer da lrac

raJoria Regional, assegurava a estabilidade no emprego a partir

da deciso, até 90 (noventa) dias da pub1icaç.o do acrdao. Clu-

su1a 6 -. por unanimidade, de acordo com o parecer da Irocurao -

ria Regional, deferir em parte com a seguinte reãaçao: Os dias de

greve serao pagos, integralmente, comprometendo-se os mostres a •

recompor a carga hor(nia, com pagamento de sa1nio normal. repc

aiço será efetuada no semestre letivo, ou no recesso escolsr,es-

ta hipótese somente se houver tido cueprin3nto integral da carga'

horria no correspondente semestre. Olusu1as apresentadas pelo

Sindicato dos Ds-bbelecimontos de Rnsino :3ecundrio e lrimnio dE

Rernanbuco Clusula 13 - por unanimidade, de acordo com o parece

da £ rocuradonia Regional, declarar legal o movimento pa.redista.

O1usula 2 - por unanimidade, de acordo CDLI o y2recer da ..racur

dona Regional, julgar prejudicada. i1usu1a 3 - por unanimidade

de acordo com o parecer da Procuradoria Regional, proferido em nc

sa, julgar prejudicada. Ciiusu1a 4- por unanimidade, de acordo'

com o parecer da rocuradonia Regional, iof................emmesa, julga

v prejudicada.

Custas pelo Susc it ant e calculadas sobre 10(dez) valores dc ro9e

a
renc ia.

T E T Mod. 12
	 Recife, 25 de seUntra de 1990.
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JUNTADA
Nesta data, faça junta . a a estes autos dos

embargos do	órios que se seguem.

Recife,

--------.--±t=---
Iiretcta do Serviço de Processos



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6 . 8 REGIÃO
RECIFE

?roc. TET-ED-243,190

rante: SINDICATO DOS E3TAiELECIFNTO5 DF ENSINO SfCLTNDÁRIO E
PRIMÁRIO DE	 COPERNÂMU

Av: Jose' Soves Santiao

E.barao : SINDICATO DOS FROFESORFJS NO E3TD0 DE IERNA1,1UC0

A U T li A Ç A

TRT . Mod. 45
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bro	do 10 90 .	 .; Recife

autuo
rios ..........................-

/ Diretora o Sorvco d	 ro

(t( RECEBIDOS NSTflt DATA,

2OUT 1990

"^R^T	SERVIÇO ^ROCESSOS
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EXMO. SR . Ok JUIZ WALMIR DE ALMEIDA LIMA	
---.-

D.D. JUIZ RELATOR DO PROCESSO NQ DC-TRT-Ac. 100/90 - T.

s

TRT - SEXTA REGIÃO

Livro	 __________

Prc	 ___

D	 1OP
Hora	 LQ____.

Ser, Cadast. Processual

Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundrio

e Primário de Pernambuco, nos autos do processo DC 100/90, vem, por

seu advogado infra-assinado, apresentar Embargos de Declaração ao v. a

crdo publicado no DPJ do dia 19.10.90, fazendo-o na forma que possibi

lita o art. 535, inciso 1, do Cúdigo de Processo Civil e mediante as ra

z6es seguintes:

Da dúvida

Instaurada a instância perante o TRT da 6 Regido

pelo Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Primário de

Pernambuco a categoria profissional pleiteou, dando ao DC a natureza e

conmica, uma reposição salarial que considerava o índice de Preço	ao

Consumidor - IPC dos meses de março a junho para uma reposição em julho

da ordem de 211%, pedindo, em seguida a aplicação do mesmo índice para

os meses seguintes a partir de agosto.

O v. acúrdJo embargado ao decidir sobre a reposição

salarial assim se manifestou:

Cláusula 2 - a partir de 01.08.90 os salrios da

categoria profissional sero reajustados, mensalmente, de acordo com

o IPC.

Dir-se-ia que ao adotar a regra da Lei 7.788/89 já

revogada, o TRT no teria alterado a modalidalidade de aplicação do IPC

e, então, o certo ú aplicar-se o índice do ms anterior.

Porem, considerando que em referncia aos meses de

junho e julho o Egrúgio Regional mandou aplicar os percentuais de maio



'?b

(7,87%) e junho (9,55%) e, quanto ao meses de agosto e

repetiu que IPC's deveriam ser aplicados, a categoria profna)

tem dado instruçoes aos seus filiados para que exijam a correça pelo

IPC do prprio ms,como se verifica na circular anexa, que faz parte'

deste arrazoado.

Assim, mesmo diante da evidncia de que o IPC a ser

aplicado a partir de agosto o do ms anterior, como era adotado na

Lei 7788/89, para resolver o impasse criado pelos dirigentes do SIN-

PRO, espera o embargante seja acolhido o presente Embargo de Declara-

ção para restar declarado que o v. acrdo deferiu o reajustamento sa

larial a partir de agosto/90 pela aplicação do IPC do ms anterior.

Pede Deferimento

Recife, 24 de outuL. de 1990.

iAIÁ\MES SANTIAGO \

.01 4/PE
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EXMO. SR . DR. JUIZ WALMIR DE ALMEIDA LIMA
D.D. JUIZ RELATOR DO PROCESSO N O- DC-TRT-Ac.

•1/..>

6a.heo 1
Fis.______

100/90 - T. Pie o

aos autos.
1fl, 31 • 10.90. /

/ / 2
Vs!vtTr C7 ,	Um

Juiz	lator

Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundrio

e Primrio de Pernambuco, por seu advogado infra-assinado, vem

requerer a V.Exa a juntada da circular dos Professores mencio-

nada no requerimento dos embargos às folhas destes autos.

Pede Deferimento

Recife, 25Jd e outu r de 1990.

.\4/4ÁLIJO\ jDMES	NT AGO

2014/PE
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PROFESSOR,	 •	 ' à,

CALCULE SEU SALÁRIO!

Pegue seu salário de AGOSTO/90 e multiplique pelo fator 1.68,58

e encontrará seu salário de SETEMBRO/90.

Como a sentença do Tribunal foi RETROATIVA a agosto você encon

trará o ATRASADO fazendo o seguinte: pegue seu-salário de JULHO	Ç4)
e multiplique pelo fator 1.49,49, a diferença entre o valor en-

contrado e o valor do salário de julho você deve receber junta-

mente com o safário de SETEMBRO/90.

EXEMPLO:	seu salário de AGOSTO foi Cr 10.000,00 o salário	4j('I9
de SETEMBRO será Cr 16.858,00	 E

se seu salário de JULHO foi Cij 10.000,00 o atra-

sado que você receberá será Cr$ 4.949,00

-
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA E. REGAO

T1IT
o 6a Reg0

CT Pfl'TCO. a pedido verbal do rei

presentante do COI 1 CTO IAWTA MARIA, que a decidao proferida

nos autos do Dissídio Coletivo nP PT?T—DC-100/90, entre par-
tes:	OS	TA1NT IJ1 CI10, 'NTOS DE ENSINO SEOTJDflIO E

DT T?TO DE	RNk19TCO, suscitante e SINDICATO DOS PROFES-

'STAD(' DE D?T\TkTUCO, suscitado foi publicada no

Diário da Justiça deste Estado em 19 de outubro do corrente

ano, e dessa deciso foram interpostos Embargos de Declara—

o pelo sindicto suscitante em 24 de outubro passado, e

autuado neste . Tribunal sob o nimero TRT—ED-243/90, que

atualmente encontra—se a guardando julgamento ror este Tribu

nal. O r'ertificdo é verdndeiro. Dou fé. Dada e pasrada nes

ta eir'de do recife. aos oito dias do ms de novembro doo

de mil novecentos e noventa. 'u, Teonice de Jesus Perreira

datiloErafei a presente, aue vai assinada pelo IlmP Sr. Di

retorda secretaria Judiciária. xxxxxxxxxxxxx'xxxxxxjçjç.xxx

n6VTS
F1
	 Dire-tor da Se
	

diciria

do TT da Sexta Regiio
1 (	 1

—7

T. R. T. - Mcd. 19
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a. REGIÃO
RECIFE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROC. NP TRT ED-24 3/90

CERTIFICO que, em sessão	
oinia hoje realizada,

Milton Lyra
sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz
com a presença do representante da Procuradoria Regional do Trabalho da Sexta Região e dos

Exmos. Srs.JuI'zes Ya)ml. Lima (lor) ,Çlóvis Çprr	,F2.,.Çlóy.Ls.VAlen.

ça,Irene Queiroz,Francisco So1ano,Jois	gejo., x.flanD. .Ca.

bO C ttin]o	Melqu• Rorp

Guerra '9 e Re9inaldo Valença ........................... resolveu o Tribu

nal Pleno, por unanimidade, acolher os presente embargos.

Certifico e dou fé.

Sala das sessões, .2.2.. de ..1J...... de .9.0

1	OLaQ
TRT- Mod. 10
	

Vrgarida Lira
Secrtária dO Tribunal Pleno

TRT 6 a Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6. REGIÃO
PROC.TRT-ED-243/90. (Dc-100/90).

dBRGAN2E: SINDICATO DOS ESTABELEC L.L1ATOS DE E:t$INO SEOUNDfRI0

FI?.ILARIO D1,1 i;WAIB11CO.

T 'BGC : SI JDICATO DOS F20FI3SOfiLS :O LiT . .O ...I. II.igYJJ3UOO.

Lmbargos que se acolhem p:ra dirimir divida

resultante do acrdo.

Vistos, etc.

Enbargos de Dec1araço tempestiv.nnicnte oïos

e10 Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino ocundrio e
io de Pernambuco, tendo em vista o ac6rdo prolatado nos autos 1

do DC 10d/90 (fls.83/91) em ue contende na qualidade de suscit
e, sendo suscitado o	 P1±° de

nambuc o.

Alega o embargante que o v. acSrdo ao refe
'ir-se aos meses de junho e julho mandou aplicar os prcentuais
do IPO de maio e junho, porém, quanto aos meses de agosto  e seguir
tes, n.o re petiu que IFC's deveriam ser aplicados. Diz que, ape -
ser da evidência deque o IPC a ser arlicado a partir de agosto E

o do ms anterior, como era adotado na Lei 7788/89, a categoria
profissional tem dado instruçNo aos seus filiados para ue exij
a correçeo pelo IPO do prprio mas. pede o acolhimnto os em'oa
gos para restar declarado que o v. acrdo deferiu o reajustame

ir salarial a 'artir de agosto/90 pela apIicaço do IPC do m6s

torior. (fls.94/9).

ÀS fls.96/97, o eiibargsnte fez juntar aos
Coe uma cpia de circular dos professores mencionada nos embargo

o relatório.
VOTO:

aes iate ao ei:ar3nte.
Com efeito,na cláusula 1C do v. acrdo,fi

cou bem esclarecido ano o reajuste salarial seria efetuado com b

-e no percentual resultante da variaço do IPC, aplicando-se

oca de jnnhc e jU]J10 OS percentnois do 1FC dos meses de maio
TRT - Mod. 11



t
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6a REGIÃO (Do-100/9b).

Acórdão - Continuação—	repDecivaente.

Na clusu1a se r	-1 entretanto, ao aeferir -

se que os salrios seriai,-, reajustados mensalaicnte, de acordo com'

o i;c, n,o ficou ex:l{cito qual IPC, se o do UlEs anterior ou se

do nrprio rats.

() ocueuto de fIa.97, circular do SIUIAC t

duz a divida resultante do acSrdao.

Esclarecendo a divida, declaro cue o v. accr-

dTo deferiu o reajustamento dos salarios a artir de agosto/90,De

la arlicaço do IPO do ms anterior.

Ante o exposto, acolho os e:foargos para dcc

que os sal4rios de categoria profissional serao reajustados

nsalmente, a aartir deasto/90 pela ap1icaço d IIC do ms

arle rio r.

Assim, A C O R D A os Ju{zea do jrjoL1al.:.e

aiorial do IrsEalho da 6 Tegiao, em sua composiçao plena, por una

i:idade, acolher os presentes eiharos.

Id.cife, 22 de novc:lbro de 1990.

TTTT"'	T'' ?T '-irr.	T:T:TTrfl&iL	 .i	-

JTJT%:JIR O	JlilDA T IA -TOIR

IA RC-TONL T)O ThABLEO

T R T Mod. 12

v

sr

kpcs.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
RECIFE

FLS.

tÇd
DA 6 REGIÃO	 -

j 0j

RcCs flCz,	udâ.

Rjit7 IÁft?k.L.

Chef3 do Setor de Publicação
do córdo

R E fI1 E 5 5 A

NESTA ÃÍA FAQO REMESSA DESTES AUTOS

\
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DE

__-- ------	
d	 9de Acórdãos

TRT - Mod. 45
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SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO
DEPARTAMENTO JURÍDICO

— EXMO DR JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 6 REGIÃO - PE.

(ia lao

Fis --'-f•'----- -

MC-18658/90.l(PROCESSO DO TST)

O SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO, por

seu advogado infra-assinado, vem, nos autos da MC promovida pe-

lo Sindicato dos Estabelecimentcs de Ensino Secundário e Prim-

rio de Pernambuco, no prazo legal, citado para se prounicar so-

bre a referida medida, apresentar suas rzões a seguir, requeren

do a remessa ao Colendo Tribunal Superior.

P. Deferimento

Recife, 7.12.90

a) PAULO AZEVEDO

VOGADO

COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

A medida cautelar pleiteada pela categoria patronal de-

verá ser negada, seja pela própria fundamentação do despacho e

xarado pelo Ministro Relator, cujos argumentos o Contestante -

faz parte integrante desta, seja porque a matéria deverá mesmo

ser apreciada através de recurso ordinário, que é a medida le-

gal prevista na legislação vigente.

Desse modo, e por inexistir qualquer dos pressupostos a

que alude a inicial, e, muito menos o fomus boni iuris, espera

ver rejeitada integralmente a medida cautelar.

É o que pede.

É o que espera.

a) PAULO AZEVEDO

ADVOGADO	 -

OAB/PE N9 4568

RU, GENERAL J0A111M INÁCIO 495 - ILHA DO LEITE , REC1FE -- F. 2220572
F 2222804

]
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JUNTADA
Nesta data, faço juntada a estes autos do

r Fcrso ordiráro que s& segue.

Recife , / 5
.................. o



o q0

/	 (k'
b

d

p 11	di,t(iIJ'jf,juE xtno	5	O t	J u
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SINDICATO	Dos ESTABELECIMENTOS DE	ENSINO

SECUNDÁRIO	E PRIMÁRIO DE PERNAMBUCO,	por seu advogado no	final

assinado	e constituído consoante o instrumento	procuratdrio	de
tis., no se conformando, data venha, com a decisão do TRT da 6a.

Região,	no Dissídio Coletivo nr.	100/90,	em que é	suscitante,

sendo	suscitado	o SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE

PERNAMBUCO, vem, com fundamento no art. 895, letra fl, da GLT,
combinado com o art. 20. Inciso II, letra a, da Lei rir. 7.701, de
21.12.88, Interpor o presente recurso ordinário, para a Seção
Especializada em Dissídio Coletivo do Colendo Tribunal Superior
do Trabalho, nos termos do memorial anexo, requerendo a V. ExcL.a.

que, uma vez recebido p devidamente processado, se j a ele, afinal,

encaminhado àquela Istncla superior.

P. Deferimento.

Recife, *^ ^ . c
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PROCESSO TRT DA 5a. RECnAO DC Nr. 1OU/SU.

1

RAZOES	DE RECURSO ORDINÁRIO PELO SUSCITANTE	SINDICATO	DOS

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO E PRIMÁRIO DE PERNAMBUCO.

RECORRIDO - SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Exmos.	Srs.	Ministros	que	compõem	a 5eço	Especializada	em
Dissídios Coletivos do Cotendo Tribunal Superior do Trabalho.

1. DOS FATOS.

O dissÍdi o coletivo objeto do presente recurso
foi suscitado pelo recorrente, com natureza jurídica. O suscitado
ao trazer sua defesa apresentou rol de reivindicações econômicas,
visando	reposição	de	perdas	salariais,	estimadas	em	211%
(duzentos	e	onze por cento),	resultantes da variação	do	1PC,
pleno,	de março a julho de 1990; reajuste mensal de salários, de

acordo	com	o 1PC do mês,	a partir de lo.	de agosto	de	1990;
incorporação	aos	salários	dos professores	do	abono	salarial

salarial	de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros),	concedidos	pelo

Governo	Federal;	eleição	de	delegado	sindical	nas	escolas
privadas do Estado de Pernambuco,	e estabilidade no emprego para
todos os professores.

Defendendo-se,	mostrou	o	suscitante	um
fretrospecto do que já foi decidido pelo Egrégio 60. Tribunal do
Trabalho, desde a data base, que se situa no mês de abril de
1990.

a) No DC	17/90,	com acórdão publicado no	DJ
EPE, em 11.05.1990, a cláusula 5a. teve a seguinte redação:

	

a	partir	de	01/04/90,	reposição
salarial	equivalente	ao	IPC	pleno	do
per rodo de 10. de março de 1989 a
fevereiro de 1990, aplicando-se no mês de

março de 1990, o Índice de reajuste a ser

p ublicado com base na Lei rir. 8.030 de 12

de	abril	de1990,	compensando-se	os
aumentos	já	concedidos	no	referido
per (o d o



Pelo pargrafo único, for(im: 1'écii't3	6%
(seis por cento) de produtivld

b) No DO 40/90, acôdo publicado no OJEPE de

1306.1990, a cláusula jfoi assim redigida:

"conceder	reajuste de 14,67	(quatorze

vírgula sessenta e sete) do INPC de abri

de 1990 para incidir nos salários de maio

de 1990."

c) No DO 43/90, acórdão publicado no DJEPE de
19.07.1990, o Egrégio Regional decidiu nos seguintes termos:

"Declarar a inexist6encia de	reajuste
salarial	para o mês de março do corrente

ano,	com	repercussão no mês	de	abril,

conforme	já	decidido no DO 17/90	e	ED
95/90."

Mostrou — se	assim	que o Egrégio	regional	já
julgou o reajuste para os meses de abril e maio do corrente ano.

Assinalou — se,	por	oportuno	que a	categoria
profissional dos professores,	recorreu ao Colendo TST,	de todas

essas decisões.

Entendeu o suscitante	que,	decididos	os

reajustes relativos a abril e maio de 1990 nos dissídios 17/90	e
40/90,	no	tendo	se	conformado	com as	decisões	do	Egrégio
Tribunal,	o	suscitado usou do recurso q ue lhe cabia	ao	apelar

para	o Colendo TST,	visto que,	em relação aos reajustes	acima

mencionados
	

não	pode a instância julgadora reformular	os	seus

entendimentos	em	feitos j á decididos através de	outras	ações,

reformulaçào só possível pelo Tribunal Superior.

Aliás, de acordo com o artigo 836 da GLT,

"é	vedado	aos órgãos da	justiça	do

trabalho	conhecer	de	questões	j
decididas."

d) Finalmente,	no DO nr.	100/90,	que é	o

presente, o Egrégio 60. Tribunal do Trabalho, decidiu:

"por	maioria,	deferir em	parte	para

conceder	à	categoria	profissional	um
reajuste salarial resultante da	variação
do IPC,	aplicando — se aos meses de maio e

junho	os	percentuais	de	7,87%	(sete

3	

\\



o	11

vjui	 t.	iiifÇnto) e \955

(nove	v r gui d	cinquenta	u	por
cento), respect i vamente, pa	cor,	r os
salários dos meses de junho e julho;"

Gomo se observa,	estando a data base	situada
em	lo.	de abril,	vigente o dissídio coletivo nr.	DC 17/90	o

suscitado conseguiu	varios aumentos,	a título de	reposição
salarial.

Acontece	que a ultima decisão,	que é a do DC

de	rir.	100/90,	da	qual	ora se recorre,	ao	estabelecer	na

cláusula 2a. que:

	

"a partir de lo.	de agosto de 1990 os

salários da categoria profissional	serão

reajustados mensalmente, de acordo com o

]PC,"

na	verdade,	restaurou	a	sistemática	que
existia em Lei revogada, a de nr. 7.788 de 03.07.1989, com o que,

no se conforma o recorrente.

2. DA REPOSIÇÃO SALARIAL CONCEDIDA A LUZ DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR E
DA EXTENSÃO DO PODER NORMATIVO DIANTE DO DIREITO POSITIVO

ATUAL.

matérIa sabida e Infensa a novas repetições
q ue	o	Poder	Normativo	da	Justiça	do	Trabalho	ganhou	nova
configuração	e	contorno	inédito,	com a entrada	em	vigor	da
Constituição Federal de 1988.

Se de um lado essa prerrogativa foi	ampliada,

afastando — se	do	condicionamento relativo i autorização	da	lei
ordinária quanto à sua gama de atuação, por outro lado, há que se

constatar	que	o novo texto constitucional dá margem a toda	uma

série	de dúvidas conceituais quanto a	sua	definição,	natureza

jurídica, fundamentos, modos de atuação e limites de competência,

em questões que atormentam toda a comunidade jurídica que se

dedica ao direito do trabalho, em especial na parte que se refere
aos conflitos coletivos de interesses.

Não	sendo estas razões recursa is um	trabalho
doutrinário e não tendo essa preterição,	dá — se que nos	interessa
apenas o exame,	mesmo aligeirado,	dos limites e modo de atuação
do	poder	normativo,	ainda assim,	ligado ao caso concreto	que
serve de ob j eto á presente 1 itlscontestação.

E sabido que no mundo jurídico só se reconhece

\\_\^1



pçdr.r ei:eLluti;	 ut	 on e t t u o te.

Nas	democracias	ele	emana do povo e se	manifes 1 te'd	a
Assembléia Nacional Constituinte,	convocada com po	'e	1 prios
e especiais.

Esse poder,	consoante o ensinamento de Manoel
G.	Ferreira	Filho,	In "Direito Constitucional	Comparado,	Ed.
197 q ",	tem	por	atributos	os	de	ser	jflJi j ,	_Ilimitado	e

±flQflJJQfli

"Inicial por se constituir no ponto de partida
e	fundamento de todo o ordenamento	jurídico,
de	modo que as normas jurídicas anteriores só
prevalecem na medida em que não conflitam	com
a	nova Constituição.	E ilimitado porque	não

tem limites jurídicos: seus limites são apenas
sociológicos,	políticos	e	axiológicos.

incondicional	porque	não	depende	de	forma
especial para se manifestar."

Todos	os	demais p oderes e	manifestações	do
Estado	têm limites jurÍdicos que lhes impõem normas e restrições

para seu exercício.

Assim	ocorre com o Poder Normativo,	que	por
provir	do texto constitucional já se consubstancia como	direito
de	Índole	derivada.	Além	de	limitado	e	derivado,	o	Poder
Normativo também é condicionado,	posto que só pode se manifestar
em	processo,	judicial	e litigioso,	oriundo de	provocação	da
parte,	e	se	caracteriza	como	 assim
compreendida	como	aquela	que	ocorre	em	substituição	à
autocomposição,	que	é	o	meio	de	solução	de	conflitos	por
excelência.

Ora, se o Poder Normativo se manifesta através
de	atividade jurisdicional de índole substitutiva da vontade das
partes é evidente,	por uma questão de lógica elementar,

nï..Qi	nnI	QLQ	 jj;

Afinal,	longe	já	vai	o	tempo	em	q ue	se
atribula a esse Poder a natureza de função legislativa, o que

acarretou memoráveis polêmicas entre Valdemar Ferretra e Oliveira
Vi anria

Segundo	Pedro	Vidai	Neto,	em	percuciente
trabalho publicado na Revista LTr de fevereiro de 1089,

"O exercício do Podei' Normativo da Justiça	do
Trabalho é,	portanto, concretização de função

5	 ` ^,
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aplicação e interpretação do

casos	concretos.	No é demais fri	qu	os
conflitos	coletivos	sobre os quais a	a	são

Casos concretos, bem como que, modernamente, a

proteção	processual de	interesses	coletivos

no	se	restringe	ao	campo	do	direito	do
trabalho.

patente,	portanto, que se trata de um poder

duplamente derivado,	condicionado e limitado:
pela	constituição	e	e.1Q	LriIQ
QfliIiLQ.

Sua	dim e n si o	criadora	ao	estab .elecer	ou

wQLLLi	fli__	&ie. ILLflQ fl.Q	QQ

	

n1tneILQ.."	(grifos
nossos).

Como	se	vê	embora	o	poder	tenha	caráter

discricionário,	já	q ue	p ode estabelecer normas e condições	de
trabalho, no pode exceder seus pardmetros de condicionamento.

inteiramente	impossível que a	Justiça	do
Trabalho,	mesmo em decisões informadas pelo seu Poder Normativo,

julgue	contra texto expresso de direito positivo,	seja	de	lei
ordinária válida e eficaz, se j a de norma de nível constitucional.

A sua atuação se dá no vazio legislativo,	mas

não	pode	querer,	em momento	algum,	semelhança	do	Poder
Constitui nte , insti i r di rei tu em conf 1 i to frontal com o texto

legislativo em vigor, sob pena de vulnerar a própria constituição

federal, q ue estabelece o princrpio da repartição dos poderes.

No	casa presente,	é por demais	conhecida	a

situação de direito positivo que preside a política salarial.

A Lei nr.	7.788,	de 03 de julho de 1989, foi
revogada	pelo art.	l,	da Lei rir. 8.030/90, e que

p assou	a	regular	a	política salarial	em	todo	o	território
nacional.	Esse	novo	sistema	se operava	mediante	pre-fixações
mensais,	estabelecidas p or portarias do Ministério da	Economia,
consoante se verifica da exegese do caput e do inc.	II,	do art.
lo.,	combinado com o art. 30. da referida Lei nr. 8.030, vigente

a	partir	de	15	de março de 1990,	pela	aprovação	da	Medida
Provisória nr. 15.

Ato	contínuo	e	com	base	na	expressa
autorização legal,	a Exma.	Sra. Ministra da Economia expediu as
Portarias	nr.	191 — A,	de	16.01.90	e	298,	de	15.05.90,	que
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atabele.ce.ram	um Índice de. variação salarial	Igual

(v 

\\jvI
os meses de abril e maio do ano em curso.	%' J

Esse o direito positivo que vigia e pridla a
política salarial para o período constante de norma expressa,

indubitável, válida e eficaz.

Sucederam — se as medidas provisórias nrs.	193,

199,	211	e	234,	todas dis p ondo snibre a	garantia	do	salário

efetivo.

A	decisão	do Sexto	Regional,	indexando	os

salários ao índice de preços ao consumidor,	violou de uma só vez

a	medida	provisória	vigente,	o princípio	da	legalidade	das

obrigações,	insculpido	no	inciso	II,	do	artigo	50.	cia

Constituição Federal e o princípio da equidade que deve	presidir

todo e qualquer pronunciamento jurisdicional,	em especial aquele

de natureza normativa.

preciso considerar, ainda, que o país está

diante de uma situação dramática, de verdadeira comoção nacional,

implantando uma política heróica de salvação nacional, q ue está a
exigir sacrifícios de todos os integrantes de nossa sociedade.

Julgando	como julgou,	o	E.	Sexto	Regional

vulnerou	ainda	o	próprio	art.	80.	da	CLT	que	submete	os
interesses	de	uma classe ao interesse maior da	comunidade,	ao

dispor	que	
n
as	autoridades	administrativas	e	a	Justiça	do

Trabalho	decidirão	sempre de maneira que	nenhum	interesse	de

classe ou particular prevaleça sobre o interesse público."

Da mesma forma e de teor semelhante é o	art.

623	do	mesmo	diploma consolidado,	ao inquinar de	nulidade	a

convenção	ou	o	acordo que contraria	norma	disciplinadora	da

política	econômica—financeira	do	governo i.j
QiLI1	ILLJ

Mais	uma	vez a própria CLT,	que é	o	nosso

estatuto do trabalho,	sobrepõe o interesse público ao	interesse

particular ou classista, como forma de obter o bem comum.

De	mesmo alcance e objetivo é a norma do art.

5o., da Lei de Introdução ao Cód i go Civil

A	lei	trabalhista,	portanto,	aplicável	ao

caso,	deve	ser	interpretada e aplicada não apenas	dentro	dos

processos	estritamente	jurídico	de análise	dos	textos,	mas,

também,	sob	a influencia do chamado "critério	sociológico".	E

esse	método que nos revela os aspectos econômicos,	políticos	e

sociais	que	se escondem por detrás dos fenômenos	jurídicos	da

7
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esquecidas,	na observação de Gioryio Ardau (Corso
	

dei

Lavoro, pag. 36).

Sobre	o	assunto	manifesta — se	o	eminente

jurista M.	V.	RUSSOMANO,	nos	seus Comentários à CLT, Editora

Forense, edição 1983, pág. 43, assim:

"Sempre,	diz	o art.	80.,	haja ou não a lei

expressa regulando o caso concreto,	o Juiz ou

a	autoridade	administrativa	decidirá	a o
controvérsia	de	forma	a	que	o	interesse

privado	não	prevaleça	sobre	o	interesse

público.	Essa	é a linha central de aplicação

da	lei	trabalhista.	Se 	justificativa	do

Direito	do	Trabalho	está	na	necessidade

coletiva	de paz,	harmonia,	de	sossego	que

apenas	são	possíveis	quando	há	certo

equilíbrio	de situações e de interesse	entre

os membros que constituem a sociedade, só se

podem interpretar as normas chamadas "sociais"
dentro desse critério coletivista, que é o fim

de todas elas.	O aspecto da finalidade da lei
é essencial para sua perfeita aplicação."

Hlrosè	Pimpão,	citado	na obra acima,	complementa a	lição	da

seguinte forma:

"Diante disso, estabelece restrições sérias ao

exercício	do	direito	pelo	indivíduo.	Sua

finalidade	é	eminentemente	social.	Nesse

passo,	o	individual é obrigado a ceder lugar

ao	social.	Opera — se	dessa	forma,	profunda

socialização do direito.	Assim, podemos dizer

que o Novo Direito é um conjunto de regras
protetoras do trabalho, como fator da produção

social." (Espírito do Novo Direito, inRevista
dos Tribunais, 1942, fev. p. 68).

A legislação vigente e aplicável à matéria vem

integrar	um heróico p iano de salvação nacional,	o chamado Plano

6rasi 1 Novo,	q ue preserva o interesse maior de todo o país e que

não pode ser sobrepujado por uma pretenção de uma categoria em
especial, ainda mais quando essa reivindicação carece de qualquer

base de sustentação jurídica e juspositiva.

Vale esclarecer,	a propósito,	que a FOLHA DE

SÃO	PAULO,	manifestou,	em editorial sob o título "POR UM	FIO"

8
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quanto	à questão sal ar ai em discussão, 	propondo	aos

Poderes Legislativo e Judiciário no trato desse assu

O	editorial	em tela deixou bem claro	que	a
concessão	de	reposição	salarial	pela	Justiça	do	Trabalho,

Inviabilizará por completo o plano econômico proposto pelo	atual

Governo Federal, conforme se verifica do seguinte texto:

"Soma — se	a	essas	incertezas	a	press ã o
ocasionada	por	recentes decisões da	Justiça

Trabalhista.	Determinando um aumento de	15%

p ara	os	metroviários do Rio	de	Janeiro,	o
Tribunal	Regional do Trabalho daquele	Estado

tomou	uma	dec i so que no cabe	discutir	do
ponto	de	vista	jurídico,	mas	que,	numa
conjuntura	econômica marcada por uma inflação

mensal	de cerca de 7%,	iU Jfl Quzi.L .w
dente joo de	 O	impacto

de rea j ustes dessa magnitude sobre a demanda e

sobre	os	custos empresariais	no	necessita

sequer ser mencionado: Q

1fl1iQQ	 ±LL11tPIIt
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LLr A ALiiiiii=; só

restará	ao	Governo	intensificar,	a	níveis
nunca vistos,	uma estratégia recessiva	capaz

de	compensar	aos custos de um desemprego	em
massa,	os	efeitos sobre a demanda que	esses
aumentos salariais irão introduzir."

Nesse ponto, requer—se o provimento do recurso
ordinário para,	reformando a V. decisão regional e declarando—se
a	antijuridicidade	das	reposições deferidas,	seja	eximida	a
categoria	econômica	recorrente	de	qualquer	obrigação	nesse
particular.

3.	 No	bastassem os argumentos jurídicos	acima

apresentados,	na	hipótese	do	ensino particular,	que	ora	se
discute,	o rea j uste mensal sistemático,	que indexou os salários
ao 1PC do mês, é inteiramente impossível de se praticar.

Como se sabe,	a Lei rir.	8.039/90, congelou o
valor	das	mensalidades escolares nos níveis de março de 1990	e
continua em pleno vigor.

9
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medida	provisória	nr.	207/90,	com	as	aiteraç	a

transformaram na medida provisória rir. 223, de 13.09.80244 que

permite	as escolas tentar um acordo com os pais ou	r	ponsáveis

p ara aumento das mensalidades.

Mas,	não	havendo negociação os preços	estão

congelados.

Na	prática de tal legislaçào o que se viu foi

uma grande dificuldade quando se aconselha	soluções como as	que
foram	introduzidas	pelas	normas	mencionadas,	de	livre

negociação"	das mensalidades,	todas dependentes da	dei 1 beraçao
dos	pais	de alunos do ensino de pré — escolar	ao	20.	(segundo)

grau,	em	votação	secreta,	por maioria	absoluta,	composta	a

assembléia	com metade	mais um dos pais ou	responsáveis	pelos

alunos da escola.

Entretanto,	o	processo	tem se	mostrado

inviável para a quase totalidade das escolas.

Quase	sempre o usuário do serviço educacional

não	opina acertadamente com a fixação de um preço que atenda	às
necessidades do estabelecimento de ensino,	que buscam um meio de

sobrevivência.

Ora,	admitir—se	a	sistemática	contida	na

decisão	regional,	indexando — se salários ao lPG	mensal,	tem—se

como evidencia, que, integrando os salários a planilha de custos,

haveria	assembléias	de pais mensais,	para discutir	preços	e

aumentos	de	mensalidades,com grande tumulto	para	a	atividade

educacional	o	que,	como se sabe,	a legislação	salarial	quer
evitar.

A	medida	provisória	rir.	244,	ademais,

estabelece uma falsa negociação quando conduz a flxaço de preços
por decisão de uma assembléia majoritária de usuários e não,	por

um órgo técnico que apreciasse os custos reais.

JQ 12L2fl.aLI.
iau	rI	iw	in±tnX	ILu	 fiwn1LL fi s	nIQ
eLL1LflLLQ de contas.WflItiiflt	LffLá L fia _Lu ste de

221áL1	w	 llfiy-fi£i 1n11.Q.

Isto	não	está	no	esp(rito	da	legislação

econômica vigente.

1. QUANTO A ESTABILIDADE NO EMPREGO:

Nesse ponto, es p ec i f i camente , o Sexto Ti' 1 bona 1

10



-	Regional	praticou	mais	um	erro qui frdo	o

estabilidade q ue a própria COn5t1	c nu qul

o
Pediu	o	recorrido	estabilidade	m

para todos os professores.

A	li pótese	é	típica da	concessão	extra	e

contra legem.

Essa decisão,	além de carente de pressuposto

legal,	fere	o espírito do texto constitucional	em	vigor,	que

concedeu	estabilidade a quem achava devido,	como aos dirigentes
sindicais, membros de CIPA e empregadas gestantes.

Aos demais, não concedeu	esta	garantia,

substituindo — a	pela	indenização	compensatória,	após	ampla

discussão nacional,	q ue resultou no texto aprovado e	promulgado

em 05.10.1988.

O	Regional,	entretanto,	foi	mais além	nas

benesses que concedeu.

A concessão é anti jurídica,	fere o espírito e

o	alcance teleológico do texto constitucional e também merece	o

provimento do apelo p ara reformando — se a decisão recorrida também

nesse	particular,	cassar a garantia de emprego.

Conceder a estabilidade provisória neste DC, o

quarto a p ós a data — base de abril passado, significa colaborar com

todos aqueles que torcem pela má qualidade do ensino, também na

rede privada. Que se conceda a estabilidade na data — base quando o

pleito provoca emoções diversas, tem sido suportável.

Mas	agora,	quando	a	discussão	ateve — se	a

poucos itens e não há notícia de maiores desentendimentos,	seria

totalmente	discordante do princípio que fez o Colendo TST editar

o precedente 131.

Todos os que passaram pelas bancas	escolares,

sabem	que	no fim do ano letivo correções tem que ser feitas	no

corpo	docente	das escolas,	sob pena de manter — se	o	professor

inadequado para a cadeira q ue leciona.

Em Pernambuco, tolhida pela grande dificuldade

financeira que atinge a quase totalidade dos estabelecimentos	de

ensino,	a direção da escola que resolver rescindir o contrato de

um	professor	que	gozasse de	estabilidade	neste	DC,	ficaria

ameaçada	de	pagar — lhe	salário até junho de 1991.	E	de	fácil

entendimento:	somado	o período de estabilidade (90 dias) com	o

aviso prévio (Sodias),	estaraescolaobrigaclaapagarsalário
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que dispõe a cláusula Ea., das alterações, do DC 17/	') J(

Melhor explicando, o professor dispeapós

o	término	da	estabilidade provisória,	com a	incorporaço	do

período	do	aviso	prévio,	ficaria na situação	de	quem	fosse

afastado em fevereiro,	primeiro semestre letivo de 1991,	e Iria

pleitear 50% dos salários até junho/Si.

Por fim,	espera o recorrente ter demonstrado,

com	nitidez,	um	dos principais motivos que tem estimulado	as

frequentes	greves	na rede privada	de	ensino,	com	prejuízos

irreparáveis para o alunado.

Acontece que,	na situação em que se encontram

as	escolas	particulares,	com	raríssima exceção,	o que	j á	é

conhecido	por	toda	a comunidade	bem	intencionada,	parar	de

trabalhar,	mostrando—se	intransigente	no	p edido	formulado,

contraria	toljo o princípio q ue faz a Constituinte de 89	inserir

na Carta Magna o direito de greve.

Ao empregado de um modo geral não pode escapar

que sem recursos financeiros jamais será possível manter — se a

empresa.

A	categoria	profissional	não	escapa	da

obrigação de ser coerente,	mas em dificuldades, pois se trata de

professores, pessoal suficientemente esclarecido.

A n i ngém é dado o direito de desconhecer o que
os	meios de comunicação vem bradando a todo	instante:	o	Plano

Gol lor	tem	exigido o sacrifício de todos.	E a escola tem	sido

visivelemente	a	mais atingida de todos os	que	empregam	neste

País.

Querer—se, a todo custo, corrigir,

abruptamente, defasagens salariais quando o empregador j á perde a

sua condição de sobrevivência é a p ostar no desemprego.

Mais grave ainda é tumultuar,	em nome de	uma

causa (reposição total ou nada),	o bom relacionamento necessário

às	duas categorias.	Nos autos estão as notícias da imprensa que

mostram a intransigência da categoria Suscitada.

Espera	a	categoria	econômica	que	neste

dissídio,	inclusive por não ser da data — base, não seja concedida

a	estabilidade provisória até porque nenhuma escola	interessada

no	melhor	rendimento esculdr d f a s.t.d o orofestor que	cumpre	a

\ \1^J

1 ações

5 REQUERIMENTOS.
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presente	recurso	na forma dos JurÍdIcos	arque
	

tos	exe didos

reformando — se	a decisão regional e julgando—se
	

til p	c	e	o

dissfdio	coletivo	suscitado	pelo recorrente.

Nestes termo

Pede Deferimento.

R e c i f e,	 (c

1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6 REGIÃO

E;

Ref.ao Proc .TUT-DO-iOO/9O/ED.43/9O:

C2TIFLO TJE,os autos do Frocesso .Ti-DC.lOO/

O,a que se refere o presente Recurs Ordinário, se

Lcontx-a no Gabinete do Juíz Relator VAIR LIMA,

para apreciação do ED-243/90(Ebargos d Declaçao ),

ue fora interposto. Diante do exposto,de.ixa este
li	 1

eio de Frocessos,no presente miómento,de proceder

ajuntada do referido recurso.

Recife, 2

D	LIV:.

Diretor do 3erviçode Pressos.

1

T. R. T. - Mod. 19
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PODER JUDICIÁRIO
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RE MEESA
NESTA DATA FAÇO íLLESEA DESTES AUTOS

................
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SINDICATO DOS PR OFESSORESNO E STAD O D IPER NAMB UC-11 `11

I.v	DEPARTAMENTO JURÍDICO

EXMO DR JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 6 q REGIO

CD

A

TRT

Ga Regia-o

Fis.

DCJOO/90

O SINDICATO VOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBU-

CO, po	advogado	a-anado, vem, no ao de um dZdo co-

£eLvo	 contita o SndJca-to doi E ab	rnetos de En-óLno,to

mando conhecímento do	cuL5o odnitLo, ap	n-ta suas cona-'tazõez

a óega.

P.DeLmen-to

Rece, 28.1.91

a) PAULO AZEVEDO

ADVOGADO

COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

PRELIMINARMENTE	Não pode	conkec-Ldo o apeo

eó, não ez o Reco'tente o dep64Lto	a que etava ob'cígado, u.

ma vez que	bene. No3 -tvt.mos da	gaao em vígo, devea ;te't o

Rone, ob ^Líqa t o,,Líamente,	eto o depoLo de	 No tendo -

eto, d se'ito et apego. ALnda p naJLmte, o 3eu ape!o to---

tamente oa do ptazo ega, ísto pofqe, FL ecwvLeu oJLdLnaLamente pa-

ia depoL o aze-o de modo decaia;t5it.ío, e, 
já 

agota, extempoaneo no

todo Seu apego.

MERITORIAMENTE	Sa	apasóadas as pma'te,

eópeJLa, no meJtto,	eja negado ptovvnerito ao apego, e-Ls, que, na

cLa de irna poLt<íca óaatía adequada, cabe, po't deve»t CONSTITUCIONAL,

ao-is T'tíbuna, conhecendo a	aLdade.ó de cada Etado da Fede'tao,

rnana't no&maz e condçoes adequadas, pata p6n.	m o conÇto. Fo-L o que

piiomoveu o REgona,cja decóio ez juótLça e vem 4endo c(impJída n-

gtamente.

Epe'ta ve-'t negado o apeo.

o q u e pede.

a) PAULO AZEVEDO

RU. GENERAL JOAuM 1,\'Á %-, to 	1 1A1 DO LEITE, RECFE - F 2220572
F 2222804
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Ex,rQ Sr. Juiz Presidente:

Recurso ordin6rio internosto s —

	

fls.2O/17,	contra—arrazoado, fls.121.

de fevereiro de JP??

aSecrtJ

1RT - ó'

CON_ usÂo
~ta data,	 tèt	conclusos ao
*. Jtz

scif.j	 de 19j

3y6tíi 4udIciM

Subam os uto. ao/ TST.
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Aos........... J.Y ............. dias do mês le	 de

19 q. autuei o presente recurso ordinário, o qual tomou o n.:

contendo	 folhas, todas numeradas.

REME SSA

	

Aos ......... Li. ........... . . dias do mês de	 ....................... de

1 97..........., faço remessa destes autos ao . P. OCUI ud,r-il da .JtistLça do Trabalho.

Do que, para constar, lavrei este termo.

Term o ce Autuação de Recurso TST 1.1 086
	 Gráfica	TST
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P. J. • J. 1. TRIBUNAL IUPLIO$ DO TAIALHQ

*

DESACHO

1 - Determino a remessa dos autos a douta Frocura

dona-Gera], da Justiça do Trabalho, para que seja emitido parecer.

2 -. Após a apresentação do parecer, voltem-me os
autos conclusos.

Brasília, J)/.)/(J
6

ALt4IR FAZZIANOT'rO FINTO

Ministro Relator

À
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MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

TST/RODC/N9 23.662/91.0	6a. REGIÃO

RECORRENTE:	SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

SECUNDÁRIO E PRIMÁRIO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO :	SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO

PARECER

Com exaustivas razões de recurso ordinrio	objeti

va o Recorrente reforma total do r. ac6rdo regional julgando-se

improcedente o dissTdio coletivo suscitado que passou a ter natu

reza também econ5mica com as reivindicações trazidas em contesta

ço pela categoria profissional obreira.

Contra-razões apresentadas argüindo preliminarmen

te a deserção por ausncia do depósito recursal e	intempestivida

dedo apelo e, no mérito, o seu desprovimento, pois, ausente	uma

polÍtica salarial que atenda a realidade da categoria profissio

na] decidiu o E. Tribunal "a quo" no exercTcio do poder normativo

constitucional

É o relatório. Oficio.

CONHECIMENTO

1. PRELIMINAR DE DESERCÃO

No pode ser acolhida. A Lei n9 7.701/88,que disci

plina a matéria dispõe em seu artigo 79, § 19, que ". . .	poder

qualquer dos litigantes ou o Ministério Publico do Trabalho inter

por recurso ordinrio, pagas as custas, se for o caso.	Publicado

o ac6rdo, reabrir-se-a o prazo para o aditamento do recurso	in

terposto." Resulta demonstrado nos autos devidamente recolhidas

as custas nos termos da Lei. Rejeita-se, pois, a prefacia].

2. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

TST/RODC/N9 23.662/91.0	 .2

Desconsiderar o recurso ordinário em primeiro lu

gar como faz o Recorrido em suas contra-razões à desconhecer que

o legislador malferia a estrutura lõgica do sistema dos recursos

trabalhistas ao referir-se primeiramente aos embargos para o	Pie

no do TST (arts. 893, II e 894, CLT), pois, o recurso ordinãrio à

que, em regra geral, por primeiro se deve interpor das	decisões

desfavoráveis, como recurso clãssico que à no quadro geral	dos

meios de impugnação às decisões judiciais, sendo o que se relacio

na histórica e finalisticamente com o princTpio do duplo grau	de

jurisdição. Não atendeu o legislador de 1943 ao preceito lõgico e

às razões histõricas que reclamavam a primazia ao recurso	ordinã

rio,

Não obstante, verdade não à que o Recorrente tenha

adotado o referido procedimento. O r. acõrdão regional foi	publi

cado no dia 19 de outubro de 1990, fls. 92, dos autos. Os	embar

gos declaratõrios foram interpostos em 24 de outubro de 1990,fls.

94/95, dos autos, suspendendo, inclusive, o prazo ao recurso	ordinã

rio ate a publicação do acõrdão em 23 de janeiro de 1991. O recur

so ordinário foi interposto em 29 de outubro de 1990.	Intempesti

vo não à o recurso porquanto todos os atos praticados nos	prazos

legais.

Rejeito, pois, as preliminares e verifico	observa

dos os pressupostos legais, razões que sou pelo conhecimento	do

recurso interposto.

MÉRITO

CLÁUSULA 2a. - REAJUSTE MENSAL DE SALÁRIOS

Verifica-se dos autos que o dissTdio coletivo foi

ajuizado em 17.09.90 e a r. decisão recorrida datada de 25.10.90,

deferindo reajuste mensal de salàrios à categoria obreira. Ocorre

que tal modalidade de reajuste salarial era autorizado pela	Lei

n9 7.788/89, revogada pela Lei n9 8.030 de 12 de abril de	19901

pela qual o percentual mTnimo de reajuste salarial seria	determi

nado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento,	deixando
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livre negociação os percentuais excessivos ao oficialmente esti

pulado, desaparecendo a forma de reajuste mensal de salãrios. Na

vigncia desta Lei n9 8.030/90, decidiu o E. Tribunal Regional. A

tacando o recurso interposto a forma de reajuste mensal	de sala

rios, razão assiste ao Recorrente nos termos legais retrotranscri

tos, eis que sou pelo provimento do recurso excluindo-se	a	clu

sula

CLÁUSULA 5a. - ESTABILIDADE POR 110 DIAS NA VIGÊN

CIA DA NORMA COLETIVA

A r. decisão regional deferiu a estabilidade ca

tegori a obreira por 110 (cento e dez) dias a partir do julgamento

do dissdio coletivo.A jurisprudncia do C. Tribunal Superior do

Trabalho que a concede por 120 (cento e vinte) dias a partir da

publicação do acrdo, conforme PN/134/TST. Pelo desprovimento do

recurso nesta mataria.

CONCLUSÃO

Aos fundamentos expendidos, sou pela rejeição das

preliminares argüidas em contra-razões e pelo provimento parcial

do recurso nos termos retromencionados.

Brasflia, 26 de novembro de 1991

DARCY DA SILVA CÂMARA

PROCURADOR DO TRABALHO

/e.



Com o parecer incluso, faço reniess

destes autos ao colendo Tribinal

Superior do Trabalho.

LMtor daí DDJ

CONCLUSÃO
Nesta data, faço os presentes autos conclusos

ao Exmo, Sr. Ministro Relator.

S T P, emide	4 ro . de 19q

1

"4)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

)	 TRIBUNAL. SUPERIOR DO TRABALHO 
TST •'b

CONCLUSÃO
Nesta data, faço os presentes autos concIu

mo. Sr. Ministro Revisor.

Em,	 (z

TST— 1.1.332

Gráfica - TST



PODER JUDICL4RIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

00 T-ST

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO T S T N 2 RODC-23662/91.0

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Coletivos,
em Sessão, hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor
Ministro Orlando Teixeira da Costa, Vice-Presidente, no exercício
eventual da Presidência, com a presença do Excelentíssimo Senhor
Subprocurador-Geral do Trabalho Doutor Afonso Henrique Luderitz de
Medeiros e dos Excelentíssimos Senhores Ministros Almir Pazzianotto,
relator, Antônio Amaral, revisor, Fernando Vilar, Ursulino Santos e
Ney Doyle, RESOLVEU, à unanimidade, rejeitar as preliminares de
deserção e de intempestividade do Recurso Ordinário, argüidas em
contra-razões. Cláusula la. - REPOSIÇÃO SALARIAL: Por maioria, negar
provimento ao recurso, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro
Ursulino Santos que o provia para excluir a cláusula da presente
sentença normativa. Cláusula 2a. - REAJUSTE MENSAL DE SALÁRIOS: À
unanimidade, dar provimento ao recurso para excluir a cláusula da
presente sentença normativa. Cláusula 5a. - ESTABILIDADE NO EMPREGO:
Negar provimento ao recurso, unanimemente.

RECORRENTE: SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO E
PRIMÁRIO DE PERNAMBUCO.

RECORRIDO: SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de m5o de 1992.

7
NE DE A. ORG FERREIIÃ

Sectetária o T7'ibunal Píeno

\r

TST-1 1116001
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s-4••í.	/'

t-
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P. E M E S S A

Nesta data, faço remessa dos presentes

autos ao Gabinete do Excelentissimo(a) Senhor(a) Ministro(a)

STP/SA,/'

TST - 1.1.323	 Gráfica	TST
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	SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO E PRI,
MÁRIO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO	: DR. JOS GOMES SANTIAGO
RECORRIDO : SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO	: DR. PAULO AZEVEDO
EMENTA: Recurso Ord

i
nário em	ssidio coletivo provido, em parte, para

excluir a cláusula que prev	reajustes salariais, a partir de 1.8.90,
com base no I.P.C.

O Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Pri
mano de Pernambuco propôs dissídio coletivo contra o Sindicato dos Pr
fessores no Estado de Pernambuco, face a deflagração de greve.

O egregio 6 regional, atraves do acordão de fls. 83/91v.,
acolheu, em preliminar, a litispendencia arguida pelo Suscitante, ex-
cluindo, assim, a reposição dos meses de março e abril/90, concedendo
um reajuste resultante da variação do IPC de maio correspondente a 7,87%
e junho o de 9,55%, para corrigir os meses de junho e julho/90, julgan
do o dissídio procedente, em parte.

Opôs embargos declaratorios o Sindicato patronal, invocando
duvida e pedindo a declaração de que o reajuste de agosto/90 diz res-
peito ao IPC do mes anterior.

Os embargos foram acolhidos, conforme o pedido.
A seguir, o Sindicato Suscitante propoe o presente recurso

ordinário (fls.105/117) alegando que o acordao recorrido restaurou a,
sistemática preconizada pela Lei 7.788/89, já revogada, quando conce-
deu reajustes a titulo de reposição salarial, ocasião em que ainda vi-
gorava sentença normativa anterior. Por fim, contrapem-se ao deferi-
mento da estabilidade no emprego.

Contra-razes as fls.121.
A d. Procuradoria-Geral opina pela rejeição das preliminares

argüidas em contra-raz6es e pelo provimento parcial do recurso.
E o relatorio.

VOTO

Preliminares de Deserção e Intempestividade arüidas pelo Re
corrido

Aduz a deserção do apelo, alegando a falta do depósito re-
cursal, face a sua sucumbencia. E, ainda, a intempestividade do recur-
so ordinário, interposto anteriormente, aos embargos declaratorios.

O Suscitante, ora Recorrente, recolheu as custas, conforme a
condenação lançada as fls. 91, in fine, observando, portanto, a regras
contidas nos arts. 789 e seus §Ç e 7	§ l, da Lei 7.701/88.

Conclui-se que o Recorrido ao se referir ao deposito recur-
sal, desconhece a sua finalidade de instrumento garantidõr do juizo, o
que não e o caso da presente contenda.

Nego provimento.

Quanto a intempestividade, melhor sorte não teve o Recorri-

A publicação do acrdão ocorreu em 19.10.90.
Os embargos declaratorios do Suscitante opostos em 24.10.90

suspender o prazo para interposição de recurso ordinário, recome-:
a fluir com a , publicação do acordão que os julgou (23.01.91). Jar

o seu recurso ordinário foi interposto em 29.10.1990, anteriormente a
publicação da decisão dos embargos.
- Embora o recorr

ate 26.91.91, nao se pode
aviado no tempo legal.

Nego provimento,

PAPEL P. 	TST -1.1.0 08

do.

fizera
çando

mte tivesse o prazo fatal para	interp6-io
concluir, pela intempestividade do recurso,



io de 1992.

- Subprocurador-Geral do Trabalho

^T

-

- Ministro Vice-Presidente
exercicio da Presidencia

Relator

no

PROCESSO N2 TST-R0-DC-23662/91 .0	 .2.
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Insurge-se o Recorrente contra as cláusulas econ6micas trans
critas a seguir:

Cláusula l

"Reposição salarial de 211% resultante da variação do IPC de
março a julho de 1990" (fl.2O).

Negado provimento.

Cláusula 2

"A partir de 01.08.90 os salários da categoria profisssional
serão reajustados, mensalmente, de acordo com o IPC11(f1.85).

Aduz gue o acrdo restaurou a sistemática preconizada pela
Lei 7.788/89, ia revogada, ao prever reajustes de acordo com o IPC.

Dou provimento para excluir a clausula.

Cláusula 5

"Fica assegurada a estabilidade no emprego para toda a cate-
goria profissional" (f1.87).

O regional deferiu em parte: "para garantir o emprego por
110 dias a partir da presente decisãc".Em razão da sentença ter produ-
zido os seus efeitos, nego provimento.

ISTO POSTO

A C O R D A M os Ministros da Seção Especializada em Dissi-,
dios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, re-
jeitar as preliminares de deserção e intempestividade do Recurso Ordi-
nario, argüidas em contra-razoes. Clausula l - REPOSIÇAO SALARIAL:Por
maioria, negar provimento ao recurso, vencido o Excelentissimo Senhor
Ministro Ursulino Santos queo provia para excluir a clausula da pre-
sente sentença normativa. Clausula 2 - REAJUSTE MENSAL DE SALARIOS: A
unanimidade, dar provimento ao recurso para excluir a clausula da pre-
sente sentença normativa. Clausula 5a - ESTABILIDADE NO EMPREGO: Negar
provimento ao recurso, unanimemente.

Brasília ,/1/2.d

ORLANDO 11r.EIXjIRA

LMJ[R PAZANO

4 v',A'' /U .'A''\
Ciente:	.AR)NSO HENRIQUE LI

MH/cb

PAPEI P. ATA.. TST - .1.008
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ARIMBO PADRONIZADO DO CDC

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 s /r	A
Jl.'Jk •	 )•;4. Documento de Arrecadação	 •r. '

de Receitas Federais-DARF

IMPORTANTE	 «

É INDISPENSÁVEL O CORRETO E
LEGÍVEL PREENCHIMENTO DO ¶	Icife •-
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CPFJCGC

1VERCICIO	,405 PER)ODO DE APURAÇÃO	06QCV	-	-

2
03 DATA DE VENCIMENTO

É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO CORR 10
DO CÓDIGO DA RECEITA ACAMPO 08

tP rO.aie
2F, '

M.
OUTRAS INFORMAÇqlES PREVISTAS EM jNSTRACES

c:
i	..'.

:-t	 -

c!ar10	Ir ErA •:'	: -.

ODELO APROVADO POR INSTRUÇÃO NORMATIVA 00 ARF N? 00799 ATO DECLARATORIO N 08061W 007188
LIBRA VIA COMERCIO E INDUSTRIA ORAFICA - RUA AIMORES, 0-9 . BAURU - SP - C O C 44990 9011000143

EM CASO DE DÚVIDA

	

OBRE O PREENCHI- 	2 VALOR DA MALTA

1ENTO DO DARF

	

PROCURE O ÓRGÃO
	VALOR DOS JUROS DE MORA

DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERALj	21 142 k

5 AUTENTICAÇÃO MECÃNICA SOMENTE NAS 1- o 2 VIAS (CONFIRA O VALOR TOTAL CAMPO 14)
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de Receitas Federais -UMII	LI).

IMPORTANTE	51
INDISPENSÁVEL O CORRETO E

LEGÍVEL PREENCHIMENTO DO
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CPF/CGC

04 POFOÇSCIfl	lflÇ PVQIOflfl flF flPiIpArAfl	06 l

9O	1	 r	'wt
09 PURA USO DO PROCESSAMENTO

IR NOME..

	

ecdo.Co1,gio -'nt	4rla.
OUTROS INFORMAÇÕES PREVISTAS EM INSTRUÇÕES

-	 VEDO

s	 /	N 1	

1 ^^

o8o
uflPEENCHIMENTO CORRETO

DO	DA PECEIT,A - (AMPO 08

08 CO

Cu8tiJ9	'ooeasuaie 1	150
10 VALOR DA RECEITA

Iii VALOR DA

EM CASO DE DÚVIDA 
1

SOBRE O PREENCHI-	112 VALOR DA

MENTO DO 
DARFPROCURE O ÓRGÀC

DA SECRETARIA DP
RECEITA FEDERAL 5 2994

15 AUTENTICAÇÃO MECÂNICA SOMENTE /..

MODELO APROVADO POR INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SRF N 007188• ATO DECLARATORIO N 0806/N 007188
TILIRRA '//A - COMERCIO E INDUSTRIA GRAFICA . RUA AIMORES 69 . BAURU SP C O C 44990901/000143
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